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ATA DA TRIGÉSIMA SÉTIMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA TURMA DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um às quatorze horas realizou-
se, em sessão telepresencial, a trigésima sétima Sessão Extraordinária da Terceira Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho sob a presidência Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira com a participação dos Ex.mos Ministros Mauricio Godinho Delgado, Alexandre de Souza 
Agra Belmonte e Amaury Rodrigues Pinto Junior (para compor “quórum” nos impedimentos) e do 
Ex.mo Subprocurador-Geral do Trabalho PEDRO LUIZ GONCALVES SERAFIM DA SILVA. 
Foram apreciados os seguintes processos: Processo: AIRR - 491-59.2017.5.09.0026 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): JACI SALETE 
CECCHIN, Advogado: Dr. Fernando Marcos Gasperin, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTRO, Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 62-
66.2012.5.01.0034 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Cristiano 
de Lima Barreto Dias, Advogado: Dr. Gilda Elena Brandão de Andrade D Oliveira, Advogada: Dra. 
Debora Lucia Foletto, Advogado: Dr. Leonardo Celestino Fernandes, Advogado: Dr. Fernando 
Nazareth Durao, Agravado(s): BANCO ITAUCARD S.A., Advogada: Dra. Karina Graça de 
Vasconcellos Rêgo, KELLY DOS SANTOS PAIVA RODRIGUES, Advogado: Dr. Leonardo 
Campbell Bastos, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento, apenas quanto 
ao tema "terceirização - licitude", para determinar sua reautuação como recurso de revista com agravo 
(RRAg), observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10606-44.2015.5.03.0005 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO 
VOTORANTIM S.A., Advogado: Dr. José Guilherme Carneiro Queiroz, GLOBAL 
TELEATENDIMENTO E TELESSERVIÇOS DE COBRANÇAS LTDA., Advogado: Dr. Albert do 
Carmo Amorim, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, 
SOLANGE PINHEIRO DE SOUZA DA SILVA, Advogado: Dr. Mirtes Costa Dias Real, Decisão: 
unânime e preliminarmente retificar a autuação para que passem a constar como Agravantes e 
Agravados BANCO VOTORANTIM S.A. e GLOBAL TELEATENDIMENTO E TELESSERVIÇOS 
DE COBRANÇAS LTDA.; por unanimidade: I - não conhecer do agravo interposto pela reclamada 
BV Financeira S.A.; II - conhecer e dar provimento ao agravo da reclamada Global Teleatendimento e 
Telesserviços de Cobranças Ltda para melhor exame do agravo de instrumento"; III - conhecer e dar 
provimento ao agravo de instrumento da reclamada Global Teleatendimento e Telesserviços de 
Cobranças Ltda para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1074-59.2018.5.13.0006 da 13ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES 
EM EMPRESAS DO RAMO FINANCEIRO NO ESTADO DA PARAÍBA - SINTRAFI-PB, 
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Advogado: Dr. Thiago D'Ávila Fernandes, Advogado: Dr. Marcelo Dias Assunção, Agravado(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Francisco Wandeson Pinto de Azevedo, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 24975-
18.2016.5.24.0007 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Marlon Sanches Resina 
Fernandes, VINICIUS CRISTIANO MONTEIRO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Henrique Lima, 
Decisão: retirar o processo de pauta, tendo em vista o impedimento do Exmo. Ministro Amaury 
Rodrigues Pinto Junior, reincluindo-o, oportunamente, em nova pauta de julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não compôs o "quorum" em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1000894-22.2018.5.02.0074 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): HUDSON HAMMOUD DE CAMPOS 
LEITE, Advogado: Dr. Fabyo Luiz Assunção, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Decisão: após retorno de vista regimental, retirar o processo de 
pauta a pedido do Exmo. Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, relator, enviando-o ao 
gabinete. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não compôs o quórum em 
razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1058-05.2017.5.22.0002 da 22ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Júlio César Lopes, Advogada: Dra. Maria Emília Bezerra de Moura, Agravado(s): 
LUZIMARY OLIVEIRA DE SOUSA DIAS, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: retirar 
o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, relator, 
reincluindo-o, oportunamente, em nova pauta para julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não compôs o quorum em razão de impedimento. Processo: AIRR - 582-
80.2016.5.10.0019 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Cinthia Moura Lanna, Advogada: Dra. 
Simone Oliveira Ancelmo, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravado(s): ANDREY 
MONTENEGRO ESCARIÃO, Advogado: Dr. Rodrigo Pinto Chaves, Advogado: Dr. Felipe Silva 
Botelho, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, relator, reincluindo-o, oportunamente, em nova pauta para julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não compôs o quorum em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 11166-54.2017.5.03.0186 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
Marciano Guimarães, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): DANIELA DO 
CARMO MIRANDA, Advogado: Dr. René Andrade Guerra, Advogado: Dr. Claudete Gomes de 
Andrade, Advogado: Dr. Cristiano de Matos Santana Mello, Decisão: retirar o processo de pauta, a 
pedido do Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, relator, reincluindo-o, oportunamente, 
em nova pauta para julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
compôs o quorum em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1001503-70.2018.5.02.0020 da 
2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): RODRIGO 
DE FRANCA DEVECHI, Advogado: Dr. Rodrigo André da Silva, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Alessandra Felice dos Santos Percequillo, Decisão: retirar o 
processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, relator, 
reincluindo-o, oportunamente, em nova pauta para julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não compôs o quorum em razão de impedimento. Processo: AIRR - 
10775-11.2017.5.03.0183 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): ELISANGELA DOS SANTOS PACHECO, Advogado: Dr. Sávio Brant Mares, 
Advogada: Dra. Isabella Sanglard Pimenta Machado, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do 
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Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, relator, reincluindo-o, oportunamente, em nova 
pauta para julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não compôs o 
quorum em razão de impedimento. Processo: AIRR - 2007-26.2017.5.09.0023 da 9ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Ponçano, Agravado(s): ANGELO ORLANDO TAMIOZZO, Advogada: 
Dra. Cláudia Susana Hanel, Advogado: Dr. José Paulo Granero Pereira, Advogada: Dra. Vivian 
Langer, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, relator, reincluindo-o, oportunamente, em nova pauta para julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não compôs o quorum em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 143000-43.2009.5.24.0004 da 24ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): LUZIRA DE BARROS 
CAMARGO, Advogado: Dr. Júlio César Fanaia Bello, Agravado(s): OI S.A., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Danielle Lima de Oliveira, TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Jonas Moreira de Moraes Neto, Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Decisão: retirar o processo de pauta, tendo em vista o impedimento do Exmo. 
Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, reincluindo-o, oportunamente, em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não compôs o 
"quorum" em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 151-86.2019.5.09.0013 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, AGRAVANTE: WAGNER AUGUSTO ROSA, 
Advogada: Dra. ANDRE LUIS MANFRE, Advogada: Dra. MARCIO LINCOLN DO 
NASCIMENTO, AGRAVADO: TEC-PRESS REPRESENTACOES TECNICAS LTDA - EPP, 
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR, Advogada: Dra. JULIANA 
MORAIS, Decisão: retirar o processo de pauta, tendo em vista impedimento do Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Relator, determinando sua redistribuição no âmbito da Turma. por 
solicitação do Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Relator, retirar o processo de 
pauta. Processo: Ag-RR - 10610-17.2018.5.03.0057 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira, RECORRENTE: TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICACOES S/A, Advogada: Dra. SERGIO CARNEIRO ROSI, RECORRIDO: 
HUDSON GERALDO BORBA, Advogada: Dra. FABIO FAZANI, Advogada: Dra. MARCO 
AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: 
Dra. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. JOSE ALBERTO COUTO 
MACIEL, Decisão: unânime e preliminarmente retificar a autuação para que passe a constar como 
Recorrido OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL no lugar de TELEMAR NORTE LESTE S.A., 
tendo em vista alteração de denominação; por unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, negar-
lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 24356-43.2015.5.24.0001 da 24ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Armando Canali 
Filho, Agravado(s): HUGO IRENE DE REZENDE, Advogado: Dr. Alexandre Morais Cantero, 
Decisão: retirar o processo de pauta, tendo em vista o impedimento do Exmo. Ministro Amaury 
Rodrigues Pinto Junior, reincluindo-o, oportunamente, em nova pauta de julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não compôs o "quorum" em razão de 
impedimento. Processo: RR - 21680-09.2017.5.04.0002 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, RECORRENTE: SINDICATO DOS BANCARIOS DE 
PORTO ALEGRE E REGIAO, Advogada: Dra. JOSE EYMARD LOGUERCIO, Advogada: Dra. 
ANTONIO VICENTE DA FONTOURA MARTINS, RECORRIDO: BANCO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL SA, Advogada: Dra. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogada: Dra. 
JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Advogada: Dra. MARCELO NICOLAIEWSKI SANT ANNA, 
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Decisão: unânime e preliminarmente retificar a autuação para que passe a constar como Recorrente 
somente SINDICATO DOS BANCARIOS DE PORTO ALEGRE E REGIAO e Recorrido BANCO 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA; retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, relator, incluindo-o, oportunamente, em nova 
pauta para julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou 
do julgamento em razão de impedimento. por solicitação do Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani 
de Fontan Pereira, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: AIRR - 25789-42.2016.5.24.0003 
da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): 
ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. 
Jorge Ribeiro Coutinho Goncalves da Silva, Agravado(s): NILTON SOARES DA SILVA, Advogado: 
Dr. Alexandre Morais Cantero, Advogada: Dra. Adriana Karla Morais Cantero Mello, Advogado: Dr. 
Larissa Moraes Cantero, Advogado: Dr. Fabiana de Moraes Cantero e Oliveira, Decisão: retirar o 
processo de pauta, tendo em vista o impedimento do Exmo. Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, 
reincluindo-o, oportunamente, em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não compôs o "quorum" em razão de impedimento. Processo: 
AIRR - 444-82.2019.5.09.0069 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de 
Fontan Pereira, AGRAVANTE: NEUZA MARIA CERIOLI, Advogada: Dra. ADRIANA DOLIWA 
DIAS, Advogada: Dra. GERALDO ROBERTO CORREA VAZ DA SILVA, Advogada: Dra. 
ROBERTO CEZAR VAZ DA SILVA, BANCO DO BRASIL SA, Advogada: Dra. EDUARDO 
ALEXANDRE PIVA, Advogada: Dra. HILSON DUTRA UMPIERRE JUNIOR, Advogada: Dra. 
MARIA ANGELICA GAUZE, AGRAVADO: NEUZA MARIA CERIOLI, Advogada: Dra. 
ADRIANA DOLIWA DIAS, Advogada: Dra. GERALDO ROBERTO CORREA VAZ DA SILVA, 
Advogada: Dra. ROBERTO CEZAR VAZ DA SILVA, BANCO DO BRASIL SA, Advogada: Dra. 
HILSON DUTRA UMPIERRE JUNIOR, Advogada: Dra. MARIA ANGELICA GAUZE, Decisão: 
unanimemente, dar parcial provimento ao agravo de instrumento do reclamado, apenas quanto ao 
índice de correção monetária aplicável, para determinar sua reautuação como recurso de revista com 
agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 11624-67.2016.5.03.0037 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): ALMAVIVA 
PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, 
Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, JOÃO PEDRO JUSTINO ROSA, Advogado: Dr. Osvaldo Tavares da Silva 
Júnior, Advogado: Dr. Thiago Domingos de Bragança, Decisão: unânime e preliminarmente retificar a 
autuação para que passe a constar como Agravante apenas ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA.; retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Alberto Luiz Bresciani 
de Fontan Pereira, relator, tendo em vista a petição nº 311306/2020-9, determinando a remessa dos 
autos ao TRT de origem para as providências cabíveis. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não compôs o "quorum" em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1014-
89.2017.5.06.0144 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
AGRAVANTE: TIM CELULAR S.A., Advogada: Dra. ANTONIO RODRIGO SANT ANA, 
AGRAVADO: PAOLA PATRICIA ARRUDA ALVES DA SILVA, Advogada: Dra. ANDREA 
LEITE MATOS COSTA LOBO, TERCEIRO INTERESSADO: UNIÃO FEDERAL (PGF), Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento, e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 
1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1344-03.2010.5.02.0384 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): ELIANA NOGUEIRA SOARES, 
Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
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Fábio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, relator, tendo em vista a petição nº 487130/2021-4, 
determinando a remessa dos autos ao TRT de origem para as providências cabíveis. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não compôs o "quorum" em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 21211-78.2017.5.04.0384 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, AGRAVANTE: ITAU UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. 
NEWTON DORNELES SARATT, AGRAVADO: GABRIELA ANGELICA SCHEFFEL 
MOSMANN, Advogada: Dra. FELIPE LUCCA, Advogada: Dra. PEDRO SOARES SEEGER, 
Advogada: Dra. EGIDIO LUCCA FILHO, Advogada: Dra. EGIDIO LUCCA, Decisão: unânime e 
preliminarmente retificar a autuação para que passe a constar como Agravante somente ITAU 
UNIBANCO S.A. e Agravado GABRIELA ANGELICA SCHEFFEL MOSMANN; por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 2935-05.2011.5.02.0080 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): CARLOS FILHO TELES, Advogado: Dr. 
Celso Ferrareze, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Advogada: Dra. Andréia Cristina 
Martins Daros Vargas, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Daniele de Andrade 
Malta, Advogado: Dr. Alcione Cavalcante Filho, Advogada: Dra. Loren Dias Alves, Decisão: retirar o 
processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, relator, 
tendo em vista a petição nº 485925/2021-9, determinando a remessa dos autos ao TRT de origem para 
as providências cabíveis. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não compôs o 
"quorum" em razão de impedimento. Processo: AIRR - 21266-39.2016.5.04.0101 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, AGRAVANTE: IBI PROMOTORA 
DE VENDAS LTDA., Advogada: Dra. ARNALDO GASPAR EID, Advogada: Dra. MARIA ELISA 
PINTO COELHO REIS, Advogada: Dra. THAIS JARDIM ROCHA, Advogada: Dra. ANTONIO 
VASCONCELLOS JUNIOR, AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. 
FREDERICO AZAMBUJA LACERDA, Advogada: Dra. RODRIGO VARGAS MOTA, Advogada: 
Dra. MARCELO VIEIRA PAPALEO, BANCO BRADESCARD S.A., Advogada: Dra. FREDERICO 
AZAMBUJA LACERDA, Advogada: Dra. RODRIGO VARGAS MOTA, Advogada: Dra. 
MARCELO VIEIRA PAPALEO, ADRIANE OLIVEIRA SILVEIRA, Advogada: Dra. MAURO 
IRIGOYEN LUCAS, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de 
instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 16-02.2017.5.05.0031 da 5ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravado(s) e Recorrente(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Maria 
Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Advogado: Dr. Benito Fernandez Alvarez Neto, Agravante(s) e 
Recorrido(s): DORIVAL SANTANA, Advogado: Dr. Raonni Lima de Assis, Advogado: Dr. Taiana 
Nobre Veloso Oliveira, Advogado: Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BANCO ALVORADA S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Maria 
Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Advogado: Dr. Benito Fernandez Alvarez Neto, Decisão: 
retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
relator, enviando-o ao gabinete. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
compôs o quórum em razão de impedimento. Processo: AIRR - 101343-61.2017.5.01.0205 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, AGRAVANTE: BANCO 
BRADESCO S.A., Advogada: Dra. GUILMAR BORGES DE REZENDE, Advogada: Dra. ANDRE 
BORGES PEREZ DE REZENDE, Advogada: Dra. GISELE MOREIRA ROCHA, AGRAVADO: 
MARCOS ANTONIO RIBEIRO DE SOUZA JUNIOR, Advogada: Dra. ALEXANDRE 
MATZENBACHER, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para 
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determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR 
- 10514-60.2016.5.15.0017 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s) e Recorrente(s): C&A MODAS S.A., Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, 
Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCARD S.A., Advogado: Dr. Evandro Mardula, 
Advogado: Dr. Fábio André Fadiga, Advogado: Dr. Rosano de Camargo, FERNANDA LETICIA 
PELICERI, Advogado: Dr. Valter Dias Prado, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do 
Exmo. Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, relator, enviando-o ao gabinete. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não compôs o quorum em razão 
de impedimento. Processo: RRAg - 658-78.2016.5.05.0008 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, AGRAVANTE: ATENTO BRASIL S/A, Advogada: Dra. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. CAMILA SANTOS FERREIRA 
SANTOS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Advogada: Dra. LEONARDO SANTOS 
DE SOUZA, AGRAVADO: ITAU UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. CARLA ELISANGELA 
FERREIRA ALVES TEIXEIRA, BANCO ITAUCARD S.A., Advogada: Dra. CARLA 
ELISANGELA FERREIRA ALVES TEIXEIRA, GILBERTO SANTOS NASCIMENTO, Advogada: 
Dra. CURT DE OLIVEIRA TAVARES, Advogada: Dra. CURT HENRIQUE PASSOS TAVARES, 
Advogada: Dra. JADER DE OLIVEIRA TAVARES, RECORRIDO: ATENTO BRASIL S/A, 
Advogada: Dra. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. CAMILA SANTOS 
FERREIRA SANTOS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Advogada: Dra. 
LEONARDO SANTOS DE SOUZA, GILBERTO SANTOS NASCIMENTO, Advogada: Dra. CURT 
DE OLIVEIRA TAVARES, Advogada: Dra. CURT HENRIQUE PASSOS TAVARES, Advogada: 
Dra. JADER DE OLIVEIRA TAVARES, RECORRENTE: ITAU UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. 
CARLA ELISANGELA FERREIRA ALVES TEIXEIRA, BANCO ITAUCARD S.A., Advogada: 
Dra. CARLA ELISANGELA FERREIRA ALVES TEIXEIRA, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista dos segundo e terceiro reclamados, por violação do art. 5º, II, da Constituição 
Federal e contrariedade à Súmula 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, reconhecida 
a licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedente o pedido de reconhecimento do vínculo de 
emprego com as empresas tomadoras de serviços, e, em consequência, afastar as obrigações daí 
decorrentes, e declarar que suas responsabilidades pelo adimplemento das parcelas trabalhistas 
remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 
958.252/MG. Por unanimidade, considerar prejudicada a análise do agravo de instrumento da primeira 
reclamada. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10350-62.2015.5.05.0291 da 5ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente e Recorrido: 
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA - COELBA, Advogado: Dr. Joaquim 
Arthur Pedreira Franco de Castro Filho, CONTROL CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Pedro 
Ivo Leão Ribeiro Agra Belmonte, Advogado: Dr. Henrique Franca Ribeiro, Recorrido(s): MARCIO 
GOMES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Milton Souza Gomes Júnior, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos recursos de revista, por ofensa ao art. 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995, e, no mérito, dar-
lhes provimento para, reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedentes os 
pedidos daí decorrentes, contudo, mantendo a responsabilidade subsidiária da segunda ré 
(COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA - COELBA) pelo adimplemento 
das parcelas trabalhistas remanescentes, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. 
Fernando Henrique de Medeiros Souza falou pela parte CONTROL CONSTRUÇÕES LTDA.. 
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Observação 3: o Dr. Milton Souza Gomes Júnior falou pela parte MARCIO GOMES DE 
OLIVEIRA. Processo: RR - 11140-47.2013.5.01.0026 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS 
RECREATIVAS, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SECRASO/RJ, Advogado: Dr. Pedro Ivo 
Leão Ribeiro Agra Belmonte, Recorrido(s): FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO EM SAÚDE - FIOTEC, Advogada: Dra. Liz Mônica Serejo Alves 
Silva, Decisão: à unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. Fernando Henrique de Medeiros Souza falou pela parte SINDICATO DAS 
ENTIDADES CULTURAIS RECREATIVAS, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SECRASO/RJ. Processo: 
RR - 1515-30.2017.5.08.0001 da 8ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogado: Dr. Camile Silva Ferreira Olivia, 
Advogado: Dr. Camila Carla da Silva Sousa, Recorrido(s): MANOEL CEZAR ALMEIDA 
OLIVEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Thiago Motta Mattos, Advogada: Dra. Ana Caroline Araújo 
Arruda Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do art. 944 do 
Código Civil, e, no mérito, dar-lhe provimento para reduzir o valor da indenização por danos morais, 
arbitrada em R$ 100.000,00 (cento mil reais), para R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Observação 2: o Dr. Mozart Victor Russomano Neto falou pela parte BANCO 
BRADESCO S.A.. Processo: RR - 21585-57.2014.5.04.0010 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Rafael Barroso Fontelles, Recorrido(s): SINDICATO 
DOS BANCÁRIOS DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Decisão: 
suspender o julgamento do processo em face do pedido de vista regimental do Exmo. Ministro 
Amaury Rodrigues Pinto Junior. O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, relator, 
conheceu do recurso de revista apenas quanto ao tema "prescrição", por violação do art. 7º, XXIX, da 
Constituição Federal e, no mérito, deu-lhe parcial provimento para, mantendo a prescrição parcial 
declarada pelo TRT, acolher, abstratamente, a prescrição total (bienal ou quinquenal), facultando-se às 
partes, em liquidação de sentença, comprovarem a data de extinção do contrato de trabalho e de 
exclusão do plano de saúde, para fins de verificação de incidência da prescrição total (bienal ou 
quinquenal), em relação a cada substituído, bem como a presença, se for o caso, de algum fato 
impeditivo, suspensivo ou interruptivo do fluxo prescricional. Prejudicado o exame do agravo que 
discutia o indeferimento do pedido de tutela provisória de urgência. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não compôs o quórum em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. 
Deborah Gonzalez Daher falou pela parte BANCO BRADESCO S.A.. Observação 3: a Dra. Ana 
Caroline Tavares falou pela parte SINDICATO DOS BANCÁRIOS DE PORTO ALEGRE. Processo: 
RR - 1493-81.2013.5.09.0001 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de 
Fontan Pereira, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Gabrielly Pereira dos Santos, 
Recorrido(s): MARIA ZÉLIA STOCKER, Advogado: Dr. Edivaldo Bruzamolin Silva da Rocha, 
Advogado: Dr. Fábio Ricardo Ferrari, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, relator, enviando-o ao gabinete. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não compôs o quórum em razão de 
impedimento. Processo: RR - 2245100-12.2007.5.09.0010 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): OI S.A., Advogado: Dr. Indalécio Gomes 
Neto, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, ROSA MARIA DANTAS, Advogado: Dr. Márcio 
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Jones Suttile, TELEPERFORMANCE CRM S.A., Advogado: Dr. Otávio Pinto e Silva, Advogado: 
Dr. Wagner Yukito Kohatsu, Recorrido(s): OS MESMOS, Decisão: retirar o processo de pauta, a 
pedido do Exmo. Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, relator, enviando-o ao gabinete. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não compôs o quórum em razão 
de impedimento. Processo: ARR - 412-78.2015.5.04.0741 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravante(s) e Recorrido(s): MILTON JORGE 
MALINOWSKI, Advogado: Dr. Nelmo de Souza Costa, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e 
negar provimento ao agravo de instrumento do autor; II - conhecer do recurso de revista do Banco 
Bradesco por violação do art. 5º, II e XXXVI, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para, nos 
termos do item I da modulação dos efeitos da decisão do STF, restabelecer o índice de correção 
monetária determinado no título executivo judicial transitado em julgado, no caso, a TR. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Observação 2: o Dr. Nelmo de Souza Costa falou pela parte MILTON JORGE 
MALINOWSKI. Processo: ARR - 1831-46.2013.5.20.0002 da 20ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Agravante(s), Agravado(a)(s) e 
Recorrente(s): MARIO JOSE FRANCA PINTO, Advogado: Dr. Thiago D'Ávila Fernandes, 
Advogado: Dr. Marcos D'Ávila Melo Fernandes, Decisão: por unanimidade, homologar o pedido de 
desistência do agravo de instrumento formulado pelo reclamado. Por unanimidade, não conhecer do 
agravo de instrumento do reclamante. Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do autor. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Observação 2: a Dra. Lorena Batista Teixeira falou pela parte MARIO JOSE 
FRANCA PINTO. Processo: ARR - 861-26.2011.5.09.0195 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravado(s) e Recorrente(s): ESPÓLIO de SIDNEY AURELIO SIMÃO, 
Advogado: Dr. Márcio Jones Suttile, Agravante(s) e Recorrido(s): OI S.A., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, Agravado(s) e Recorrido(s): INDEL 
ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Heleno Galdino Lucas, Decisão: à 
unanimidade: I) conhecer do recurso de revista do Reclamante apenas quanto ao tema "diferenças do 
FGTS - ônus da prova", por ofensa ao art. 818 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, no aspecto, 
para condenar a Reclamada no pagamento das diferenças de recolhimento do FGTS de todo o período 
do contrato de trabalho firmado com o Reclamante, a serem apuradas em liquidação de sentença, 
devendo ser observado o disposto na Súmula 362/TST; e II) negar provimento ao agravo de 
instrumento da Reclamada. Observação: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 1: a Dra. Elisa Lima Alonso falou 
pela parte ESPÓLIO de SIDNEY AURELIO SIMÃO. Processo: ARR - 1450-45.2010.5.09.0068 da 
9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s) e Recorrido(s): 
DELCIO LUIZ MALLMANN, Advogado: Dr. Márcio Jones Suttile, Agravado(s) e Recorrente(s): OI 
S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Agravado(s) e Recorrido(s): INDEL ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., 
Advogada: Dra. Sandra Aparecida Paiva Janes de Souza, Decisão: retirar o processo de pauta, a 
pedido do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado, relator, após consignação de voto e 
sustentação oral do douto patrono do recorrido. O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado, 
consignou voto no sentido de: I) exercer o juízo de retratação previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, 
apenas quanto ao tema "terceirização de atividade-fim - art. 94, II, da Lei 9472/97"; II) conhecer do 
recurso de revista, por contrariedade à Súmula 331, I/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
reconhecer a licitude da terceirização e, por conseguinte, julgar improcedentes os pedidos formulados 
na inicial com espeque na declaração de ilicitude da terceirização, remanescendo a responsabilidade 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
9 

subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas reconhecidas no presente feito. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Observação 2: a Dra. Elisa Lima Alonso falou pela parte DELCIO LUIZ 
MALLMANN. por solicitação do Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Relator, retirar o 
processo de pauta. Processo: RR - 78800-67.2008.5.24.0002 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - 
SINTTEL/MS, Advogado: Dr. Júlio César Fanaia Bello, Recorrido(s): OI S.A., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Renata Gonçalves Tognini, TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogada: Dra. Flávia Cristina Deusdara Rosa, Decisão: retirar o 
processo de pauta, tendo em vista o impedimento do Exmo. Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, 
reincluindo-o, oportunamente, em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não compôs o "quorum" em razão de impedimento. Processo: 
ARR - 1813-90.2016.5.10.0004 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli 
Júnior, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s) e Recorrido(s): COSMO 
FERREIRA DE SANTANA, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Advogado: Dr. Celso 
Ferrareze, Advogada: Dra. Mônica Rebane Marins, Decisão: unanimemente, dar provimento ao 
agravo de instrumento do Banco Bradesco, apenas quanto ao tema "Índice de correção monetária 
aplicável aos débitos trabalhistas", observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Solange Sampaio 
Clemente França, patrona da parte COSMO FERREIRA DE SANTANA, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 175600-36.1997.5.02.0074 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): ANIBAL GIAMPIETRO RIBEIRO, Advogado: Dr. Gustavo 
Granadeiro Guimarães, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Gabriele Mutti 
Capiotto, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 93, IX, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para acolher a preliminar de nulidade por 
negativa de prestação jurisdicional e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de 
que examine os embargos de declaração opostos pelo exequente e se manifeste expressamente sobre a 
existência, ou não, de sentença transitada em julgado na ação principal na qual expressamente foi 
determinada a adoção do INPC como índice de correção monetária dos débitos trabalhistas. 
Prejudicada a análise do tema remanescente. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Marcelo 
Martins falou pela parte ANIBAL GIAMPIETRO RIBEIRO. Processo: ARR - 2389-
04.2013.5.02.0007 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Pedro Henrique Lázaro 
Santim, Agravado(s) e Recorrido(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento, apenas quanto ao tema "Índice de correção 
monetária aplicável aos débitos trabalhistas", observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Pedro 
Henrique Lázaro Santim, patrono da parte BANCO DO BRASIL S.A., esteve presente à sessão. 
Observação 3: a Dra. Renata Silveira Veiga Cabral, patrona da parte SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO, esteve presente à 
sessão. Processo: ARR - 2072-16.2014.5.09.0091 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
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Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, Agravado(a)(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): MARIA JOSE OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Gerson 
Luiz Graboski de Lima, Decisão: por unanimidade, I - conhecer e negar provimento ao agravo de 
instrumento do Itaú Unibanco; II - conhecer do recurso de revista do Itaú Unibanco por violação do 
artigo 5º, II, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe parcial provimento a fim de aplicar, 
para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento 
da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial 
(art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte 
do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior; III - não conhecer do recurso de revista da Empregada. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. Ademar Serafim Júnior falou pela parte MARIA JOSE OLIVEIRA DOS 
SANTOS. Observação 3: o Dr. Mozart Victor Russomano Neto falou pela parte ITAÚ UNIBANCO 
S.A.. Processo: ARR - 1165-61.2014.5.03.0106 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Paulo César Teixeira Filho, Advogada: Dra. Marilza Aparecida Dias Ramos Cândido, 
Advogado: Dr. Iury Moreira Assis, Advogada: Dra. Débora Castro Pacheco, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): ELIANE ALVES DE SA, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, 
Decisão: por unanimidade, I - conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento do Banco do 
Brasil; II - conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento da reclamante para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Fernando Henrique 
Machado Roriz, patrono da parte ELIANE ALVES DE SA, esteve presente à sessão. Processo: 
RRAg - 790-67.2017.5.09.0242 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Arcendino Antônio Souza Júnior, Advogada: Dra. Daniela de Paula Carvalho, Agravado(a)(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS E SIMILARES OU CONEXOS DE LONDRINA E REGIÃO, Advogado: Dr. Carlos 
Roberto Scalassara, Advogado: Dr. Jorge Willians Tauil, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, 
Advogado: Dr. André Cézar Vaz da Silva, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: 
I - conhecer do recurso de revista do sindicato, por violação do art. 114, IX, da CF e, no mérito, dar-
lhe provimento para reconhecer a competência da Justiça do Trabalho para julgar a pretensão de 
repercussão das diferenças reconhecidas na presente reclamação no salário de contribuição para a 
PREVI, e, com fundamento nos artigos 485, IV, e 1.013, § 3º, I, do CPC/2015, aplicando ao caso a 
teoria da causa madura, por se tratar de questão exclusivamente de direito, determinar que a empresa 
recolha à PREVI as contribuições previdenciárias incidentes sobre as diferenças salariais deferidas 
nesta ação (cota-parte do empregado e empregador), a serem apuradas em regular liquidação de 
sentença, ficando as diferenças de reserva matemática somente a cargo da patrocinadora, observado o 
regulamento; II - conhecer do recurso de revista do Réu quanto ao tema "Índice de correção monetária 
aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 5º, II, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento, 
a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a 
partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de 
mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos 
termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de 
eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Pedro 
Henrique Lázaro Santim falou pela parte BANCO DO BRASIL S.A.. Processo: RR - 1000845-
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61.2017.5.02.0382 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Milton Flavio de Almeida Camargo Lautenschlager, Recorrido(s): CLENILDA 
CREUZA DE ANDRADE, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", 
por violação do art. 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item 
"i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Renata Silveira Veiga Cabral falou pela 
parte CLENILDA CREUZA DE ANDRADE. Processo: RR - 1002056-81.2017.5.02.0205 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, Recorrido(s): MOACIR 
ALVES TOBIAS, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 5º, XXII, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para 
fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da 
ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial 
(art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte 
do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Renata Silveira Veiga 
Cabral falou pela parte MOACIR ALVES TOBIAS. Processo: ARR - 944-37.2014.5.09.0001 da 9ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravado(a)(s), Recorrente(s) 
e Recorrido(a)(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): JANIA MARIA CARDOSO, Advogado: Dr. José 
Lúcio Glomb, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do recurso de revista da reclamante; II - 
conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento da reclamante; e III - conhecer do recurso de 
revista da reclamada, por violação do art. 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de 
aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase 
pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Guilherme 
Seiti Suguimatsu falou pela parte JANIA MARIA CARDOSO. Processo: RR - 744-
28.2017.5.19.0007 da 19ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente e 
Recorrido: CONTROL CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Deraldo Veloso de Souza, 
Advogado: Dr. Henrique França Ribeiro, EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE 
ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Eduardo Lycurgo Leite, Advogado: Dr. Rafael Lycurgo Leite, 
Recorrido(s): FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA, Advogado: Dr. Geovani Vaciski Barbosa, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, à unanimidade, conhecer dos recursos de revista apenas 
quanto ao tema "ilicitude da terceirização", por ofensa ao art. 25, § 1º, da Lei 8.987/1995, e, no 
mérito, dar-lhes provimento para reconhecer a licitude da terceirização e, por conseguinte, julgar 
improcedentes os pedidos formulados na inicial com espeque na declaração de ilicitude da 
terceirização, remanescendo a responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas 
reconhecidas no presente feito. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte 
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não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Eduardo Lycurgo Leite 
falou pela parte EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.. Processo: 
RRAg - 720-74.2013.5.04.0001 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Antônio Fernando Monteiro Garcia, Advogado: Dr. Eloir José Dall'Agnol, Advogado: Dr. Rodrigo 
Fernandes de Martino, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA, Advogado: Dr. Dilceu Antônio Zatt, Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: I) - conhecer do recurso de revista do reclamante 
quanto à legitimidade da CONTEC, por violação do art. 8º, III, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento 
para reconhecer a legitimidade da CONTEC para representar o autor, e determinar o retorno dos autos 
ao eg. Tribunal Regional a quo para que seja apreciado o recurso ordinário do autor, no tocante às 
insurgências julgadas prejudicadas, como entender de direito; e II) - conhecer do recurso de revista do 
reclamado, por contrariedade à Súmula 294 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a 
prescrição quinquenal total da pretensão às diferenças salariais decorrentes da alteração dos índices de 
aumento salarial nos interstícios promocionais. Custas inalteradas. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o 
Dr. Eduardo Alexandre Piva falou pela parte BANCO DO BRASIL S.A.. Processo: RRAg - 790-
30.2013.5.09.0041 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogada: 
Dra. Marina D´Amico Pedriali, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): IZABEL CRISTINA 
PEDROSO PINHEIRO, Advogado: Dr. Valdyr Arnaldo Lessnau Perrini, Decisão: refeito o "quorum" 
e o relatório, por unanimidade: I) conhecer do recurso de revista da autora, no tema "salário de 
substituição", por contrariedade à Súmula 159, I, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir 
à autora o pagamento das diferenças salariais decorrentes da substituição dos gerentes Euclides, Jorge 
e Aline, nos limites do pedido, conforme se apurar em juízo na fase de liquidação; II) conhecer do 
recurso de revista do réu, quanto ao divisor a ser utilizado no cálculo das horas extras, por 
contrariedade ao item II, "a", da Súmula nº 124 do TT, em sua antiga redação, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar a aplicação do divisor 180 no cálculo do valor devido a título de horas 
extras. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em 
razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Heloisa Helena Virmond Perdigão Nogueira falou pela 
parte IZABEL CRISTINA PEDROSO PINHEIRO. Processo: ARR - 1001323-25.2017.5.02.0041 da 
2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e 
Recorrente(s): PLENO SAÚDE LTDA., Advogado: Dr. Euclides Cavalcante Silva, Advogada: Dra. 
Patrícia Cezar Becker de Almeida Lopes, Advogado: Dr. Victor de Oliveira Pinheiro, Agravado(s) e 
Recorrido(s): AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A., Advogada: Dra. Nina Rosa 
Gil Reis, BRADESCO SAÚDE S.A., Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Advogado: Dr. 
Guilherme de Brito Acruche, IN CARE HOSPITAL DE REABILITACAO E LONGA 
PERMANENCIA LTDA - EPP, Advogado: Dr. Vladir Ignácio da Silva Negreiros Alves, Advogada: 
Dra. Vanessa Françoso Corrêa, JULIANA MARIA BRITO FERNANDES, Advogado: Dr. Sharles 
Alcides Ribeiro, LIFE PREMIUM COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS NA 
ÁREA DE SAÚDE E HOME CARE, Advogada: Dra. Vergínia Gimenes da Rocha Colombo, 
Advogado: Dr. Erick Alves de Souza, Decisão: por unanimidade, I - conhecer e negar provimento ao 
agravo de instrumento e II - não conhecer do recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o 
Dr. Euclides Cavalcante Silva falou pela parte PLENO SAÚDE LTDA.. Processo: RR - 629-
66.2015.5.09.0003 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): ALICE TERESINHA SANTOS ROCHA, Advogado: Dr. Renato Camargo Navarro 
Peres, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
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Advogado: Dr. Fabricio Zir Bothome, Advogado: Dr. Jorge Francisco Fagundes D'Ávila, Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto ao 
tema "intervalo para descanso previsto no art. 384 da CLT - inexigência de prorrogação mínima para 
concessão", por violação do art. 384 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da 
condenação a exigência de prorrogação mínima de 30 minutos para pagamento do intervalo para 
descanso ali previsto. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Mozart Victor Russomano Neto falou pela 
parte ITAÚ UNIBANCO S.A.. Processo: RR - 20784-47.2017.5.04.0751 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Recorrido(s): MARCIO ARGENTA, Advogado: Dr. Hélio Luís Dallabrida, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto falou pela parte BANCO BRADESCO S.A.. Processo: ARR - 1013-
81.2013.5.02.0039 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrente(s): PAULO CESAR FRERES, Advogado: Dr. Jorge Pinheiro Castelo, 
Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento; II - não 
conhecer do recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Fernando Bussab Castelo 
falou pela parte PAULO CESAR FRERES. Processo: ARR - 10336-41.2017.5.03.0137 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): 
MARIA ANGELA SAMPAIO, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Agravado(s) e Recorrido(s): 
ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Valéria Ramos Esteves de Oliveira, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento quanto ao tema "Índice de correção 
monetária aplicável aos débitos trabalhistas" para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Marco Aurélio de Carvalho Rocha, 
patrono da parte MARIA ANGELA SAMPAIO, esteve presente à sessão. Processo: RR - 1518-
22.2017.5.10.0003 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
BRASÍLIA, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Luciano Ferreira Camargo, Decisão: unânime e preliminarmente, determinar a 
suspensão da tramitação do feito em segredo de justiça, somente para efeito de julgamento; por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 8º, III, da Constituição da 
República, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastado o óbice da ausência de pressuposto de 
constituição e desenvolvimento válido do processo (artigo 485, IV, do CPC/2015), determinar o 
retorno dos autos à Vara de Origem, a fim de que prossiga no julgamento da lide como entender de 
direito. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Marco Aurélio de Carvalho Rocha falou pela parte 
S.E.E.B.B.. Observação 3: o Dr. Pedro Henrique Lázaro Santim falou pela parte B.B.S.. Processo: 
ARR - 988-78.2016.5.09.0068 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
Marlene Leithold, Advogado: Dr. Fabrício Sodré Gonçalves, Advogada: Dra. Kely Dall'Igna Fogaça 
Harlos, Advogada: Dra. Valdirene Pinheiro, Advogado: Dr. Hilson Dutra Umpierre Júnior, 
Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE TOLEDO E REGIÃO, Advogado: Dr. Nasser Ahmad 
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Allan, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, I - conhecer e negar 
provimento ao agravo de instrumento do Banco reclamado; II - não conhecer do recurso de revista do 
Banco reclamado, e III - julgar prejudicado o recurso de revista adesivo do Sindicato autor. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Observação 2: o Dr. Fernando Henrique Machado Roriz falou pela parte 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE TOLEDO E 
REGIÃO. Observação 3: o Dr. Pedro Henrique Lázaro Santim falou pela parte BANCO DO BRASIL 
S.A.. Processo: RR - 12000-93.1997.5.01.0451 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DO 
RAMO FINANCEIRO DE NITERÓI, SÃO GONÇALO, ITABORAÍ, TANGUÁ, RIO BONITO, 
SILVA JARDIM, CASIMIRO DE ABREU,RIO DAS OSTRAS, ARMAÇÃO DE BÚZIOS,CABO 
FRIO, ARRAIAL DO CABO, SÃO PEDRO D'ALDEIA,IGUABA GRANDE, ARARUAMA, 
SAQUAREMA E MARICÁ, Advogada: Dra. Cristina Suemi Kaway Stamato, Advogado: Dr. José 
Eymard Loguércio, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Luiz Renato Bueno, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à "preliminar de nulidade do acórdão do Regional 
por negativa de prestação jurisdicional", por violação do art. 93, IX, da Constituição Federal e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para determinar o retorno dos autos ao e. TRT de origem, a fim de que se 
manifeste sobre as questões suscitadas nos embargos de declaração, conforme consta da 
fundamentação. Prejudicado o exame da matéria remanescente. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a 
Dra. Ana Caroline Tavares falou pela parte SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DO RAMO FINANCEIRO DE NITERÓI, SÃO GONÇALO, ITABORAÍ, TANGUÁ, 
RIO BONITO, SILVA JARDIM, CASIMIRO DE ABREU,RIO DAS OSTRAS, ARMAÇÃO DE 
BÚZIOS,CABO FRIO, ARRAIAL DO CABO, SÃO PEDRO D'ALDEIA,IGUABA GRANDE, 
ARARUAMA, SAQUAREMA E MARICÁ. Observação 3: o Dr. Mozart Victor Russomano Neto 
falou pela parte ITAÚ UNIBANCO S.A.. Processo: ROT - 21551-05.2020.5.04.0000 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, Procuradora: Dra. Marcia Bacher Medeiros, 
Recorrido(s): PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: Dr. Rodrigo Dorneles, Advogado: 
Dr. Cláudio Pacheco Prates Lamachia, Advogado: Dr. Leonardo Lamachia, Advogado: Dr. Marcia 
Helena Somensi, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao recurso ordinário. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Observação 2: o douto representante do MPT falou pela parte MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO. Observação 3: a Dra. Márcia Helena Somensi falou 
pela parte PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A.. Processo: ARR - 20283-39.2014.5.04.0512 da 4ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e 
Recorrido(s): BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. Nelson 
Bergmann Peter, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s) e Recorrente(s): 
CRISTÓVÃO ADEMAR JAROSZEWSKI, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento do reclamado e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamante, por ofensa ao art. 58, § 1º, da CLT, e, 
no mérito, dar-lhe parcial provimento, para acrescer à condenação o pagamento integral do intervalo 
intrajornada concedido parcialmente, nas ocasiões em que ultrapassadas as variações de até cinco 
minutos diários, em observância ao julgamento do IRR-1384-61.2012.5.04.0512 pelo Pleno desta 
Corte. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em 
razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Ana Caroline Tavares falou pela parte CRISTÓVÃO 
ADEMAR JAROSZEWSKI. Processo: ARR - 11093-48.2013.5.01.0002 da 1ª Região, Relator: 
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Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Charles Vandré Barbosa de Araújo, Advogado: Dr. Cristovao 
Tavares Macedo Soares Guimaraes, Agravado(s) e Recorrido(s): JOAO RICARDO FERREIRA 
BRANDAO, Advogado: Dr. Jorge Aurélio Pinho da Silva, Decisão: por unanimidade, I - não 
conhecer do recurso de revista e II - conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Observação 2: o Dr. Gustavo dos Santos falou pela parte ITAÚ UNIBANCO 
S.A.. Processo: ARR - 640-98.2017.5.12.0017 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): ANA LUCIA ROIK, Advogado: Dr. Alexandre 
Matzenbacher, Agravado(s) e Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Newton 
Dorneles Saratt, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento, apenas quanto ao 
tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. Gustavo dos Santos, patrono da parte ITAÚ UNIBANCO S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 1001522-96.2018.5.02.0078 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): MARIA JANETE SOARES DE ALMEIDA, 
Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: 
Dra. Daniela Cristiane dos Reis, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas 
quanto ao tema ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS DÉBITOS 
TRABALHISTAS, por violação do art. 5º, XXII, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de 
aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase 
pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Gustavo dos 
Santos falou pela parte ITAÚ UNIBANCO S.A.. Processo: ARR - 11802-65.2015.5.01.0050 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s), Agravado(a) e 
Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Eduardo Monteiro Avramesco, Advogado: 
Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): JERONIMO 
RODRIGUES FERREIRA, Advogado: Dr. Rafael Alves Góes, Decisão: por unanimidade: I- conhecer 
e negar provimento ao agravo de instrumento do reclamado quanto à "nulidade do v. acórdão regional 
por negativa de prestação jurisdicional"; II - conhecer e prover o agravo de instrumento do reclamante 
no tema "nulidade do v. acórdão regional por negativa de prestação jurisdicional", para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Eduardo Alexandre 
Piva, patrono da parte BANCO DO BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 20005-
40.2012.5.20.0002 da 20ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): TIM CELULAR S.A., Advogada: Dra. Fabiana Galdino Cotias, Recorrido(s): 
REBECA LIBERATO LIMA, Advogado: Dr. Douglas de Santana Figueiredo, Decisão: refeito o 
"quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 94 da 
Lei nº 9.472/97, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar 
improcedentes os pedidos deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. A reclamante 
está dispensada do pagamento das custas processuais, por ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 395). 
Observação 1: Ressalvado o entendimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. 
Observação 2: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento 
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em razão de impedimento. Observação 3: o Dr. Francisco de Assis Brito Vaz falou pela parte TIM 
CELULAR S.A.. Processo: ARR - 528-32.2016.5.10.0014 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Vanessa Borges Lima, Advogado: Dr. Tarquínio Matias Barbosa Ganzert, Advogado: 
Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravado(s) e Recorrido(s): MARCELO DIAS MACIEL, Advogada: 
Dra. Fernanda Almeida Barbosa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. 
Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. 
Eduardo Alexandre Piva falou pela parte BANCO DO BRASIL S.A.. Processo: ARR - 554-
74.2013.5.09.0010 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Simone 
Beal, Advogado: Dr. Joany Sillas Pereira, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): ENILTON EVANIR CAVALHEIRO, Advogada: Dra. Marília Maria 
Paese, Decisão: por unanimidade, conhecer dos agravos de instrumento e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do reclamado. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. Eduardo Alexandre Piva falou pela parte BANCO DO BRASIL S.A.. Processo: 
RRAg - 2256-45.2015.5.22.0003 da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de 
Fontan Pereira, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Nelson Willians Fratoni Rodrigues, Agravante(s) e 
Recorrido(s): LUIS FELIPE FEITOSA CAVALCANTE, Advogado: Dr. Francisco C. Tolstoi S. de 
Alfeu, Advogado: Dr. Livio Rocha Ferraz, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamado, por violação do art. 456, parágrafo único, 
da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a condenação ao pagamento de comissões 
decorrentes da venda de produtos. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Luís Felipe Feitosa 
Cavalcante falou pela parte LUIS FELIPE FEITOSA CAVALCANTE. Processo: ED-AIRR - 19800-
40.2007.5.13.0015 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Embargante: AGICAM AGROINDUSTRIA DO CAMARATUBA S/A, Advogado: Dr. Jorge Ribeiro 
Coutinho Gonçalves da Silva, Embargado(a): HERALDO CORREIA RODRIGUES DE ATAÍDE, 
Advogado: Dr. Marcos Cristiano Carinhanha Castro, UNIÃO (PGFN), Procurador: Dr. José Péricles 
Pereira de Sousa, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos 
declaratórios. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Fernando Henrique de Medeiros Souza, 
patrono da parte AGICAM AGROINDUSTRIA DO CAMARATUBA S/A, esteve presente à 
sessão. Processo: AIRR - 11658-59.2017.5.03.0020 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Valéria 
Ramos Esteves de Oliveira, Agravado(s): DARCIO ANTONIO DE MOURA, Advogada: Dra. 
Amanda Maia Demétrio, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento, e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Larissa Verussa Porto Cardoso, patrona 
da parte ITAÚ UNIBANCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-ED-AIRR - 735-
67.2015.5.07.0008 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): NATÁLIA SANTOS OLIVEIRA, Advogada: Dra. Cleci Terezinha Muxfeldt, 
Advogado: Dr. Fabricio Trindade de Sousa, Agravado(s): ATP TECNOLOGIA E PRODUTOS S.A., 
Advogada: Dra. Amanda Chagas Corrêa, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Francisco 
Sampaio de Menezes Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
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de impedimento. Observação 2: o Dr. Fabrício Trindade de Sousa, patrono da parte NATÁLIA 
SANTOS OLIVEIRA, esteve presente à sessão. Processo: ED-RR - 401-76.2017.5.14.0005 da 14ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: 
CONSÓRCIO SANTO ANTÔNIO CIVIL, Advogada: Dra. Viviane Barros Alexandre, Advogado: 
Dr. Alex Jesus Augusto Filho, Advogado: Dr. Rodrigo de Bittencourt Mudrovitsch, Advogado: Dr. 
Rita de Cassia Ferreira Nunes, Advogado: Dr. Daniel Nascimento Gomes, Embargado(a): 
BERTONIO FERREIRA DE SOUZA, Advogado: Dr. Maria Clara do Carmo Goes, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. David Ferreira Bernardo Junior, patrono da parte CONSÓRCIO SANTO 
ANTÔNIO CIVIL, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 966-65.2019.5.17.0141 da 17ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Fernanda Oliveira 
Silva, Advogado: Dr. Karina Graca de Vasconcellos Rego, Agravado(s): SONIA APARECIDA 
VIEIRA SCHWAN, Advogado: Dr. Jean Carlos Borges Vieira, Advogada: Dra. Ingra Carina Argenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Observação 2: o Dr. Jean Carlos Borges Vieira, patrono da parte SONIA 
APARECIDA VIEIRA SCHWAN, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 10946-
84.2014.5.03.0049 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s) e Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, 
Advogada: Dra. Viviane de Araújo Rodrigues Bittencourt Maciel, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre 
Piva, JOSE VANDERLEI DE ANDRADE, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos agravos de instrumento e, no mérito, negar-lhes provimento. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Observação 2: o Dr. Eduardo Alexandre Piva, patrono da parte BANCO DO BRASIL 
S.A., esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 301-31.2013.5.06.0023 da 6ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. 
Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. 
Antônio Braz da Silva, UBIRANEY ALVES DE MORAES, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto 
Aragão, Advogado: Dr. Leonardo Camello de Barros, UNIÃO (PGF), Procurador: Dr. Iberlúcio 
Severino da Silva, Procurador: Dr. Hebe de Souza Campos Silveira, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Roberto Leonel Bomfim, patrono da parte 
UBIRANEY ALVES DE MORAES, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 915-
82.2017.5.05.0036 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): MARGARETE BARBOSA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Ronaldo Ferreira 
Tolentino, Agravado(s): BANCO ALVORADA S.A., Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida 
Ribeiro de Miranda, Advogado: Dr. Benito Fernandez Alvarez Neto, BANCO BRADESCO S.A., 
Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Advogado: Dr. Benito Fernandez 
Alvarez Neto, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Ana Caroline Farias Gomes, patrona da 
parte MARGARETE BARBOSA DE OLIVEIRA, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 20469-
92.2014.5.04.0017 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s) e Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, 
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Advogado: Dr. Marcelo Vieira Papaleo, HOEPERS RECUPERADORA DE CRÉDITO S.A., 
Advogada: Dra. Mariana Hoerde Freire Barata, Agravado(s): MICHELE CRISTINA DOS SANTOS 
ROMERO, Advogada: Dra. Ana Paula Keunecke Machado, Decisão: unanimemente, dar provimento 
ao agravo de instrumento das reclamadas, apenas quanto ao tema "Instituição bancária. Terceirização. 
atividade-fim e atividade-meio. Licitude", para determinar sua reautuação como recurso de revista 
com agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em 
nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Malanni Peres, patrona da 
parte MICHELE CRISTINA DOS SANTOS ROMERO, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 
12067-13.2014.5.15.0018 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s) e Agravado (s): CLAUDEMIR DOS SANTOS FIGUEIREDO, Advogado: Dr. 
Paulo Eduardo Giovannini, RODOVIAS DAS COLINAS S.A., Advogado: Dr. Cristiano Augusto 
Maccagnan Rossi, SÃO FRANCISCO RESGATE LTDA., Advogado: Dr. Paulo Varandas Júnior, 
Advogado: Dr. Francisco Guilherme Medeiros Dias, Agravado(s): BRADESCO VIDA E 
PREVIDÊNCIA S.A., Advogado: Dr. Inaldo Bezerra Silva Júnior, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos agravos de instrumento e, no mérito, negar-lhes provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. Francisco Guilherme Medeiros Dias, patrono da parte SÃO FRANCISCO 
RESGATE LTDA., esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 130986-23.2015.5.13.0004 da 13ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): C&A 
MODAS LTDA., Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, Agravado(s): BANCO BRADESCARD 
S.A., Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira Alves Teixeira, MAYRLA AVELINO DE ARAÚJO, 
Advogado: Dr. Ronaldo de Lima Clementino, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: Ressalvado 
o entendimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 3: a Dra. Marla de Alencar Oliveira Viegas, patrona da parte C&A MODAS LTDA., 
esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 1932-54.2015.5.02.0054 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): LEONARDO FARTO CHAVES, 
Advogado: Dr. Fúlvio Fernandes Furtado, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A., Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira 
Monteiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Viviane Vaz de Souza, patrona da parte 
LEONARDO FARTO CHAVES, esteve presente à sessão. Processo: ED-AIRR - 21352-
97.2014.5.04.0030 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Embargante: ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Embargado(a): ÍSIS 
GARCIA MARQUES, Advogado: Dr. Marcelo Adaime Duarte, Decisão: por unanimidade, conhecer 
e negar provimento aos embargos declaratórios. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Viviane Vaz 
de Souza, patrona da parte ÍSIS GARCIA MARQUES, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 
201-13.2020.5.13.0031 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Francisco Wandeson Pinto de 
Azevedo, Advogado: Dr. Felype Bezerra de Aguiar Barbosa, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, 
Agravado(s): LEONARDO MACEDO VIEIRA, Advogado: Dr. Marcelo Dias Assunção, Advogado: 
Dr. Sarah Margarette Bezerra Pinto, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
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participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Eduardo Alexandre Piva, 
patrono da parte BANCO DO BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 53700-
55.2002.5.01.0069 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): PRECE - PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, Advogado: Dr. Mário de Castro Silva, 
Agravado(s): COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. 
Cristóvão Tavares de Macedo Soares Guimarães, Advogado: Dr. Nelson Osmar Monteiro Guimarães, 
MARIA CHRISTINA PIRAGIBE, Advogada: Dra. Mariana de Barros Paulon, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. Márcio Morita Gonçalves, patrono da parte PRECE - PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 1633-40.2013.5.10.0017 da 10ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): 
POTENCIAL SERVIÇOS EM TELEFONIA EIRELI, Advogada: Dra. Kátia Madeira Kliauga Blaha, 
Advogada: Dra. Flavia Silva De Oliveira, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
Louise Rainer Pereira Gionédis, Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, LITIANE PEREIRA 
DE SOUSA, Advogado: Dr. Marcone Guimarães Vieira, Decisão: unanimemente, dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: a Dra. Júlia Tiburcio Miranda, patrona da parte POTENCIAL SERVIÇOS EM 
TELEFONIA EIRELI, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 7-76.2020.5.14.0001 da 14ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): 
CONSÓRCIO SANTO ANTÔNIO CIVIL, Advogada: Dra. Ana Paula Silva de Alencar Magalhães, 
Advogado: Dr. Rodrigo de Bittencourt Mudrovitsch, Advogada: Dra. Gabriela de Alencar Magalhães, 
Advogado: Dr. Daniel Nascimento Gomes, Agravado(s): PAULO GOMES DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Fabrício Matos da Costa, Advogado: Dr. Jose Valter Nunes Junior, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: Presente à Sessão o Dr. David Ferreira Bernardo Junior, patrono do(s) 
Agravante(s). Processo: ED-AIRR - 938-13.2019.5.14.0002 da 14ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: CONSÓRCIO SANTO ANTÔNIO CIVIL, 
Advogada: Dra. Ana Paula Silva de Alencar Magalhães, Advogado: Dr. Rodrigo de Bittencourt 
Mudrovitsch, Advogada: Dra. Gabriela de Alencar Magalhães, Advogado: Dr. Daniel Nascimento 
Gomes, Embargado(a): EDCARLOS BOTELHO PINHEIRO, Advogado: Dr. Fabrício Matos da 
Costa, Advogado: Dr. José Válter Nunes Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar 
provimento aos embargos declaratórios. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: Presente à Sessão o 
Dr. David Ferreira Bernardo Junior, patrono do(s) Embargante. Processo: Ag-AIRR - 590-
51.2019.5.07.0014 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira Alves Teixeira, 
Agravado(s): LUAN KENN BARBOSA SILVA, Advogado: Dr. Amanda Montenegro Carvalho, 
Advogado: Dr. Pedro João Carvalho Pereira Filho, Advogado: Dr. Luiz Augusto Guimarães 
Wlodarczyk, Advogada: Dra. Helen Luiza Korobinski Mendes Wlodarczyk, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: Presente à Sessão a Dra. Gabrielly Pereira dos Santos patrona do(s) 
Agravante(s). Processo: Ag-AIRR - 1001546-11.2018.5.02.0051 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
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Advogado: Dr. Daniel Sposito Pastore, Agravado(s): LUCIANO CEZAR GERALDES, Advogado: 
Dr. Rogério Quevedo, Decisão: após retorno de vista regimental, retirar o processo de pauta a pedido 
do Exmo. Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, relator, enviando-o ao gabinete. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não compôs o quórum em razão de 
impedimento. Processo: Ag-RR - 22038-21.2016.5.04.0030 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): ESTANISLAU KOSTKA JUNG, Advogado: 
Dr. Marcelo Adaime Duarte, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles 
Saratt, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Observação 2: a Dra. Viviane Vaz de Souza, patrona da parte ESTANISLAU KOSTKA 
JUNG, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 274-73.2020.5.09.0749 da 9ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Simone Beal, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Advogado: Dr. Thiago Borges 
Ribeiro Fernández, Advogada: Dra. Dayani Siqueira Zorzella, Agravado(s): SAMARA ESTEVES 
DA SILVEIRA HOSSEL, Advogado: Dr. Felipe Corona Menegassi, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. Eduardo Alexandre Piva, patrono da parte BANCO DO BRASIL S.A., esteve 
presente à sessão. Processo: AIRR - 10168-61.2015.5.03.0023 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Andréia Vieira Rabelo, Advogado: Dr. Victor Santiago Vieira Costa, Advogado: Dr. 
Eduardo Alexandre Piva, Agravado(s): DARIO ALVES DA SILVA, Advogado: Dr. Geraldo Marcos 
Leite de Almeida, Advogada: Dra. Giovana Camargos Meireles, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o 
Dr. Eduardo Alexandre Piva, patrono da parte BANCO DO BRASIL S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: AIRR - 408-10.2019.5.17.0007 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Roberta 
Botelho Pereira, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravado(s): EDUARDO CASTRO 
SALAZAR, Advogado: Dr. Adilson Guiotto Torres, Advogada: Dra. Daniela Bernabe Coelho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Observação 2: o Dr. Eduardo Alexandre Piva, patrono da parte BANCO DO 
BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 10999-39.2017.5.15.0045 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Advogado: Dr. Fabiano de Figueiredo 
Carvalho, Agravado(s): TÂNIA MARIA DA COSTA MORGENSTERN, Advogado: Dr. Régis Eleno 
Fontana, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Eduardo Alexandre Piva, patrono da parte 
BANCO DO BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 28-89.2019.5.10.0812 da 10ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Risely Pires Maciel Dias, Advogado: Dr. Artur Matos dos Santos 
Júnior, Advogado: Dr. Maurício Veloso Queiroz, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, 
Agravado(s): PAULO ERNESTO HEZEL HUIDA, Advogado: Dr. Rômulo Marinho Maciel da Silva, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Observação 2: o Dr. Eduardo Alexandre Piva, patrono da parte BANCO DO 
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BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 11836-49.2015.5.15.0018 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Tiago Augusto de Magalhães Arena, Advogado: Dr. Eduardo 
Alexandre Piva, Agravado(s): RODRIGO COLTURATO DE CARVALHO, Advogado: Dr. Nilo da 
Cunha Jamardo Beiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Eduardo Alexandre Piva, patrono da parte 
BANCO DO BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: ED-Ag-AIRR - 20441-
51.2017.5.04.0751 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Cristina Scheer, Advogado: Dr. César Luís 
Sprandel, Embargado(a): WALTER RUBEN MULLER, Advogado: Dr. Fernando Beirith, Decisão: 
por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. Eduardo Alexandre Piva, patrono da parte BANCO DO BRASIL S.A., esteve 
presente à sessão. Processo: ARR - 1041-84.2015.5.09.0071 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): JOÃO SLOMPO, 
Advogada: Dra. Giani Lanzarini da Rosa Lima, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): 
SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. Francisco Queiroz Caputo Neto, Agravado(s) 
e Recorrido(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: à unanimidade: I - negar provimento ao agravo 
de instrumento do Reclamante; II - não conhecer do recurso de revista do Reclamante; III - não 
conhecer do recurso de revista da Reclamada SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A. Observação: O 
Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ARR - 488800-65.2008.5.09.0071 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravado(s) e Recorrente(s): JOBER GABRIEL DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Aramis de Souza Silveira, Agravante(s) e Recorrido(s): OI S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Agravado(s) e Recorrido(s): TELENGE - TELECOMUNICAÇÕES E ENGENHARIA 
LTDA., Advogada: Dra. Nilce Regina Tomazeto Vieira, Decisão: à unanimidade: I) exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao tema "terceirização de atividade-
fim - art. 94, II, da Lei 9472/97"; II) dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 742-
39.2012.5.05.0002 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): 
TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Dante 
Menezes Santos Pereira, Advogada: Dra. Mariana Andion Gomes Vianna, Recorrido(s): LIQ CORP 
S.A., Advogado: Dr. Daniel Battipaglia Sgai, MILENA DE JESUS DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Mayer Chagas Flores, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, à unanimidade, conhecer do recurso 
de revista apenas quanto ao tema "terceirização ilícita", por ofensa ao art. 94, II, da Lei 9.472/97, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a licitude da terceirização e, por conseguinte, julgar 
improcedentes os pedidos formulados na inicial com espeque na declaração de ilicitude da 
terceirização, remanescendo a responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas 
reconhecidas no presente feito. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 397-36.2013.5.04.0303 da 
4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s) e Recorrente(s): OI 
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Walter Dantas Baía, Agravado(s) e 
Recorrido(s): ETE - ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA., 
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Advogado: Dr. Andersson Virgínio Dall'agnol, GILNEI DELMÁRIO DA COSTA, Advogado: Dr. 
Fernando Arndt, Decisão: à unanimidade: I) sobrestar a análise do recurso de revista; II) dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 1371-06.2015.5.09.0678 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s) e Recorrente(s): MARIA 
IONÉSIA FERREIRA, Advogado: Dr. Mauro José Auache, Agravado(s) e Recorrido(s): OI S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogada: Dra. Ana 
Lúcia Rodrigues Lima, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: à unanimidade: I) negar 
provimento ao agravo de instrumento; II) conhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema 
"auxílio-alimentação", por contrariedade à Súmula 51, I/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
condenar a Reclamada a pagar à Reclamante, observado o período imprescrito fixado na sentença, a 
parcela "auxílio-alimentação", mês a mês, relativos aos anos de 2009 a 2015, nos termos dos 
instrumentos normativos acostados aos autos, conforme se apurar em regular liquidação, com juros e 
atualização monetária na forma da lei. Para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase 
pré-judicial; e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvada a possibilidade de incidência 
de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Ressalva do entendimento do 
Relator. Invertido o ônus de sucumbência. Custas de R$400,00, pela Reclamada, calculados sobre 
R$20.000,00, valor provisoriamente arbitrado à condenação. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 19400-22.2009.5.01.0037 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s) e Agravado(s): DJANY NASCIMENTO DA SILVA 
TRAJANO, Advogado: Dr. Leonardo Orsini de Castro Amarante, INFOGLOBO COMUNICAÇÕES 
LTDA., Advogado: Dr. Pedro Ivo Leão Ribeiro Agra Belmonte, Decisão: retirar o processo de pauta, 
a pedido do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado, relator, reincluindo-o, oportunamente, em 
nova pauta para julgamento. Observação: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não 
compôs o quórum em razão de impedimento. Processo: ARR - 1396-59.2010.5.09.0010 da 9ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravado(s) e Recorrente(s): 
KOERICH ENGENHARIA E TELECOMUNICACOES S.A., Advogada: Dra. Daniela Fontes e Silva 
Vieira Couto, Agravante(s) e Recorrido(s): OI S.A., Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s) e Recorrido(s): FRANCISCO HAMILTON 
LOPES DA SILVA, Advogado: Dr. Waldomiro Ferreira Filho, Decisão: à unanimidade: I) exercer o 
juízo de retratação previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao tema "terceirização de 
atividade-fim - art. 94, II, da Lei 9472/97"; II) sobrestar a análise do recurso de revista de KOERICH 
ENGENHARIA E TELECOMUNICACOES S.A.; II) dar provimento ao agravo de instrumento de OI 
S.A. para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 103-07.2014.5.03.0002 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Recorrente e Recorrido: A&C CENTRO DE CONTATOS S.A., 
Advogado: Dr. João Luiz Juntolli, COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG, 
Advogada: Dra. Loyanna de Andrade Miranda, Recorrido(s): TAIANE ALMERINDA DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Adriano Mariano Alves da Costa, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
à unanimidade, conhecer dos recursos de revista apenas quanto ao tema "ilicitude da terceirização", 
por ofensa ao art. 25, § 1º, da Lei 8.987/1995, e, no mérito, dar-lhes provimento para reconhecer a 
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licitude da terceirização e, por conseguinte, julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial 
com espeque na declaração de ilicitude da terceirização. Invertido o ônus da sucumbência quanto às 
custas processuais, isenta a Reclamante. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 140400-
06.2008.5.01.0075 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s) e 
Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Procurador: Dr. Mônica Silva Vieira de 
Castro, TELEMAR NORTE LESTE S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Henrique Cláudio Maués, Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Agravado(s): MM TELECOM - ENGENHARIA E SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Maurício de Ferreira Bandeira, SINDICATO DAS 
INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO (INCLUSIVE ENGENHARIA CONSULTIVA E MONTAGEM 
INDUSTRIAL), MARMORISTA, MOBILIÁRIO, TELEFONIA E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
DE DUQUE DE CAXIAS, MAGÉ, NILÓPOLIS, NOVA IGUAÇU, SÃO JOÃO DE MERITI, 
MANGARATIBA, MESQUITA, JAPERI, QUEIMADOS, SEROPÉDICA, GUAPIMIRIM, 
PARATI, PARACAMBI, BELFORD ROXO, ITAGUAÍ E ANGRA DOS REIS - SINCOCIMO, 
Advogada: Dra. Jandira Doherty Landeira Mota, SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DE LADRILHOS, HIDRÁULICOS, PRODUTOS DE 
CIMENTO, DE MÁRMORES E GRANITOS, DE TERRAPLANAGEM EM GERAL E DO 
MOBILIÁRIO DE NOVA IGUAÇU - SINTRACOMM, Advogado: Dr. Vanderson Benites Saraiva, 
Decisão: à unanimidade, negar provimento aos agravos de instrumento. Observação: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 10044-76.2015.5.03.0056 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES EM 
INFRAESTRUTURA S.A. - INVEPAR, Advogado: Dr. Isaac Chaves Pinto, Recorrido(s): 
AGNALDO MARQUES ZIANA E OUTROS, Advogada: Dra. Greice Carla Paixão Costa, 
CONSTRUTORA OAS S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Jayme Brown da 
Maia Pithon, SECURITY ALL VIGILÂNCIA LTDA. - ME, Decisão: refeito o "quorum" e o 
relatório, à unanimidade, conhecer do recurso de revista no que se refere ao tema do conhecimento do 
agravo de petição, por violação do art. 5º, LV, da CF; e, no mérito, dar-lhe provimento, no aspecto, 
para, declarando a nulidade do acórdão recorrido por cerceamento do direito de defesa, determinar a 
remessa dos autos ao Tribunal Regional de origem, a fim de que prossiga na análise do agravo de 
petição da Executada, julgando o mérito conforme entender de direito. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ARR - 673-49.2015.5.04.0351 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s) e Recorrente(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Matheus Netto Terres, 
Agravado(s) e Recorrido(s): RENATO CAVION & CIA. LTDA., Advogada: Dra. Virgínia Reschke 
da Silva Biglia, VANDERLEI VIEIRA, Advogado: Dr. Márcio Silva de Figueiredo, Advogado: Dr. 
Fabiano Pazzet de Azevedo, Decisão: à unanimidade: I) sobrestar a análise do recurso de revista; II) 
dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 1844-14.2012.5.03.0112 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s) e Recorrido(s): A & C CENTRO 
DE CONTATOS S.A., Advogada: Dra. Letícia Carvalho e Franco, Agravado(s) e Recorrente(s): 
CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Leila Azevedo Sette, 
Agravado(s) e Recorrido(s): GILMARA APARECIDA SANTOS DE PAULA, Advogado: Dr. 
Geraldo Peixoto de Andrade Rosenberg, UNIÃO (PGF), Decisão: à unanimidade: I) exercer o juízo de 
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retratação previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao tema "terceirização de atividade-
fim - art. 94, II, da Lei 9472/97"; II) sobrestar a análise do recurso de revista da Reclamada CLARO 
S.A.; III) dar provimento ao agravo de instrumento de A & C CENTRO DE CONTATOS S.A. para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 10753-30.2017.5.18.0281 da 18ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): GYNSOL DISTRIBUIDORA E LOGÍSTICA DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA., Advogada: Dra. Lisa Fabiana Barros Ferreira, Advogado: Dr. 
Cristhianne Miranda Pessoa, Recorrido(s): DIVINO MARCIEL PEREIRA DE ALMEIDA, 
Advogado: Dr. Carlos Elias da Silva, Advogado: Dr. Hugo Alexandre Barbosa de Almeida, NESTLÉ 
BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, à 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "multa por embargos de declaração 
protelatórios", por violação do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, e, no mérito, dar-lhe provimento, no 
aspecto, para excluir da condenação a multa por embargos declaratórios protelatórios. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-RR - 14800-32.2002.5.01.0900 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JANEIRO S.A. - 
TELERJ, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Marcelo Luiz Ávila de Bessa, 
Agravado(s): CEIET EMPREENDIMENTOS S.A., Procuradora: Dra. Mônica da Glória G. Teixeira, 
NILSON ANTÔNIO DA CUNHA, Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Decisão: à 
unanimidade: I) exercer o juízo de retratação previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao 
tema "terceirização de atividade-fim - empresa concessionária de energia elétrica"; II) dar provimento 
ao agravo para determinar o processamento do recurso de revista; III) conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária do Reclamado sobre os eventuais débitos trabalhistas. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1095-79.2013.5.03.0138 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Recorrente e Recorrido: RUBISON GLEISON BARROSO, Advogado: 
Dr. Fábio Fazani, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, TELEMAR NORTE 
LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Clíssia Pena Alves de 
Carvalho, Advogado: Dr. Ricardo Almeida Marques Mendonça, TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Decisão: refeito o "quorum" e o 
relatório, à unanimidade: I) conhecer dos recursos de revista das Reclamadas apenas quanto ao tema 
"ilicitude da terceirização", por ofensa ao art. 25, § 1º, da Lei 8.987/1995, e, no mérito, dar-lhes 
provimento para reconhecer a licitude da terceirização e, por conseguinte, julgar improcedentes os 
pedidos formulados na inicial com espeque na declaração de ilicitude da terceirização, remanescendo 
a responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas reconhecidas no presente feito; 
e II) não conhecer do recurso de revista adesivo do Reclamante. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ARR - 20467-13.2015.5.04.0333 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s) e Recorrido(s): CLEBER SOARES MOREIRA, Advogado: 
Dr. Dante Alencar Marques, Advogado: Dr. Paulo Ricardo Cavalheiro Trentin, Agravado(s) e 
Recorrente(s): ICATEL - TELEMÁTICA, SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. 
Fernando César Lopes Gonçales, Agravado(s) e Recorrido(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, 
Advogado: Dr. Diego La Rosa Gonçalves, Advogado: Dr. Cláudia Moraes Diefenthäler, Advogado: 
Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: à unanimidade: I) negar provimento ao agravo de 
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instrumento do Reclamante; II) conhecer do recurso de revista da Reclamada por contrariedade à 
Súmula 291/TST; III) no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação da Reclamada o 
pagamento de honorários advocatícios. Mantido o valor da condenação. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ARR - 1945-33.2014.5.09.0009 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s) e Recorrente(s): BLAKNEI FERREIRA, Advogado: Dr. 
Waldomiro Ferreira Filho, Agravado(s) e Recorrido(s): OI S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, 
SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. Francisco Queiroz Caputo Neto, Advogado: 
Dr. Henrique Cusinato Hermann, Decisão: à unanimidade: I - sobrestar a análise do recurso de revista; 
II - dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 12791-64.2016.5.15.0109 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): EDIVAN JOSE FRANCISCO, 
Advogado: Dr. Andrey Lemos Leonel, Advogado: Dr. Ramon Caetano Celestino, Agravado(s): 
BANCO BRADESCARD S.A., Advogado: Dr. Evandro Mardula, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogado: Dr. Rosano Camargo, C&A MODAS S.A., Advogado: Dr. Nilton da 
Silva Correia, Advogado: Dr. Roberto Trigueiro Fontes, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido 
do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado, relator, reincluindo-o, oportunamente, em nova pauta 
para julgamento. Observação: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não compôs o 
quórum em razão de impedimento. Processo: ARR - 1308-43.2012.5.04.0122 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravado(s) e Recorrente(s): ETE - ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA., Advogado: Dr. Anderson Virginio 
Dall'Agnoll, OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Diego La Rosa Gonçalves, 
Agravante(s) e Recorrido(s): VANDERLEI DOS SANTOS RODRIGUES, Advogado: Dr. Fernando 
Arndt, Advogado: Dr. Roberto de Figueiredo Caldas, Decisão: à unanimidade: I - manter a decisão 
que não conheceu do recurso de revista; II - não promovido o juízo de retratação de que trata o art. 
543-B, § 3º, do CPC, devolver os autos à Vice-Presidência deste Tribunal Superior do Trabalho, a fim 
de que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito. 
Observação: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em 
razão de impedimento. Processo: RR - 10392-92.2016.5.03.0110 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Recorrido(s): TELEMAR 
NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Ricardo Almeida 
Marques Mendonça, VILMAR VILSON QUADRA, Advogado: Dr. Fabio Fazani, Decisão: refeito o 
"quorum" e o relatório, à unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 
331, I/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade solidária da ora 
Recorrente, mantida a responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas 
reconhecidas no presente feito. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 3541-
16.2014.5.01.0481 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. Ana Carolina 
Neves Soares, Advogado: Dr. Cristiano de Lima Barreto Dias, Agravado(s): JACI AFONSO VIEIRA, 
Advogado: Dr. Flavia Rangel Soares, Decisão: à unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Observação: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em 
razão de impedimento. Processo: RR - 1158-76.2013.5.03.0018 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
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Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): ANA PAULA OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
Marcelo de Andrade Portella Senra, Recorrido(s): MASTER BRASIL S.A., Advogado: Dr. Luiz 
Flávio Valle Bastos, TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, Decisão: à unanimidade: I) exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao tema "terceirização de atividade-
fim - art. 94, II, da Lei 9472/97"; II) não conhecer do recurso de revista da Reclamante. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 734-83.2011.5.01.0204 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): MASSA FALIDA de RELACOM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Alberto José Marchi Macedo, 
TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Sergio 
Coelho e Silva Pereira, Recorrido(s): ALEXANDRO ANTONIO DE SOUZA LIMA, Advogada: Dra. 
Cristiane Viana de Andrade, Decisão: à unanimidade: I) conhecer do recurso de revista de Telemar 
Norte Leste S.A. por violação do art. 93, IX, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para, acolhendo 
a preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, anular o acórdão proferido nos 
embargos de declaração por ela opostos e determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de 
origem para que se manifeste fundamentadamente sobre as questões suscitadas no referido recurso e 
as julgue como entender de direito, afastada a multa por embargos de declaração protelatórios; II) 
julgar prejudicado o exame do recurso de revista de Massa Falida de Relacom Serviços de Engenharia 
e Telecomunicações Ltda. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1928-38.2012.5.10.0009 
da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): TIM S A E 
OUTROS, Advogado: Dr. Rodrigo Antonio Freitas Farias de Souza, Agravado(s): EDITORA JB S.A. 
E OUTROS, Advogado: Dr. Arnaldo Pipek, Advogada: Dra. Simone Dias de Moura, Advogada: Dra. 
Carla Elisângela Ferreira Alves Teixeira, Advogado: Dr. Mauricio Coelho Loureiro, JB 
COMERCIAL S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Francisco Antônio Fragata Júnior, Advogado: Dr. 
Taunai Goncalves Moreira, SANTA MARIA PARTICIPAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Clóvis Luiz 
Sant´Anna da Silveira, SUBESTAÇÃO ELETROMETRÔ S.A, Advogada: Dra. Neuza Maria Lamy 
Rosário, VASCONCELO WALTER DE MORAES QUADROS, Advogado: Dr. Fabiano Santos 
Borges, Advogada: Dra. Bianca Aires de Souza, Decisão: à unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Observação: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 856-52.2011.5.01.0057 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Marcela Nassur Viana, Recorrido(s): 
EDMAR LOURENÇO COELHO, Advogado: Dr. Léo Menezes Farrulla, NOKIA SOLUTIONS AND 
NETWORKS DO BRASIL SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Arnaldo Pipek, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 331, I/TST e ofensa ao art. 
477 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a licitude da terceirização, afastando o 
vínculo de emprego e, por conseguinte, julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial com 
espeque na declaração de ilicitude da terceirização. Invertido o ônus da sucumbência quanto às custas 
processuais, isenta a parte Reclamante. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 787-
18.2013.5.04.0008 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): 
OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: 
Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Advogado: Dr. Matheus Netto Terres, Advogado: Dr. Rodrigo 
Linné Neto, Recorrido(s): MARCELO MEDEIROS RICHATH, Advogada: Dra. Ana Rita Corrêa 
Pinto Nakada, Advogado: Dr. Marcelo Pillar, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por contrariedade à Súmula 331, I/TST; e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a licitude da 
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terceirização e, por conseguinte, julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial com espeque 
na declaração de ilicitude da terceirização. Invertido o ônus da sucumbência quanto às custas 
processuais, isento o Reclamante. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 101485-
78.2017.5.01.0039 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. Valton Dória 
Pessoa, Advogado: Dr. Gustavo Oliveira Galvao, Agravado(s): DINÂMICA SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA., MARCIO BASTOS DOS SANTOS, Advogado: Dr. Pedro Faini Wigg, 
Advogado: Dr. Mariana de Barros Paulon, Advogada: Dra. Luciana Darigo Kopschitz de Barros, 
Decisão: à unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: O Exmo. Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
774-04.2013.5.04.0013 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, 
Agravante(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de 
Oliveira, Advogado: Dr. Matheus Netto Terres, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Agravado(s): RODRIGO CAMARGO AGUIAR, Advogado: Dr. Frederico Azambuja Patino Cruzatti, 
Decisão: à unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: O Exmo. Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 
11443-73.2014.5.01.0043 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, 
Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL DE AGUAS E ESGOTOS CEDAE, Advogado: Dr. 
Valton Dória Pessoa, Agravado(s): OSVALDO FERREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Flávio 
Guse de Aguiar, Decisão: à unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. Observação: O 
Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 806-88.2013.5.04.0019 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): OI S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Diego La Rosa Gonçalves, 
Recorrido(s): RONALDO FERREIRA DUTRA, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, 
Advogada: Dra. Ana Rita Corrêa Pinto Nakada, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por contrariedade à Súmula 331, I/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a 
licitude da terceirização e, por conseguinte, julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial 
com espeque na declaração de ilicitude da terceirização, remanescendo a responsabilidade subsidiária 
da tomadora quanto às demais parcelas reconhecidas no presente feito. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 10961-33.2015.5.01.0224 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s) e Agravado(s): COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E 
ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. Valton Doria Pessoa, Advogado: Dr. Daniel da Silva Campos, 
Advogado: Dr. Walter de Oliveira Monteiro, SPIL SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA 
LTDA, Advogado: Dr. Rui Santos Reis, Advogado: Dr. Paulo Maltz, Agravado(s): LUCIANO 
LAGOAS, Advogado: Dr. Márcio André do Nascimento Almeida, Decisão: à unanimidade: I) 
sobrestar a análise do agravo de instrumento da 2ª Reclamada (COMPANHIA ESTADUAL DE 
ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE); II) dar provimento ao agravo de instrumento da 1ª Reclamada 
(SPIL SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA LTDA.) para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1553-84.2016.5.10.0821 da 
10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): ENERGISA 
TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Jorge Ribeiro Coutinho 
Goncalves da Silva, Agravado(s): ENGELED INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA. - ME, Advogado: 
Dr. Jader Davies, JAILTON FERREIRA DE SOUSA, Advogado: Dr. Gabriel Franca Daltoe, 
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Decisão: à unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10299-54.2015.5.03.0114 da 
3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente e Recorrido: TELEMAR 
NORTE LESTE S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Bruno Machado Colela 
Maciel, Advogada: Dra. Alessandra Kerley Giboski Xavier, Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Recorrido(s): JACKSON PEREIRA SILVA, Advogado: Dr. Alex Martins Monteiro, Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, à unanimidade, conhecer dos recursos de revista, por contrariedade à 
Súmula 331, I/TST, e, no mérito, dar-lhes provimento para reconhecer a licitude da terceirização e, 
por conseguinte, julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial com espeque na declaração de 
ilicitude da terceirização, remanescendo a responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais 
parcelas reconhecidas no presente feito. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11218-
50.2015.5.03.0047 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): 
TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Bruno Machado 
Colela Maciel, Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Agravado(s): SERGIO ABDIAS DE CASTRO, 
Advogado: Dr. Welisson Gomes Miranda, TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, Decisão: à 
unanimidade: I) exercer o juízo de retratação previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao 
tema "terceirização de atividade-fim - art. 94, II, da Lei 9472/97"; II) dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 251-89.2016.5.23.0002 da 23ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): OI MÓVEL S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, 
Advogado: Dr. Denner de Barros e Mascarenhas Barbosa, Agravado(s): CLEBER RODRIGUES DA 
SILVA, Advogado: Dr. Fábio Henrique Prado da Cruz, Advogado: Dr. Genilson Nunes de Oliveira, 
Decisão: à unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 398-79.2016.5.13.0007 
da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): AEC CENTRO 
DE CONTATOS S.A., Advogado: Dr. Guilherme Siqueira de Carvalho, Agravado(s): CLARO S.A., 
Advogado: Dr. Barbara Campos Porto, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, MAYARA DA 
SILVA LIMA, Advogado: Dr. Kayo Cavalcante Medeiros, Decisão: à unanimidade: I) exercer o juízo 
de retratação previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao tema "terceirização de 
atividade-fim - art. 94, II, da Lei 9472/97"; II) dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 85900-83.2009.5.09.0672 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): SERGIO ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Cícero 
Manoel Brandalise, Recorrido(s): ALCATEL-LUCENT BRASIL S.A E OUTRA, Advogado: Dr. 
João Paulo Fogaça de Almeida Fagundes, NOKIA SOLUTIONS AND NETWORKS DO BRASIL 
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TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. João Paulo Fogaça de Almeida Fagundes, OI S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Ana Lucia Rodrigues Lima, Decisão: à 
unanimidade: I) exercer o juízo de retratação previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao 
tema "terceirização de atividade-fim - art. 94, II, da Lei 9472/97"; II) não conhecer do recurso de 
revista da Reclamante. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1437-75.2015.5.10.0801 
da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): ENERGISA 
TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Jorge Ribeiro Coutinho 
Goncalves da Silva, Agravado(s): ROGÉRIO MENDES DA COSTA, Advogado: Dr. Clóvis Teixeira 
Lopes, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo para determinar o processamento do 
agravo de instrumento; II) dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 162500-77.2009.5.01.0023 
da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): TELEMAR 
NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Adriana de Lourdes 
Ancelmo Cabral, Recorrido(s): MANOEL SOARES, Advogado: Dr. Léo Menezes Farrulla, TELSUL 
SERVIÇOS S.A., Advogada: Dra. Anna Beatriz França Pinto Batista, Decisão: à unanimidade: I) 
exercer o juízo de retratação previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao tema 
"terceirização de atividade-fim - art. 94, II, da Lei 9472/97"; II) conhecer do recurso de revista, por 
contrariedade à Súmula 331, I/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a licitude da 
terceirização e, por conseguinte, julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial com espeque 
na declaração de ilicitude da terceirização. Invertido o ônus da sucumbência quanto às custas 
processuais, isenta a parte Reclamante. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 991-
04.2017.5.10.0801 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, 
Agravante(s): ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. 
Jorge Ribeiro Coutinho Goncalves da Silva, Agravado(s): MONTANARI MONTAGENS E 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EIRELI - ME, Advogado: Dr. Clóvis Teixeira Lopes, ROGÉRIO 
MENDES DA COSTA, Advogado: Dr. Sérgio Fontana, Advogado: Dr. Maximiliano Nagl Garcez, 
Decisão: à unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 2430-70.2012.5.03.0138 da 
3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): TELEMAR NORTE 
LESTE S/A, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Ricardo Almeida Marques 
Mendonça, TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Aref 
Assreuy Júnior, Advogado: Dr. Manoel de Souza Guimarães Júnior, Recorrido(s): ROGERIO DA 
CUNHA LANA, Advogado: Dr. Fábio Fazani, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e 
Queiroz, Decisão: à unanimidade: I) exercer o juízo de retratação previsto no art. 1030, II, do 
CPC/2015, apenas quanto ao tema "terceirização de atividade-fim - art. 94, II, da Lei 9472/97"; II) 
conhecer dos recursos de revista, por contrariedade à Súmula 331, I/TST, e, no mérito, dar-lhes 
provimento para reconhecer a licitude da terceirização e, por conseguinte, julgar improcedentes os 
pedidos formulados na inicial com espeque na declaração de ilicitude da terceirização, remanescendo 
a responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas reconhecidas no presente feito. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: RR - 108000-91.2011.5.17.0008 da 17ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: 
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Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, Recorrido(s): 
GECEL S.A., Advogado: Dr. Alisson Agib Souza Cabral, GESSE RANGEL NUNES, Advogado: Dr. 
José Aparecido de Almeida, Decisão: à unanimidade: I) exercer o juízo de retratação previsto no art. 
1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao tema "terceirização de atividade-fim - art. 94, II, da Lei 
9472/97"; II) conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 331, I/TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para reconhecer a licitude da terceirização e, por conseguinte, julgar 
improcedentes os pedidos formulados na inicial com espeque na declaração de ilicitude da 
terceirização, remanescendo a responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas 
reconhecidas no presente feito. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1174-54.2013.5.03.0107 da 
3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): FABIANA CARLA 
DE FREITAS, Advogado: Dr. Carlos Henrique Otoni Fernandes, Recorrido(s): CONTAX S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, 
TELEMAR NORTE LESTE S/A, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. 
Welington Monte Carlo Carvalhaes Filho, Decisão: à unanimidade: I) exercer o juízo de retratação 
previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao tema "terceirização de atividade-fim - art. 
94, II, da Lei 9472/97"; II) não conhecer do recurso de revista da Reclamante. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1239-30.2010.5.04.0203 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): ETE - ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E 
ELETRICIDADE S.A., Advogada: Dra. Crislaine Dornelles Cardoso, NOKIA SOLUTIONS AND 
NETWORKS DO BRASIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. João Paulo Fogaça de 
Almeida Fagundes, OI S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Fábio Dutra 
Wallauer, Recorrido(s): MILTON CAVALHEIRO DA FONSECA, Advogada: Dra. Maria Lucia 
Muniz Couto, Decisão: à unanimidade: I) exercer o juízo de retratação previsto no art. 1030, II, do 
CPC/2015, apenas quanto ao tema "terceirização de atividade-fim - art. 94, II, da Lei 9472/97"; II) 
conhecer dos recursos de revista das Reclamadas OI S.A. e NOKIA SOLUTIONS AND 
NETWORKS DO BRASIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., por contrariedade à Súmula 331, 
I/TST, e, no mérito, dar-lhes provimento para reconhecer a licitude da terceirização e, por 
conseguinte, julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial com espeque na declaração de 
ilicitude da terceirização, remanescendo a responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais 
parcelas reconhecidas no presente feito. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10025-
19.2015.5.09.0019 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): 
LUIZ FERNANDO GOMES E OUTROS, Advogado: Dr. Mauro José Auache, Recorrido(s): OI S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Ana Lúcia Rodrigues Lima, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do art. 468 da CLT e contrariedade à 
Súmula 51, I/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença, bem como os 
parâmetros nela estabelecidos, no capítulo em que condenou as Reclamadas a pagar aos Reclamantes 
o auxílio-alimentação, no período imprescrito até o ano de 2015, nas mesmas condições asseguradas 
aos trabalhadores da ativa, nos termos dos ACT"s da categoria, conforme se apurar em regular 
liquidação. Devem ser determinados os seguintes parâmetros para apuração dos créditos trabalhistas: 
para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial; e, a partir do ajuizamento 
da ação, a taxa SELIC, ressalvada a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial 
(art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte 
do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior. Ressalva do entendimento do Relator. Invertidos os ônus da sucumbência, 
custas pela Reclamada, no importe de R$ 700,00 (setecentos reais), incidentes sobre o valor de R$ 
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35.000,00 (trinta e cinco mil reais) provisoriamente fixado para a condenação. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1510-80.2013.5.04.0511 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): EDERSON DA CUNHA, Advogado: Dr. Fernando Arndt, 
OI S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Matheus Netto Terres, Advogado: 
Dr. Stéfano Rodrigues Viana, Recorrido(s): ARM TELECOMUNICAÇÕES E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. Celso Luiz de Oliveira, Decisão: à unanimidade, conhecer dos 
recursos de revista, por contrariedade à Súmula 331, I/TST, e, no mérito, dar-lhes provimento para 
reconhecer a licitude da terceirização, afastando o vínculo de emprego e, por conseguinte, julgar 
improcedentes os pedidos formulados na inicial com espeque na declaração de ilicitude da 
terceirização, remanescendo a responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas 
reconhecidas no presente feito. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 109700-19.2008.5.04.0025 
da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): OI S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Matheus Netto Terres, Recorrido(s): 
AMAURI CAMARGO GOMES, Advogado: Dr. Odilon Marques Garcia Júnior, Decisão: à 
unanimidade: I) exercer o juízo de retratação previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao 
tema "terceirização de atividade-fim - art. 94, II, da Lei 9472/97"; II) conhecer do recurso de revista, 
por contrariedade à Súmula 331, I/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a licitude da 
terceirização e, por conseguinte, julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial com espeque 
na declaração de ilicitude da terceirização, remanescendo a responsabilidade subsidiária da tomadora 
quanto às demais parcelas reconhecidas no presente feito. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 
1391-92.2012.5.04.0402 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, 
Recorrente(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Bruno Machado Colela 
Maciel, Advogado: Dr. Matheus Netto Terres, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Recorrido(s): PAULO ROBERTO DE MIRANDA BATISTA, Advogado: Dr. Fernando Arndt, 
SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. Francisco Queiroz Caputo Neto, Decisão: à 
unanimidade: I) manter a decisão que não conheceu do recurso de revista; II) não promovido o juízo 
de retratação de que trata o art. 543-B, § 3º, do CPC, devolver os autos à Vice-Presidência deste 
Tribunal Superior do Trabalho, a fim de que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 292100-
14.2008.5.09.0008 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Recorrente(s): 
OI S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, 
Recorrido(s): DIGIDATA CONSULTORIA E SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
LTDA., Advogada: Dra. Débora Pereira Ferreira, Advogado: Dr. Célio Pereira Oliveira Neto, 
FRANCIELE SOARES TOLEDO, Advogada: Dra. Cleuza Keiko Higachi Reginato, Decisão: à 
unanimidade: I) exercer o juízo de retratação previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao 
tema "terceirização de atividade-fim - art. 94, II, da Lei 9472/97"; II) conhecer do recurso de revista, 
por contrariedade à Súmula 331, I/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a licitude da 
terceirização e, por conseguinte, julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial com espeque 
na declaração de ilicitude da terceirização, remanescendo a responsabilidade subsidiária da tomadora 
quanto às demais parcelas reconhecidas no presente feito. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 
12300-36.2012.5.17.0014 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, 
Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogada: Dra. Maria Clara Sampaio Leite, 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
32 

Recorrido(s): GECEL S.A., Advogado: Dr. Deidson Hermann Silveira, LINDONOR DA SILVA, 
Advogado: Dr. José Aparecido de Almeida, Decisão: à unanimidade: I) exercer o juízo de retratação 
previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, apenas quanto ao tema "terceirização de atividade-fim - art. 
94, II, da Lei 9472/97"; II) conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 331, I/TST, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a licitude da terceirização e, por conseguinte, julgar 
improcedentes os pedidos formulados na inicial com espeque na declaração de ilicitude da 
terceirização, remanescendo a responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas 
reconhecidas no presente feito. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 809000-76.2009.5.12.0014 
da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Moisés Vogt, Advogado: Dr. Leonardo Gauland de 
Magalhães Bortoluzzi, Advogada: Dra. Giselle Daussen Capella, Advogada: Dra. Glauce Ruiana 
Tomaz, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, ELIZEU ANTONIO JASPER, Advogado: Dr. 
Aparecido Rodrigues, Recorrido(s): OS MESMOS, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do 
Exmo. Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, relator, enviando-o ao gabinete. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não compôs o quórum em razão de 
impedimento. Processo: ARR - 11948-11.2017.5.18.0003 da 18ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Taise Machado Melo, Advogada: Dra. Marina Marques e Silva, Advogado: Dr. 
Eduardo Alexandre Piva, Agravado(s) e Recorrido(s): ADA CLEA SANTOS, Advogado: Dr. Marlus 
Rodrigo de Melo Sales, Advogado: Dr. Caio Antônio Ribas da Silva Prado, Decisão: por 
unanimidade, I - conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento; II - conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação 
do art. 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos 
débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 324-12.2014.5.09.0652 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrido(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Rafael Missio dos Santos, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, 
Advogada: Dra. Daniela de Paula Carvalho, Agravado(s) e Recorrente(s): JOSENEI SALETE BINDA 
BOTTAN, Advogado: Dr. Josiel Vaciski Barbosa, Advogado: Dr. Márcio Jones Suttile, Decisão: por 
unanimidade, I) conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento do reclamado e II) conhecer 
do recurso de revista da reclamante por violação do artigo 384 da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para condenar o reclamado ao pagamento das horas extraordinárias decorrentes da 
inobservância do intervalo de que trata o referido dispositivo, acrescidas do adicional legal e reflexos, 
independentemente do período de prorrogação da jornada. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 11007-
58.2018.5.15.0052 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Jorge Luiz Reis Fernandes, Advogado: Dr. 
Eduardo Alexandre Piva, Recorrido(s): BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S.A., Advogado: Dr. 
Wagner Elias Barbosa, Advogado: Dr. Márcio Elias Barbosa, CONTACT BRASIL NEGÓCIOS E 
SERVIÇOS LTDA. - ME, JULIANA DA COSTA SILVA, Advogado: Dr. Gilberto Silva Paiva 
Júnior, Advogada: Dra. Danielly Campos Ferreira Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 165300-73.2008.5.12.0034 da 12ª Região, 
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Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravado(s) e Recorrente(s): 
ALVACIR ÁVILA DOS SANTOS JUNIOR, Advogado: Dr. Shigueru Sumida, Advogado: Dr. João 
Pedro Ferraz dos Passos, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Alexandre Simões 
Lindoso, Advogado: Dr. Fábio Ricardo Ferrari, Agravante(s) e Recorrido(s): BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Giselle Daussen Capela, Advogada: Dra. Paula Verônica Pereira da Costa, 
Decisão: por unanimidade, I - conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento do réu; e II - 
conhecer do recurso de revista do autor quanto ao tema "INTERVALO MÍNIMO INTRAJORNADA. 
JORNADA REAL VERSUS JORNADA CONTRATUAL. EXTRAPOLAÇÃO HABITUAL DA 
CARGA HORÁRIA DIÁRIA DE SEIS HORAS", por contrariedade à Súmula 437, IV, do c. TST, e, 
em relação ao tema "HORAS EXTRAS. FOLHAS INDIVIDUAIS DE PONTO. REGISTRO DE 
HORÁRIOS DE ENTRADA E SAÍDA UNIFORMES. MAJORAÇÃO DA JORNADA. INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA", por contrariedade à Súmula 338, III, do c. TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para condenar o réu ao pagamento de horas extras em decorrência da supressão do 
intervalo intrajornada, nos dias em que houve o extrapolamento da jornada de 6 horas diárias, nos 
termos da Súmula 437 do TST, conforme se apurar em liquidação, e deferir as horas extras, e 
respectivos reflexos, observada a jornada de trabalho declinada na petição inicial. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 743885-82.2008.5.12.0034 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente e Recorrido: BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: 
Dra. Simone Sommer Ozório, Advogada: Dra. Andressa Maria Zanona, NEUSA VERONEZE GEIB, 
Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Alexandre Simões Lindoso, Advogado: Dr. 
Fábio Ricardo Ferrari, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos recursos de revista da autora e do 
réu. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em 
razão de impedimento. Processo: ARR - 1002134-19.2015.5.02.0311 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Juliana Mendes Trentino, Agravante(s), Agravado(a)(s) e 
Recorrente(s): MARIA DA CONCEICAO VASCONCELOS FREIRE KARPUK, Advogado: Dr. 
Manoel Ferreira Rosa Neto, Advogado: Dr. Josiel Vaciski Barbosa, Decisão: por unanimidade: I - 
conhecer e negar provimento aos agravos de instrumento da autora e do réu; II - conhecer do recurso 
de revista da autora quanto aos temas "ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS 
DÉBITOS TRABALHISTAS", por violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e "HORAS EXTRAS - 
BANCÁRIO - CARGO DE CONFIANÇA DO ART. 224, § 2º, DA CLT - MÓDULO SEMANAL 
DE TRABALHO - 40 HORAS", por afronta ao art. 225 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar que as horas extras deferidas sejam apuradas a partir da 8ª hora diária e/ou 40ª hora 
semanal e aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a 
partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de 
mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos 
termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de 
eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 25257-
71.2016.5.24.0002 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., 
Advogado: Dr. Jorge Ribeiro Coutinho Goncalves da Silva, Agravado(s): CELSO HIGA, Advogado: 
Dr. Sergue Faria Barros, Advogado: Dr. Sergue Alberto Marques Barros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 10886-52.2019.5.03.0109 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. José 
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Arnaldo Janssen Nogueira, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Herbert Moreira Couto, Advogada: Dra. Pâmela Sousa Colini, 
Advogado: Dr. Camila Mendes de Aguiar, ESQUADRA - TRANSPORTE DE VALORES & 
SEGURANÇA LTDA., LEANDRO SOARES DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Etelvani da Rocha 
Nascimento, Advogado: Dr. Palloma Helen Torres, Advogado: Dr. Marina Delarmelina Ferreira, 
Advogado: Dr. Margareth Campos Serra, Advogada: Dra. Sara Gessica Pereira da Silva, Advogado: 
Dr. Thais Elisa de Assuncao Sousa, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao 
agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1011-64.2018.5.09.0129 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES E EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E 
SIMILARES OU CONEXOS DE LONDRINA E REGIÃO, Advogado: Dr. Marthius Sávio 
Cavalcante Lobato, Advogado: Dr. Roberto Cezar Vaz da Silva, Advogada: Dra. Roberta Baracat de 
Grande, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, Advogado: Dr. 
Rafaella Munhoz da Rocha Lacerda, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 11158-80.2016.5.15.0056 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Raphael Ferrari Contijo, Advogado: Dr. Cesar 
Augusto Placeres Santos Oliveira, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE ANDRADINA E REGIAO, Advogado: Dr. Nilo da 
Cunha Jamardo Beiro, Advogado: Dr. Fernando Jose Hirsch, Advogada: Dra. Daniela Costa Gerelli, 
Advogado: Dr. Leandro Thomaz da Silva Souto Maior, Advogada: Dra. Talita Harumi Morita, 
Advogada: Dra. Luciana Lucena Baptista Barretto, Advogado: Dr. Thiago Sabbag Mendes, 
Advogado: Dr. Aline Carla Lopes Belloti, Advogado: Dr. Thiago Magalhaes de Moraes, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
21527-16.2015.5.04.0561 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Fátima de Aguiar Leite Pereira 
Tavares, Advogada: Dra. Tatiana Maria Lacerda Lima, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
DE CARAZINHO, Advogado: Dr. Ronaldo Albuquerque Rodrigues, Advogado: Dr. Carlos Henrique 
Niederauer, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 11508-03.2015.5.15.0089 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: 
Dra. Flávia Roberta Carvalho, Advogado: Dr. João Gustavo Bacheqa Masiero, Agravado(s): JORGE 
AUGUSTO MAGALHAES, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Advogado: Dr. Bruno 
Moreno Moreira, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 11466-97.2015.5.01.0038 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
Charles Vandré Barbosa de Araújo, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. 
Cristovao Tavares Macedo Soares Guimaraes, Advogado: Dr. Miguel Fernando Decleva, 
Agravado(s): SERGIO COLMENERO BELEM, Advogado: Dr. José Fernando Ximenes Rocha, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro 
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Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-
AIRR - 1814-62.2017.5.20.0004 da 20ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de 
Fontan Pereira, Embargante: VALMIR NUNES, Advogado: Dr. Ademir Meira dos Santos, 
Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Tiala Soraia de Farias Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-ARR - 277-87.2014.5.09.0668 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
Marlene Leithold, Advogado: Dr. Gilberto Fior, Advogado: Dr. Jaime de Aquino Júnior, Advogado: 
Dr. Hilson Dutra Umpierre Júnior, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravado(s): ORLANDO 
PAGNUSSATTI, Advogado: Dr. Paulo Henrique Röder, Decisão: retirar o processo de pauta, a 
pedido do Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, relator, reincluindo-o, oportunamente, 
em nova pauta para julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
compôs o quorum em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 2263-58.2015.5.02.0079 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): MARIA 
APARECIDA JERONIMO, Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva, Agravado(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Jair Tavares da Silva, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, relator, tendo em vista a petição nº 453099/2021-1, determinando a remessa dos autos ao 
TRT de origem para as providências cabíveis. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não compôs o "quorum" em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10448-
82.2019.5.15.0047 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Jorge Luiz Reis Fernandes, Advogado: Dr. 
Eduardo Alexandre Piva, Advogado: Dr. José Eduardo Castro Silveira, Agravado(s): FRANCIELY 
CRISTHIANE TUONO CECILIANO, Advogado: Dr. Diego Rodrigues Zanzarini, SIGNA 
PROMOTORA DE CREDITO EIRELI - EPP, Advogado: Dr. Vianney Aparecido Moraes da Silva, 
Advogado: Dr. Samuel Malheiros de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 20385-
72.2017.5.04.0733 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Advogado: Dr. 
Eduardo Alexandre Piva, Agravado(s): ELIZABETE SANTOS DE MATOS, Advogada: Dra. Mary 
Margarete Farias Carpes, Advogado: Dr. Diego Flesch, LIDERANÇA LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA., Advogada: Dra. Rosilene Gonçalves Monteiro, Advogado: Dr. Marlon 
Nunes Mendes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10521-21.2018.5.15.0134 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Advogado: Dr. José Arnaldo Janssen 
Nogueira, Advogado: Dr. Adriano Athala de Oliveira Shcaira, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre 
Piva, Agravado(s): PLENNA SERVIÇOS E NEGÓCIOS LTDA, Advogado: Dr. Marcelo Augusto 
Gonçalves Neto, SILENE ROCHA DE SOUZA, Advogado: Dr. Antônio Doniseti Vaz de Lima, 
Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 101700-28.2016.5.01.0059 da 
1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Oliveira Rocha, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, 
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Agravado(s): LIECIO GALVAO DA COSTA, Advogada: Dra. Antônia Francisca de Araújo, 
PROTEX SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de 
instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-AIRR - 35100-29.2009.5.04.0401 da 4ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Rafael Sganzerla Durand, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, 
Embargado(a): ELISANDRO BENITES DO NASCIMENTO, Advogada: Dra. Fabíola Dall'Agno, 
MASSA FALIDA de VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA. , Advogada: Dra. Bianca Galant Borges, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1000911-96.2017.5.02.0202 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): RAQUEL DAMASO SANTOS LIMA, 
Advogada: Dra. Eliana São Leandro Nóbrega, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, FIDELITY PROCESSADORA E SERVIÇOS S.A., Advogado: 
Dr. Ricardo Pereira de Freitas Guimarães, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte ressalvou o seu entendimento no sentido de que são inválidos os 
cartões de ponto sem a assinatura do trabalhador. Processo: AIRR - 505-85.2019.5.10.0821 da 10ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado 
(s): ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Jorge Ribeiro 
Coutinho Goncalves da Silva, JUCIMAR RABELO CARDIA, Advogado: Dr. Wellington Martins 
Vieira, Advogada: Dra. Natália Piccolo Dabul, Agravado(s): D. B. MACHADO, Advogado: Dr. 
Danilo Augusto Vinhal, Decisão: por unanimidade, conhecer dos agravos de instrumento e, no mérito, 
negar-lhes provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-AIRR - 1727-32.2012.5.03.0109 
da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: 
CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Luanna Vieira de Lima 
Costa, Embargado(a): A & C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogada: Dra. Letícia Carvalho e 
Franco, LILIA DANIELA VAZ DA SILVA GOMES, Advogada: Dra. Regiane Priscilla Monteiro 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer e dar provimento aos embargos declaratórios, 
imprimindo efeito modificativo ao julgado, para conhecer dos agravos de instrumento das reclamadas 
Claro S.A. e A & C Centro de Contatos S.A., e, no mérito, dar-lhes provimento para determinar sua 
reautuação como recursos de revista, observando-se daí em diante os procedimentos relativos a estes, 
e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza 
Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 279-
14.2017.5.10.0801 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. 
Jorge Ribeiro Coutinho Goncalves da Silva, Agravado(s): MOISÉS LÚCIO MEDEIROS, Advogado: 
Dr. Maximiliano Nagl Garcez, MONTANARI MONTAGENS E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
EIRELI - ME, Advogado: Dr. Márcio Marchioni Mateus Neves, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 97-61.2017.5.09.0023 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s), Agravado(a)(s) e 
Recorrente(s): CLAUDINEY LUIZ CAUDURO, Advogada: Dra. Erika Cavalcante Gama, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTROS, 
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Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, 
Advogada: Dra. Ana Lucia Rodrigues Lima, Agravado(s) e Recorrido(s): SEREDE - SERVIÇOS DE 
REDE S.A., Advogado: Dr. Henrique Cusinato Hermann, Decisão: por unanimidade conhecer dos 
agravos de instrumento e, no mérito, negar-lhes provimento. Por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação dos arts. 818 da CLT e 373, II, do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
condenar as reclamadas ao pagamento das horas extras decorrentes do intervalo intrajornada, nos 
termos da Súmula 437, I, do TST. Custas inalteradas. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 
1770-09.2011.5.03.0010 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s) e Recorrido(s): AEC CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogada: Dra. Letícia 
Carvalho e Franco, Agravado(s) e Recorrente(s): CLARO S.A., Advogada: Dra. Leila Azevedo Sette, 
Agravado(s) e Recorrido(s): ROSELY VIANA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Fernando Márcio 
Cruz, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento interposto pela segunda 
reclamada (AEC CENTRO DE CONTATOS S.A.) para determinar sua reautuação como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11835-66.2017.5.03.0038 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): RAFAEL DOS 
SANTOS VITAL, Advogado: Dr. Gladstone Miranda Júnior, Agravado(s): TIM CELULAR S.A., 
Advogado: Dr. Eduardo Macedo Leitão, Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 
1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 130441-24.2014.5.13.0024 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado (s): AEC CENTRO DE 
CONTATOS S.A., Advogado: Dr. João Luiz Juntolli, CLARO S.A., Advogado: Dr. José Mário Porto 
Júnior, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): DINAMERICA MARIA ROQUE 
ARAÚJO, Advogado: Dr. Júlio César Pires Cavalcanti, Decisão: unanimemente, dar provimento aos 
agravos de instrumento das reclamadas CLARO S.A. e AEC CENTRO DE CONTATOS S.A., apenas 
quanto à terceirização, para determinar sua reautuação como recursos de revista com agravo (RRAg), 
observando-se daí em diante os procedimentos relativos a estes, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1227-18.2011.5.03.0006 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): CLARO S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Leila Azevedo Sette, Recorrido(s): A & C 
CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogada: Dra. Letícia Carvalho e Franco, JULIANE MACHADO 
DE MELO SOUZA, Advogado: Dr. Carlos Henrique Otoni Fernandes, UNIÃO (PGF), Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
94, II, da Lei nº 9.472/97, e, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar improcedente o pedido de 
reconhecimento de vínculo empregatício com a tomadora de serviços e declarar que sua 
responsabilidade pelo adimplemento das parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, 
conforme decidido no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: 
Ressalvado o entendimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ARR - 1618-31.2012.5.03.0137 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrido(s): TELEMAR NORTE LESTE 
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Ricardo Almeida Marques 
Mendonça, Agravado(s) e Recorrente(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES 
S.A., Advogado: Dr. Manoel de Souza Guimarães Júnior, Advogada: Dra. Florisângela Carla Lima 
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Rios, Agravado(s) e Recorrido(s): ERILDO FERNANDES RIBEIRO, Advogado: Dr. Ilson Ossani, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da primeira reclamada (TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.), quanto ao tema "terceirização ilícita", por 
violação do art. 94, II, da Lei nº 9.472/97, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a 
licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo 
empregatício com a tomadora de serviços e declarar que sua responsabilidade pelo adimplemento das 
parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido no julgamento da ADPF 
nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Por conseguinte, considerar prejudicada a análise do agravo de 
instrumento da TELEMAR NORTE LESTE S.A. Observação 1: Ressalvado o entendimento do 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza 
Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 2013-
62.2014.5.09.0015 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): TNL PCS S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Indalécio Gomes 
Neto, Agravado(s): EROS SAT INSTALACAO E COMERCIO DE ANTENAS LTDA, OI S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, SÉRGIO JOSÉ FERREIRA, 
Advogado: Dr. Waldomiro Ferreira Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza 
Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
182900-40.2013.5.13.0023 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): A&C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: Dr. João Luiz Juntolli, 
CLARO S.A., Advogado: Dr. José Mário Porto Júnior, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Agravado(s): AHYANNA RAFAELLA PERES ARAUJO, Advogado: Dr. Marlos Sá Dantas 
Wanderley, Decisão: por unanimidade, conhecer dos agravos das reclamadas e, no mérito, dar-lhes 
provimento. Por unanimidade, conhecer dos agravos de instrumento das reclamadas e, no mérito, dar-
lhes provimento para determinar sua reautuação como recursos de revista, observando-se daí em 
diante os procedimentos relativos a estes, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 282-85.2017.5.13.0024 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado (s): AEC CENTRO DE 
CONTATOS S.A., Advogado: Dr. Felipe dos Santos Carvalho, Advogado: Dr. Guilherme Siqueira de 
Carvalho, CLARO S.A., Advogado: Dr. José Mário Porto Júnior, Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Agravado(s): MARIA THAINA DA SILVA HONORATO, Advogado: Dr. Kayo Cavalcante 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento da CLARO S.A. para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Unanimemente, dar provimento ao agravo 
de instrumento da AEC CENTRO DE CONTATOS S.A., apenas quanto à licitude da terceirização e 
obrigações decorrentes, para determinar sua reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 393-05.2014.5.17.0011 da 17ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s), Agravado(a) e 
Recorrido(s): DIEGO SOUZA ALENCAR DINIZ, Advogado: Dr. Fábio Fazani, TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Advogado: 
Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): TELEMAR NORTE 
LESTE S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, 
Advogado: Dr. Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento Telemar Norte Leste S.A. para 
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determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento do reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1047-08.2017.5.05.0015 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): RONALD GONCALVES DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Ricardo Emerson Vilares Ramos Landulfo, Agravado(s): REDE CONECTA 
SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. Gustavo Almeida Marinho, TELEMAR NORTE LESTE 
S/A, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Edson dos Reis Silva Junior, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 
1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 8800-17.2014.5.13.0009 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado(s): AEC CENTRO DE 
CONTATOS S.A., Advogado: Dr. João Luiz Juntolli, Advogado: Dr. Felipe dos Santos Carvalho, 
ANDREA LIMA DE SOUZA, Advogado: Dr. Marlos Sá Dantas Wanderley, CLARO S.A., 
Advogado: Dr. José Mário Porto Júnior, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: 
Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos agravos de instrumento 
das reclamadas, apenas quanto à licitude da terceirização, para determinar sua reautuação como 
recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante os procedimentos relativos a 
estes, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Unanimemente, dar provimento ao agravo de 
instrumento da reclamante para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí 
em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 674-34.2015.5.04.0351 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Matheus Netto Terres, Advogado: Dr. 
José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): ANTONIO PAULO SILVA DE SOUZA, Advogado: Dr. 
Márcio Silva de Figueiredo, Advogado: Dr. Fabiano Pazzet de Azevedo, RENATO CAVION & CIA. 
LTDA., Advogado: Dr. Diego Frederico Biglia, Advogada: Dra. Virgínia Reschke da Silva Biglia, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa 
ao art. 94, II, da Lei nº 9.472/97, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, reconhecida a licitude da 
terceirização pelo STF, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício com 
a tomadora de serviços e declarar que sua responsabilidade pelo adimplemento das parcelas 
trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido no julgamento da ADPF nº 324 e 
do RE nº 958.252/MG. Observação 1: Ressalvado o entendimento do Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 819-40.2016.5.05.0024 da 5ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e 
Recorrente(s): OAS EMPREENDIMENTOS S.A. E OUTRAS, Advogado: Dr. Jayme Brown da Maia 
Pithon, Advogado: Dr. Renata Sampaio Sune, Advogada: Dra. Juliana Gaspar de Carvalho Darwich, 
Agravado(s) e Recorrido(s): CNO S.A., Advogado: Dr. Aurélio Franco Petriccione, Advogado: Dr. 
Luciana Cristina Ferreira de Freitas, CONSTRUTORA QUEIROZ GALVAO S A, Advogado: Dr. 
Fabiana Galdino Cotias, JAIRO NASCIMENTO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Rodrigo Araújo 
Moura, TECMONT PRODUTOS METALICOS ESPECIAIS LTDA - EPP, Advogada: Dra. Nayara 
Gil, Advogado: Dr. Marina Menezes Ferreira, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 818 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a responsabilidade que 
lhes foi atribuída, no período referente ao empreendimento Costa Espanha. Observação 1: O Exmo. 
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Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 801-57.2018.5.06.0012 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): EULINEMAR GERTRUDES ALVES DE 
LIMA, Advogado: Dr. Maykom Willames Barros de Carvalho, Agravado(s): BANCO 
BRADESCARD S.A., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, C&A MODAS S.A., 
Advogado: Dr. Roberto Trigueiro Fontes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza 
Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 2368-
71.2013.5.03.0113 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): A & C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: Dr. João Luiz Juntolli, CLARO 
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Leila Azevedo Sette, Agravado(s): 
PAMELA EVELIN ALVES COSTA, Advogado: Dr. Alexandre Flach Domingues, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento da A & C CENTRO DE CONTATOS S.A. 
para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Unanimemente, dar provimento ao agravo 
de instrumento da CLARO S.A., apenas quanto ao tema "empresa de telecomunicações - 
terceirização", para determinar sua reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 12441-60.2013.5.03.0030 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): OI MÓVEL S.A. 
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): LÍDER TELECOM COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EM TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. José Henrique Cançado 
Gonçalves, RAFAEL AUGUSTO SIMPLICIANO, Advogado: Dr. Fábio Fazani, UNIÃO (PGF), 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, reconhecida a 
licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo 
empregatício com a tomadora de serviços e declarar que sua responsabilidade pelo adimplemento das 
parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido no julgamento da ADPF 
nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: Ressalvado o entendimento do Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11859-61.2015.5.01.0025 
da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. Valton Doria 
Pessoa, Advogado: Dr. Gustavo Oliveira Galvão, Agravado(s): DINÂMICA SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA., Advogada: Dra. Lorena Carvalho de Castro Martins, Advogado: Dr. 
Ricardo Augusto Gomes da Silva, GILVAN SOUZA DE JESUS, Advogado: Dr. Beroaldo Alves 
Santana, Advogado: Dr. Guilherme Rodrigues Alves Santana, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 79900-84.2014.5.13.0024 da 13ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): AEC CENTRO DE CONTATOS 
S/A, Advogado: Dr. Felipe Santos Carvalho, CLARO S.A., Advogado: Dr. José Mário Porto Júnior, 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): IDA KATIUSKA FERREIRA ARAUJO, 
Advogada: Dra. Clara Alexandre Meira Steinmuller, Decisão: por unanimidade, conhecer dos agravos 
das reclamadas e, no mérito, dar-lhes provimento. Por unanimidade, dar provimento aos agravos de 
instrumento das reclamadas para determinar sua reautuação como recursos de revista, observando-se 
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daí em diante os procedimentos relativos a estes, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: ARR - 343-03.2013.5.03.0108 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrido(s): FILIPE SILVA 
VIANA, Advogado: Dr. Fábio Fazani, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, 
TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Advogado: Dr. 
Ricardo Almeida Marques Mendonça, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s) e 
Recorrente(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. 
Manoel de Souza Guimarães Júnior, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento da Telemar Norte Leste S.A. para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento do reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1826-93.2012.5.03.0014 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente e Recorrido: AEC CENTRO DE CONTATOS 
S.A., Advogada: Dra. Letícia Carvalho e Franco, TIM CELULAR S.A., Advogado: Dr. Fabio Lopes 
Vilela Berbel, Recorrido(s): JOANA DARC PEREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. Luci Alves dos 
Santos Carvalho, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer dos recursos 
de revista das reclamadas, por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhes 
provimento, para, reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedentes os pedidos 
deduzidos na reclamação. Por unanimidade, julgar prejudicada a análise dos temas remanescentes 
constantes dos apelos. Invertidos os ônus da sucumbência. Custas pela reclamante, no importe de 
R$429,66, calculadas sobre o valor dado à causa de R$21.483,00 (fl. 9), dispensada do pagamento, 
por ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 381). Observação 1: Ressalvado o entendimento do Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 2087-
91.2014.5.01.0451 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravado(s) e Recorrente(s): CEDAE - COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS, 
Advogado: Dr. Antônio Vanderler de Lima, Advogado: Dr. Marcus Vinícius Cordeiro, Advogado: Dr. 
Rogério Vieira de Souza Passos, Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Agravante(s) e 
Recorrido(s): WANDERSON DE FREITAS ROMANI DA SILVA, Advogado: Dr. Mauro de 
Azevedo Menezes, Advogado: Dr. Bianca Pereira Monica, Advogado: Dr. Lia Marcolini Pinaud, 
Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento do reclamante, apenas quanto ao 
tema "justiça gratuita", para determinar sua reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 57-07.2012.5.05.0463 da 5ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): TELEMAR NORTE 
LESTE S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Dante Menezes Santos Pereira, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, 
Advogada: Dra. Mariana Andion Gomes Vianna, Agravado(s): JOELITO ALVES MENDONÇA, 
Advogado: Dr. Gabriel Nunes, TELENGE TELECOMUNICAÇÕES E ENGENHARIA LTDA., 
Advogado: Dr. Cristiano Lima Araújo, Advogada: Dra. Fernanda Salinas Di Giácomo, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 130292-91.2015.5.13.0024 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado(s): AEC CENTRO DE 
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CONTATOS S.A., Advogado: Dr. Felipe dos Santos Carvalho, Advogado: Dr. João Luiz Juntolli, 
Advogado: Dr. Edjunior Ferreira de Medeiros, CLARO S.A., Advogado: Dr. José Mário Porto Júnior, 
Advogado: Dr. Francisco Luiz Macedo Porto, Advogada: Dra. Bárbara Campos Porto, Advogado: Dr. 
José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): CILENE DE LIMA RODRIGUES, Advogado: Dr. Patrícia 
Araújo Nunes, Decisão: unanimemente, dar provimento aos agravos de instrumento das reclamadas 
para determinar sua reautuação como recursos de revista, observando-se daí em diante os 
procedimentos relativos a estes, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 2031-70.2013.5.03.0020 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente e Recorrido: MASTER BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Antônio Chaves Abdalla, OI MÓVEL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogado: Dr. Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, Recorrido(s): MONIQUE SAMOURA 
DA SILVA, Advogada: Dra. Regiane Priscilla Monteiro Gonçalves, Decisão: refeito o "quorum" e o 
relatório, por unanimidade, conhecer dos recursos de revista das reclamadas, por violação do art. 5º, 
II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhes provimento, para, reconhecida a licitude da 
terceirização pelo STF, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício com 
a empresa tomadora de serviços e, em consequência, afastar as obrigações daí decorrentes, e declarar 
que sua responsabilidade pelo adimplemento das parcelas trabalhistas remanescentes é apenas 
subsidiária, conforme decidido no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 
1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RRAg - 1309-34.2011.5.03.0108 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrido(s): A&C CENTRO DE 
CONTATOS S.A., Advogada: Dra. Letícia Carvalho e Franco, Agravado(s) e Recorrente(s): TIM 
CELULAR S.A., Advogado: Dr. Fábio Lopes Vilela Berbel, Agravado(s) e Recorrido(s): MARCELO 
DE FREITAS JAQUES, Advogado: Dr. Rodrigo Alves Pereira dos Santos, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento da A & C Centro de Contatos S.A, e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da Tim Celular S.A., por violação do 
art. 94, II, da Lei nº 9.472/97 e, no mérito, dar-lhe provimento, para, reconhecida a licitude da 
terceirização pelo STF, julgar improcedentes os pedidos deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus 
da sucumbência. O reclamante está dispensado do pagamento das custas processuais, por ser 
beneficiário da justiça gratuita (fl. 211). Corolário lógico, não há que se falar em pagamento de 
honorários advocatícios. Extirpada a multa por embargos protelatórios da condenação. Observação 1: 
Ressalvado o entendimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. Processo: AIRR - 826-
98.2017.5.06.0014 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): RENATA FRANCISCA DE LIRA, Advogado: Dr. Maykom Willames Barros de 
Carvalho, Agravado(s): BANCO BRADESCARD S.A., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni 
Rodrigues, C&A MODAS S.A., Advogado: Dr. Roberto Trigueiro Fontes, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 10178-50.2018.5.15.0061 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): NESTLÉ BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
Rui Nogueira Paes Caminha Barbosa, Advogado: Dr. Alexandre Belmonte Siphone, Agravado(s): 
RODRIGO COZARO PENHA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Silva Lorenzetti, Advogado: Dr. 
Milton Rodrigues da Silva Junior, TRANSZAPE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., 
Advogado: Dr. Thiago Torquato Viana, Advogado: Dr. Anselmo Schotten Júnior, Advogado: Dr. Ana 
Paula Schotten Nunes, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
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Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 100260-38.2016.5.01.0401 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E 
ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. Valton Dória Pessoa, Recorrido(s): CARLOS MAGNO DA 
CRUZ, Advogado: Dr. João Paulo Beltrão Cavalcante, DINÂMICA SEGURANÇA PATRIMONIAL 
LTDA., Advogada: Dra. Lorena Carvalho de Castro Martins, Decisão: refeito o "quorum" e o 
relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a responsabilidade subsidiária da Companhia 
Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: ARR - 733-47.2013.5.03.0051 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrido(s): TELEMAR NORTE 
LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Décio Freire, Agravado(s) e 
Recorrente(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. 
Sérgio Carneiro Rosi, Agravado(s) e Recorrido(s): ARQUITEL - ARQUITETURA, 
TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA. - ME, ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 
ADG LTDA., ENGENHARIA E TÉCNICA DE CONSTRUÇÕES LTDA. - ENTECOL, MAURÍCIO 
GEFFERSON DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Marcos Vinícius Amaral Ferreira, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento da Telemar Norte Leste S.A., apenas quanto 
à licitude da terceirização, para determinar sua reautuação como recurso de revista com agravo 
(RRAg), observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 101516-21.2016.5.01.0076 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado (s): 
ATENTO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Daniel Battipaglia Sgai, BRADESCO SAÚDE S.A., 
Advogado: Dr. José Antonio Martins, Agravado(s): LUAN DE ALMEIDA BAPTISTA, Advogado: 
Dr. Victor Motta Maia Werneck, Advogado: Dr. Marcus Renan Garcia de Nazário, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento de Bradesco Saúde S.A. para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento da 
Atento Brasil S.A. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1140-30.2012.5.09.0016 da 9ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente e Recorrido: 
OI S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, PAMELA 
LESCONITZ GOMES, Advogado: Dr. Leonardo Cumin Carignano, Recorrido(s): PICOLLI 
TELECOMUNICAÇÕES COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. 
Leandra Diega Wagner, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do 
conhecer do recurso de revista da Oi S.A., por violação do art. 94, II, da Lei nº 9.472/97, e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedente o pedido de 
reconhecimento de vínculo empregatício com a tomadora de serviços (Oi S.A.) e, em consequência, 
excluir da condenação o pagamento das parcelas que tiveram por fundamento o enquadramento da 
trabalhadora em normas coletivas afetas à categoria dos funcionários das empresas de 
telecomunicações, assim como declarar que a responsabilidade da tomadora de serviços pelo 
adimplemento das parcelas trabalhistas remanescentes devidas à trabalhadora é apenas subsidiária, 
conforme decidido no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista da reclamante, quanto ao intervalo previsto no art. 384 da CLT, por 
violação do artigo 384 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para restabelecer a sentença na parte 
em que condena as rés ao pagamento de horas extras e reflexos decorrentes da ausência de concessão 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
44 

do intervalo para descanso previsto no art. 384 da CLT. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 
1293-57.2011.5.01.0069 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s) e Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. Henrique Cláudio Maués, Agravado(s) e Recorrido(s): JOSE TRES DA 
COSTA DORIA, Advogado: Dr. Mariano Palermo, Advogado: Dr. Alexandre Santana Nascimento, 
UNIÃO (PGFN), Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-
lhe provimento. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 74, § 2º, da 
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da condenação o pagamento de horas extras 
decorrentes da ausência de assinatura dos cartões de ponto. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 11764-14.2016.5.09.0012 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: 
Dr. Indalécio Gomes Neto, Advogada: Dra. Simone Marques dos Santos de Freitas, Agravado(s): 
JOSÉ DIRCEU RODRIGUES, Advogado: Dr. Mauro José Auache, Advogado: Dr. Marcelo Giovani 
Batista Maia, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-ARR - 125200-54.2013.5.13.0008 da 13ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: AEC 
CENTRO DE CONTATOS S/A, Advogado: Dr. João Luiz Juntolli, CLARO S.A., Advogado: Dr. 
Paulo Lopes da Silva, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): LADISLENE 
MAYRLA SANTOS LIMA, Advogado: Dr. Marlos Sá Dantas Wanderley, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios da AEC CENTRO DE CONTATOS S/A. 
Por unanimidade, conhecer e dar parcial provimento aos embargos declaratórios da Claro S.A., 
imprimindo efeito modificativo ao julgado, para conhecer do seu agravo de instrumento, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 770-71.2017.5.06.0012 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto 
Caldas Alvim de Oliveira, Recorrido(s): HELVECIO SATIRO DE TORRES BANDEIRA JUNIOR, 
Advogado: Dr. Rodrigo Chaves Pereira, Advogada: Dra. Ceciliane Márcia Alves da Silva, Advogada: 
Dra. Luciana Steffane Petronio Ferreira dos Santos, SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A. E 
OUTRA, Advogado: Dr. Francisco Queiroz Caputo Neto, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, apenas quanto ao tema "Nulidade Por Negativa de 
Prestação Jurisdicional", por violação dos arts. 93, IX, da Constituição Federal, 832 da CLT e 489 do 
CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento, para devolver os autos ao Eg. TRT de origem, para que se 
pronuncie como entender de direito, sobre as questões fáticas suscitadas pelo autor em embargos 
declaratórios, especialmente quanto à limitação temporal das normas coletivas apresentadas e a 
possibilidade ou não de sua ultratividade durante a vigência do contrato de trabalho do autor. 
Prejudicada a análise dos demais temas do agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 2110-80.2013.5.03.0139 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente e Recorrido: AEC CENTRO DE CONTATOS 
S.A., Advogada: Dra. Letícia Carvalho e Franco, CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogada: Dra. Leila Azevedo Sette, Recorrido(s): LORRANE STEPHANIE MOREIRA, 
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Advogado: Dr. Juliano Pereira Nepomuceno, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer dos recursos de revista das reclamadas, por violação do art. 5º, II, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhes provimento, para, reconhecida a licitude da terceirização 
pelo STF, julgar improcedentes os pedidos deduzidos na reclamação. Por unanimidade, julgar 
prejudicada a análise dos temas remanescentes constantes dos apelos. Invertidos os ônus da 
sucumbência. Custas pela reclamante, na importância de R$216,00, calculada sobre o valor atribuído a 
causa, de R$10.800,00 (fl. 7), dispensada, em face da concessão dos benefícios da justiça gratuita (fl. 
334). Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 918-55.2017.5.09.0673 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado(s): 
GILBERTO KHOURI E OUTRO, Advogado: Dr. Diogo Lopes Vilela Berbel, Advogado: Dr. Lorena 
Heloise Ribeiro Paroschi, M. D. ALMEIDA SILVA - CONFECÇÕES E OUTRAS, Advogado: Dr. 
Marcos de Queiroz Ramalho, Advogado: Dr. Eduardo Lalli Ayres, Advogado: Dr. Gustavo Rezende 
Mitne, Advogada: Dra. Kelly Cristina Bombonatto, Agravado(s): C&A MODAS S.A., Advogado: Dr. 
Roberto Trigueiro Fontes, JOICELAINE LELIS GERTRUDES DE FREITAS, Advogado: Dr. Abel 
Chagas de Souza, LOJAS RIACHUELO S.A., Advogada: Dra. Cláudia da Silva Prudêncio, 
Advogada: Dra. Raíssa Bressanim Tokunaga, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de 
instrumento das primeira, segunda, terceira e quarta reclamadas - M. D. ALMEIDA SILVA - 
CONFECÇÕES E OUTRAS. Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento dos sexto e sétimo 
reclamados - GILBERTO KHOURI E OUTRO, e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 908-82.2017.5.10.0802 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): ENERGISA TOCANTINS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Jorge Ribeiro Coutinho Goncalves da Silva, 
Recorrido(s): ELVIS BARBOSA FERNANDES, Advogado: Dr. Sérgio Fontana, MONTANARI 
MONTAGENS E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EIRELI - ME, Advogado: Dr. Márcio Marchioni 
Mateus Neves, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 25, § 1º, da Lei 8987/95, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer 
a licitude da terceirização e excluir o vínculo de emprego com a ENERGISA TOCANTINS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A, quanto a ela julgando improcedente a ação trabalhista. 
Invertidos os ônus da sucumbência. O reclamante está isento do pagamento das custas processuais, 
por ser beneficiário da justiça gratuita (fl. 22-PE). Prejudicado o exame dos temas remanescentes. 
Observação 1: Ressalvado o entendimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. 
Observação 2: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: RRAg - 1234-39.2013.5.03.0006 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrido(s): CARLA PACHECO 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. Marcelo de Andrade Portella Senra, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Ricardo Almeida Marques Mendonça, TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Manoel de Souza Guimarães Júnior, Advogado: Dr. 
Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: refeito o 
"quorum" e o relatório; unânime e preliminarmente retificar a autuação para que para que a fase 
processual passe a Recurso de Revista com Agravo (RRAg) e para que conste como Agravante e 
Recorrido CARLA PACHECO DOS SANTOS e Agravados, Recorrentes e Recorridos TELEMAR 
NORTE LESTE S.A. e TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.; por 
unanimidade, conhecer dos recursos de revista, por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, 
no mérito, dar-lhes provimento, para reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar 
improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício com a empresa tomadora de 
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serviços (TELEMAR) e, em consequência, afastar as obrigações daí decorrentes, e declarar que a 
responsabilidade da TELEMAR. pelo adimplemento das parcelas trabalhistas remanescentes é apenas 
subsidiária, conforme decidido no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 
1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RRAg - 376-91.2012.5.04.0401 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrido(s): ADRIONÉRIO DA 
SILVEIRA, Advogado: Dr. Fernando Arndt, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): ETE - 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA., Procurador: Dr. 
Andersson Virgínio Dall'Agnol, OI S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. 
Enelvo dos Santos Moraes Neto, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer 
do conhecer dos recursos de revista das reclamadas, apenas quanto à terceirização, por violação do art. 
94, II, da Lei nº 9.472/97, e, no mérito, dar-lhes provimento para, reconhecida a licitude da 
terceirização, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo de emprego com a 
tomadora de serviços e, em consequência, afastar as obrigações daí decorrentes, e declarar que sua 
responsabilidade pelo adimplemento das parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, 
conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 
958.252/MG. Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista adesivo do reclamante. 
Observação 1: Ressalvado o entendimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. 
Observação 2: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: RR - 24804-78.2016.5.24.0066 da 24ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): ENERGISA MATO GROSSO DO 
SUL - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Jorge Ribeiro Coutinho Goncalves da 
Silva, Recorrido(s): ELISSANDRO RIBEIRO VASQUES, Advogada: Dra. Regiane Cristina da 
Fonseca, Advogada: Dra. Carine Horbach, JF SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS LTDA., 
Advogado: Dr. Gustavo Sampaio Neves, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995, e, no mérito, dar-
lhe provimento para reconhecer a licitude da terceirização e excluir o vínculo de emprego com a 
ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., quanto a ela 
julgando improcedente a ação trabalhista. Invertidos os ônus da sucumbência. O reclamante está 
isento do pagamento das custas processuais, por ser beneficiário da justiça gratuita (fl. 208-PE). 
Observação 1: Ressalvado o entendimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: RR - 2242-12.2013.5.03.0019 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente e Recorrido: A & C CENTRO DE 
CONTATOS S.A., Advogada: Dra. Letícia Carvalho e Franco, TIM CELULAR S.A., Advogado: Dr. 
Fabio Lopes Vilela Berbel, Recorrido(s): CHRISTIANE DE FARIA REIS, Advogado: Dr. Juliano 
Pereira Nepomuceno, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer dos 
recursos de revista das reclamadas, por ofensa ao art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhes provimento, para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedente o pedido de 
reconhecimento de vínculo de emprego com a segunda reclamada, tomadora de serviços, e, em 
consequência, afastar as obrigações daí decorrentes, e declarar que sua responsabilidade pelo 
adimplemento das parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: 
Ressalvado o entendimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1327-14.2013.5.03.0002 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente e Recorrido: ALMAVIVA DO BRASIL 
TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, TIM 
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CELULAR S.A., Advogado: Dr. Fabio Lopes Vilela Berbel, Recorrido(s): ROMERIA APARECIDA 
DA SILVA, Advogada: Dra. Maria Aparecida Batista Campos, Decisão: refeito o "quorum" e o 
relatório, por unanimidade, conhecer dos recursos de revista das reclamadas, por violação dos arts. 5º, 
II, da Constituição Federal e 94, II, da Lei nº 9.472/97, e, no mérito, dar-lhes provimento, para, 
reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedentes os pedidos deduzidos na 
reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. Custas pela reclamante, na importância de R$ 800,00, 
calculada sobre o valor atribuído a causa, de R$ 40.000,00 (fl. 9), dispensada, em face da concessão 
dos benefícios da justiça gratuita (fl. 489). Observação 1: Ressalvado o entendimento do Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 24612-
11.2016.5.24.0046 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., 
Advogado: Dr. Jorge Ribeiro Coutinho Goncalves da Silva, Recorrido(s): DANIEL MÁRCIO 
GONÇALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Rodrigo Giraldelli Peri, Advogado: Dr. Thiago Pereira 
Gomes, RELUZ SERVIÇOS ELÉTRICOS LTDA., Advogado: Dr. Rodrigo Giraldelli Peri, Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação dos 
arts. 5º, II, da Constituição Federal e 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para, reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedente o pedido de 
reconhecimento de vínculo empregatício com a empresa tomadora de serviços e, em consequência, 
afastar as obrigações daí decorrentes, e declarar que sua responsabilidade pelo adimplemento das 
parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido no julgamento da ADPF 
nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: Ressalvado o entendimento do Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 95000-89.2009.5.01.0056 da 
1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): OI S.A. 
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. 
Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Recorrido(s): GILMAR DE MOURA ALMEIDA, Advogado: Dr. 
Léo Menezes Farrulla, TELSUL SERVIÇOS S.A., Advogada: Dra. Anna Beatriz França Pinto 
Batista, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. 94, II, da Lei nº 9.472/97, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, reconhecida a 
licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo 
empregatício com a tomadora de serviços e declarar que sua responsabilidade pelo adimplemento das 
parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido no julgamento da ADPF 
nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
477, § 8º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da condenação a multa prevista neste 
dispositivo. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 180-32.2012.5.04.0851 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrente(s): OI 
S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. 
Diego La Rosa Gonçalves, Agravado(s) e Recorrido(s): ELTON PACHECO FERNANDES, 
Advogado: Dr. Irineu Gehlen, ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE 
S.A. - ETE, Advogado: Dr. Andersson Virgínio Dall'agnol, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal, no mérito, dar-lhe parcial provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação 
do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, "caput", da Lei 
8.177, de 1991), vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo 
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anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 1001572-08.2017.5.02.0386 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrente(s): 
MARIO DAS GRACAS MENDONCA, Advogado: Dr. Haroldo Fernando de Almeida Moraes Costa, 
Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de 
Rezende, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, XXII, da CF, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-
E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados os valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF e a possibilidade 
de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, "caput", da Lei 8.177, de 1991), vedada a 
dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ARR - 20728-62.2015.5.04.0014 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s), Agravado(a)(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): AUDAC SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ATENDIMENTO AO CLIENTE 
S.A., Advogado: Dr. Cláudio Luiz Lombardi, BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
S.A. - BANRISUL, Advogado: Dr. João Carlos Gross de Almeida, Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s) e Recorrido(s): FLAVIA 
TEIXEIRA RODRIGUES, Advogado: Dr. Vladimir Antunez Bertiz, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos agravos de instrumento e, no mérito, negar-lhes provimento. Por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista da Audac Serviços Especializados de Atendimento ao Cliente S.A. Por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - 
BANRISUL. por contrariedade às Súmulas 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
excluir da condenação o pagamento de honorários advocatícios. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: 
RRAg - 101941-31.2017.5.01.0038 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de 
Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrente(s): CLAUDIA SILVA DE MACEDO, Advogado: Dr. 
Henrique Lopes de Souza, Advogada: Dra. Rita de Cássia Sant'Anna Cortez, Agravado(s) e 
Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Bárbara Gomes Navarro Pontes, 
Advogado: Dr. Alan Luis Campos da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, quanto à prescrição da parcela anuênios, por má aplicação da Súmula 294/TST e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para, afastando a prescrição total declarada, devolver os autos à Vara do Trabalho 
de origem, para que prossiga no julgamento do recurso ordinário, no que diz com o mérito da parcela 
"anuênios", como entender de direito. Prejudicada a análise do agravo de instrumento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RRAg - 875-59.2016.5.11.0007 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Thiago Guerreiro, Advogado: Dr. André Luís Torres Pessoa, Advogado: Dr. Igor 
Teixeira Santos, Agravante(s) e Recorrido(s): KRISSIO CLEITON PEREIRA ALVES, Advogado: 
Dr. Simeão de Oliveira Valente, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 
reclamado, por violação do art. 456, parágrafo único, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
afastar a condenação ao pagamento de comissões decorrentes da venda de produtos. Por unanimidade, 
não conhecer do recurso de revista adesivo do reclamante. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 20985-
39.2014.5.04.0009 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: 
Dr. José Luís Zancanaro, Advogado: Dr. Roberto Pacheco Tapia, Advogado: Dr. José Alberto Couto 
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Maciel, Agravado(s) e Recorrido(s): GILBERTO JUNG, Advogado: Dr. Léo Carlos Vargas, 
Advogada: Dra. Letielle Gomes da Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
contrariedade às Súmulas 219, I, e 329 desta Corte, e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir os 
honorários advocatícios da condenação. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 11174-16.2015.5.15.0041 
da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e 
Recorrente(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, Advogada: Dra. Raquel Nassif 
Machado Paneque, Advogado: Dr. Leonardo Bergamaschi Moreira, Advogada: Dra. Ana Paula 
Fernandes Lopes, Agravado(s) e Recorrido(s): ELIABE VENANCIO AIRES, Advogado: Dr. Fabiano 
da Silva Darini, ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A. E OUTRAS, Advogado: Dr. Wagner Elias 
Barbosa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento da Companhia Brasileira de 
Distribuição e, no mérito, negar-lhe provimento. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 
Companhia Brasileira de Distribuição, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para afastar o enquadramento do reclamante como bancário e excluir da condenação o 
pagamento das parcelas daí advindas. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 1998-14.2015.5.11.0012 
da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Thiago Guerreiro, Advogado: Dr. André 
Luís Torres Pessoa, Advogado: Dr. Igor Teixeira Santos, Agravado(s) e Recorrido(s): KAREN 
DYANE DA SILVA OLIVEIRA, Advogado: Dr. Enilson Campos de Sousa, Procurador: Dr. Thiago 
Jorge Marques Malcher Pereira, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista, por violação do art. 456, parágrafo único, da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para afastar da condenação o pagamento de plus salarial decorrente da venda de produtos 
não bancários. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 1866-55.2014.5.02.0201 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrente(s): 
FERNANDO MARCIAL RONCAL PAJARES, Advogado: Dr. Fabyo Luiz Assunção, Agravado(s) e 
Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Priscila Barros da Costa, Advogado: Dr. 
Debora Mello Lima Pereira de Almeida, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para acrescer à condenação os reflexos das horas extras nos sábados, 
restabelecendo a r. sentença, no particular. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 10399-
60.2015.5.03.0097 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s) e Recorrente(s): VITOR HUGO MOURA PONTES ARAUJO, Advogado: Dr. Nasser 
Ahmad Allan, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Lívia 
Reggiani Lima, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por má-aplicação da Súmula 219 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para restabelecer a 
sentença, na parte em que se condenou a reclamada ao pagamento de honorários advocatícios, 
"proporcionais a 15% do valor liquidado da condenação" (fl. 410), por assim entender razoável. 
Custas inalteradas. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 264100-22.2008.5.02.0065 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): ATENTO BRASIL S/A, Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Agravante(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): MARCEL DE AQUINO TINE DE SOUZA MELLO, Advogado: Dr. 
Dejair Passerini da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Luiz 
Eduardo Moreira Coelho, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do 
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recurso de revista da Atento Brasil S.A., por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedente o pedido 
de reconhecimento de vínculo empregatício com o tomador de serviços (Itaú Unibanco S.A.) e, em 
consequência, excluir da condenação o pagamento das parcelas que tiveram por fundamento o 
enquadramento do trabalhador em normas coletivas afetas à categoria dos bancários, julgando 
improcedente a reclamação trabalhista. Invertidos os ônus da sucumbência. Custas, pelo autor, no 
importe de R$400,00, calculadas sobre o valor dado à causa na inicial de R$20.000,00, dispensado, 
em face do deferimento da gratuidade de justiça (fl. 598). Por unanimidade, considerar prejudicado o 
exame do agravo de instrumento do reclamante. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 705-
16.2010.5.03.0106 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogada: Dra. 
Florisângela Carla Lima Rios, Recorrido(s): HEVANDO JOSÉ LOURENÇO DA CRUZ, Advogado: 
Dr. Francis Willer Rocha e Rezende, TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Procurador: Dr. Décio Flávio Gonçalves Freire, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, inciso II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC/1973), conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 94, II, da Lei nº 9.472/97, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedente o pedido de 
reconhecimento de vínculo de emprego com a reclamada TELEMAR NORTE LESTE S.A. e, em 
consequência, afastar as obrigações daí decorrentes e declarar que é apenas subsidiária sua 
responsabilidade pelas verbas trabalhistas remanescentes, conforme decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1684-17.2012.5.09.0663 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): OI S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogada: Dra. Ana Lúcia Rodrigues Lima, Recorrido(s): CLAUDINÉIA APARECIDA DA 
SILVA COSTA, Advogado: Dr. Antônio Carlos Jardini Luiz, SMART VENDAS PORTA A PORTA 
LTDA. - ME, Advogado: Dr. Márcio Luiz Niero, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso 
de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 1000508-93.2017.5.02.0472 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Maiara Sanchez Santos Melo, 
Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): MARIA DEL CARMEN RODRIGUEZ 
GONZALEZ, Advogado: Dr. Eduardo da Silva Rodrigues, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamado, por violação art. 5º, II, da Carta 
Magna, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação 
do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, "caput", da Lei 
8.177, de 1991), vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo 
anterior. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamante, por contrariedade à OJ 413 
da SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a natureza salarial do auxílio-
alimentação, restabelecer a sentença pela qual se concluiu que "o auxílio-refeição e o auxílio cesta 
alimentação devem compor a base de cálculo das horas extras, férias (de 35 dias) + 1/3, 13º salários e 
recolhimentos ao FGTS". Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 110200-54.2009.5.01.0342 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): OI S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Luiz Fernando de Melo, Advogado: Dr. José Alberto 
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Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Advogada: Dra. Gilda Elena 
Brandão de Andrade D'Oliveira, Recorrido(s): MANOEL DE OLIVEIRA LOPES, Advogada: Dra. 
Ana Paula Horta Salvador Chiareli, MASSA FALIDA de RELACOM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA E TELECOMUNICAÇÃO LTDA., Advogada: Dra. Priscila Mathias de Morais 
Fichtner, Advogado: Dr. Fabricio Godoy de Sousa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1104-96.2011.5.04.0101 da 4ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): ETE - 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA., Advogado: Dr. Rafael 
Reis Proença, OI S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Fernando Menine, 
Recorrido(s): CLÁUDIA NUNES SILVEIRA, Advogada: Dra. Rosângela Machado Flores Minho, 
Advogado: Dr. Roberto de Figueiredo Caldas, Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de 
revista das reclamadas, por violação dos arts. 5º, II, da Constituição Federal e 94, II, da Lei nº 
9.472/97, e, no mérito, dar-lhes provimento, para, reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, 
julgar improcedentes os pedidos deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. A 
reclamante está dispensada do pagamento das custas processuais, por ser beneficiária da justiça 
gratuita. Por unanimidade, considerar prejudicada a análise dos demais temas constantes dos apelos. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: RR - 288-94.2013.5.24.0002 da 24ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): DANIELY FEITOZA BENITES, 
Advogado: Dr. Leonardo Disconzi Martins, Recorrido(s): OI S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogado: Dr. Denner de Barros e Mascarenhas Barbosa, TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: Ressalvado o entendimento do 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza 
Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 11217-
27.2017.5.03.0037 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravado(s) e Recorrente(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA 
S.A., Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, 
Agravante(s) e Recorrido(s): GIOVANA REIS CASTRO, Advogado: Dr. João Fernando Lourenço, 
Advogado: Dr. Felipe Rocha Lourenço, Agravado(s) e Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO HOLDING 
S.A., Advogada: Dra. Valéria Ramos Esteves de Oliveira, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista da primeira reclamada, por violação do art. art. 5º, II, 
da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, para, reconhecida a licitude da 
terceirização pelo STF, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício com 
o tomador de serviços e, em consequência, afastar as obrigações daí decorrentes, mantendo, contudo, 
a sua responsabilidade subsidiária pelo adimplemento das parcelas trabalhistas remanescentes, 
conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 
958.252/MG. Por conseguinte, considera-se prejudicada a análise dos temas remanescentes do agravo 
de instrumento da primeira reclamada (diferenças salariais, auxílio-alimentação, PLR e horas extras da 
categoria dos bancários), ante o que restou decidido no recurso de revista. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 126700-35.2008.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Gilda Elena Brandão de Andrade 
D'Oliveira, Recorrido(s): CARLOS EDUARDO COPELLO MACHADO, Advogado: Dr. Jorge de 
Paulo Campos, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 94, II, da 
Lei 9.472/1997, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, julgando improcedente o pedido de 
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reconhecimento do vínculo de emprego com a Telemar Norte Leste S.A., determinar o retorno dos 
autos à Vara de origem para, a partir da premissa aqui estabelecida, prosseguir no julgamento da 
reclamação trabalhista, como entender de direito. Observação 1: Ressalvado o entendimento do Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 856-
64.2011.5.03.0035 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogada: Dra. 
Jane Pereira Borges, Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, VANDERLEI CARDOSO, Advogado: Dr. 
José Geraldo Lage Batista, Recorrido(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Procurador: Dr. Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 94 da Lei nº 9.472/97, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedentes os pedidos 
deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. O reclamante está dispensado do 
pagamento das custas processuais, por ser beneficiário da justiça gratuita. Por unanimidade, 
considerar prejudicado o exame do recurso de revista do reclamante. Observação 1: Ressalvado o 
entendimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ED-RR - 11249-33.2013.5.12.0001 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: GILBERTO MARIMON CARVALHO, 
Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Advogado: Dr. Fabiano Negrisoli, Advogado: Dr. 
Leandro Herlein Muri, Embargado(a): BRASIL TELECOM CALL CENTER S/A E OUTRO, 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, acolher parcialmente os 
embargos declaratórios, para sanar omissão, com efeito modificativo, nos termos da fundamentação. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: ARR - 250-80.2014.5.05.0421 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrente(s): SUPRICEL 
LOGÍSTICA LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. Vítor Camargo Sampaio, Agravado(s) e 
Recorrido(s): JUAREZ DOS SANTOS, Advogado: Dr. Djalma Luciano Peixoto Andrade, 
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: Dr. Rafael Sganzerla Durand, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 5º, LV, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para determinar que seja recebida/impressa a petição de embargos à 
execução interposta pelas reclamadas Supricel Logística Ltda. e Outra, retomando-se, a partir daí, o 
regular andamento do processo. Prejudicada a análise do agravo de instrumento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 101725-37.2016.5.01.0028 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., 
Advogada: Dra. Nathália Pereira da Cruz, Advogado: Dr. Marcio Jose Lisboa Fortes, Advogado: Dr. 
Renatta Bachini Hamacher, Advogado: Dr. Gilda Elena Brandão de Andrade D Oliveira, Advogado: 
Dr. Leticia dos Praseres Macedo, Recorrido(s): TELEMAR NORTE LESTE S/A (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto 
Caldas Alvim de Oliveira, Advogado: Dr. Henrique Cláudio Maués, Advogado: Dr. Marcus Vinicius 
Cordeiro, Advogado: Dr. José Márcio da Silva, YURI JIVAGO OLIVEIRA ALVES DE MELLO, 
Advogada: Dra. Nathália Pereira da Cruz, Advogado: Dr. Fernando Graúna de Melo, Advogado: Dr. 
Karina Lopes Barroso, Advogado: Dr. Leo Menezes Farrulla, Advogado: Dr. Jose Wagner Sanches 
Santos Junior, Advogado: Dr. Marcelo Souza de Assis, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da Carta Magna e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim 
de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da 
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primeira parte do item "i" da modulação do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na 
fase pré-judicial (art. 39, "caput", da Lei 8.177, de 1991), vedada a dedução ou compensação de 
eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1984-
55.2011.5.03.0024 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): A & C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: Dr. João Luiz Juntolli, CLARO 
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Leila Azevedo Sette, Recorrido(s): 
ADRIANA ALVES CORREA, Advogado: Dr. André Luís de Almeida Oliveira, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos recursos de revista, por afronta ao art. 5º, II, da Constituição Federal e por 
contrariedade à Súmula 331/TSTT (má aplicação), e, no mérito, dar-lhes provimento para, 
reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedentes os pedidos deduzidos na reclamação. 
Invertidos os ônus da sucumbência. A reclamante está dispensada do pagamento das custas 
processuais, por ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 157). Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1254-49.2012.5.02.0020 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): MARGARETE ANDRESEN, Advogado: Dr. 
Dejair Passerine da Silva, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Arnor 
Serafim Júnior, Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Decisão: por unanimidade, homologar a 
desistência do recurso (CPC, arts. 998 e 999), quanto ao tema "DIVISOR APLICÁVEL PARA O 
CÁLCULO DE HORAS EXTRAS". Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento, quanto 
aos demais temas, e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 2093-
44.2013.5.03.0139 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): LAYZA CAROLINA RIBEIRO FIDELIS, Advogada: Dra. Regiane Priscilla Monteiro 
Gonçalves, Recorrido(s): MASTER BRASIL S.A., Advogado: Dr. Antônio Chaves Abdalla, OI 
MÓVEL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Décio Flávio Gonçalves 
Torres Freire, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10663-92.2017.5.15.0026 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): 3E ENGENHARIA EM 
EFICIENCIA ENERGETICA LTDA, Advogado: Dr. Paulo Roberto Uchôa do Amaral, Agravado(s): 
ENERGISA SUL-SUDESTE - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Jorge Ribeiro 
Coutinho Goncalves da Silva, LEILA CARVALHINHO DA SILVA, Advogada: Dra. Rafaela Fedato 
Gimenes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: RR - 2304-68.2012.5.03.0025 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): LORENA DOS SANTOS 
TRINDADE, Advogada: Dra. Luci Alves dos Santos Carvalho, Recorrido(s): AEC CENTRO DE 
CONTATOS S.A., Advogado: Dr. Luiz Flávio Valle Bastos, Advogado: Dr. João Luiz Juntolli, 
CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Leila Azevedo Sette, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RRAg - 1937-23.2015.5.09.0041 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): BANCO DO 
BRASIL SA, Advogado: Dr. Jaime de Aquino Júnior, Advogada: Dra. Madelaine Kragl Alvarenga, 
Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): CASSIO 
NOVELLI, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Advogado: 
Dr. Ricardo Vanderlei Beuter, Advogado: Dr. Helimara Aparecida Kalb Brustolin, Decisão: refeito o 
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"quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamado, por violação 
art. 5º, II, da Carta Magna, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção 
dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa 
SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
"caput", da Lei 8.177, de 1991), vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 2722-11.2015.5.02.0063 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): BRQ SOLUCOES EM INFORMATICA S.A, Advogado: Dr. Ruy 
Armando de Almeida Mello Júnior, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): LAURO MASSUITI 
OISHI, Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Decisão: por unanimidade, homologar, com amparo nos 
arts. 998 e 999 do CPC, a desistência do agravo de instrumento do reclamante, quanto ao tema 
"CORREÇÃO MONETÁRIA". Unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento de BRQ 
Soluções em Informática S.A. para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento do reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 24698-83.2017.5.24.0001 da 24ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): ENERGISA MATO GROSSO DO 
SUL - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Eduardo Lycurgo Leite, Advogado: 
Dr. Jorge Ribeiro Coutinho Goncalves da Silva, Advogado: Dr. Rafael Lycurgo Leite, Agravado(s): 
ARLINDO MEZA BERNAL, Advogado: Dr. Alexandre Morais Cantero, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 
2275-33.2015.5.09.0029 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. 
Rafaella Munhoz da Rocha Lacerda, Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): SAMANTHA WETTL GOMES DE OLIVEIRA MATTAR, 
Advogado: Dr. Mauro José Auache, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, Advogado: Dr. Mauro de 
Azevedo Menezes, Agravado(s) e Recorrido(s): GD9 ASSESSORIA EM RECURSOS HUMANOS 
LTDA., Advogado: Dr. Tiago Jeiss Krasovski, Advogado: Dr. Rodrigo Gaião, Advogado: Dr. 
Gustavo Bonini Guedes, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista da reclamante, por violação do art. 384 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para excluir da condenação a exigência de prorrogação mínima de 30 minutos para pagamento do 
intervalo para descanso ali previsto. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 1305-09.2017.5.17.0007 da 
17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e 
Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
LOCALCRED TELEATENDIMENTO E TELESSERVICOS LTDA, Advogado: Dr. Rovania Braia 
Sposito, Agravado(s) e Recorrente(s): CLAUDIANA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Tarcísio Luiz 
Simonelli Filho, Decisão: unanimemente, dar provimento aos agravos de instrumento dos reclamados 
para determinar sua reautuação como recursos de revista, observando-se daí em diante os 
procedimentos relativos a estes, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1479-45.2012.5.03.0019 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): A & C CENTRO DE CONTATOS S.A., 
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Advogado: Dr. Luiz Flávio Valle Bastos, Advogado: Dr. João Luiz Juntolli, CLARO S.A., Advogado: 
Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Luanna Vieira de Lima Costa, Recorrido(s): MARCO 
TÚLIO EUFRÁSIO, Advogado: Dr. James Anderson Narciso Filho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos recursos de revista das reclamadas, quanto ao tema "EMPRESA DE 
TELECOMUNICAÇÕES. TERCEIRIZAÇÃO. CABIMENTO. ATIVIDADE-FIM E ATIVIDADE-
MEIO. "CALL CENTER"", por violação do art. 5º, II da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhes 
provimento para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedente o pedido de 
reconhecimento de vínculo de emprego com a segunda reclamada, tomadora de serviços, e, em 
consequência, afastar as obrigações daí decorrentes, e declarar que sua responsabilidade pelo 
adimplemento das parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista da primeira reclamada, quanto ao tema "MULTA POR EMBARGOS 
PROTELATÓRIOS", por violação do art. 5º, LV da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a referida penalidade. Observação 1: Ressalvado o entendimento do Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ROT - 657-
49.2018.5.05.0000 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S/A, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Advogado: Dr. Dante Menezes Santos Pereira, 
Recorrido(s): LUZINETE NORONHA ROSA, Advogado: Dr. Pedro Paulo Ramos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso ordinário e, de ofício, extinguir o processo sem resolução do 
mérito, com fundamento no art. 485, VI, do CPC. Custas pela autora, ora recorrente, no importe de 
R$40,00, calculadas sobre o valor arbitrado à causa, de R$2.000,00, já recolhidas. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 11216-26.2017.5.03.0107 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): AÇÃO CONTACT CENTER LTDA., 
Advogado: Dr. Henrique Guilherme Rezende Ferreira, Advogado: Dr. Ronaldo Fraiha Filho, 
Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Herbert Moreira Couto, Advogado: Dr. 
Amanda Lucio Silva, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Celso de Oliveira 
Júnior, JESSICA APARECIDA DOS SANTOS MARTINS, Advogada: Dra. Diana Claudino 
Eustáquio, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por ofensa ao art. 97 da Carta Magna, e, no mérito, dar-lhe provimento, para restabelecer a sentença 
que julgou improcedente a ação, inclusive quanto ao ônus de sucumbência. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento 
superveniente. Processo: Ag-ARR - 1145-29.2012.5.03.0110 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Manoel de Souza Guimarães Júnior, Advogado: Dr. 
Sérgio Carneiro Rosi, Agravado(s): EDSON DE ALMEIDA MADUREIRA, Advogada: Dra. Adriana 
Aurora de Faria Torres Alves, OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Advogado: Dr. Ricardo 
Almeida Marques Mendonça, Decisão: unânime e preliminarmente retificar a autuação para que passe 
a constar como Agravado OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL). no lugar de TELEMAR 
NORTE LESTE S.A., tendo em vista alteração de denominação; por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza 
Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1922-
23.2012.5.03.0010 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Leila 
Azevedo Sette, Recorrido(s): A&C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: Dr. Luiz Flávio 
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Valle Bastos, CHRISTIAN DA SILVA FREIRE, Advogado: Dr. Álvaro Ferraz Cruz, JULIANA DA 
SILVA GUEDES, Advogado: Dr. Álvaro Ferraz Cruz, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 94, II, da Lei nº 9.472/97, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedentes os pedidos deduzidos na 
reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. Os reclamantes estão dispensados do pagamento das 
custas processuais, por serem beneficiários da justiça gratuita. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ED-AIRR - 101982-52.2017.5.01.0020 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: COMPANHIA ESTADUAL DE 
ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. Valton Doria Pessoa, Advogado: Dr. Gustavo 
Oliveira Galvao, Embargado(a): CESAN CONSTRUCOES E SANEAMENTO LTDA - EPP, 
Advogado: Dr. Valdecir Barbosa de Sena, LUIZ ANTONIO SERRA, Advogado: Dr. Marcos Cesar 
Felisbino Ramos, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração, apenas para prestar 
esclarecimentos. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 737-41.2013.5.05.0015 da 5ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e 
Agravado(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Daniel Battipaglia Sgai, PERICLES DUARTE DE 
OLIVEIRA SILVA, Advogado: Dr. Mayer Chagas Flores, Agravado(s): BANCO ITAUCARD S.A., 
Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo da reclamada LIQ CORP S.A. e, no mérito, dar-lhe provimento. Por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento da reclamada LIQ CORP S.A. e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ARR - 356-27.2013.5.05.0017 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Agravante(s) e Recorrido(s): DIEGO 
RAMON DA SILVA BARATTO, Advogado: Dr. Emerson Lopes dos Santos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento do reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Por unanimidade, conhecer do recurso de recurso de revista do reclamado, por contrariedade à 
segunda parte da Súmula 113/TST e, no mérito, dar-lhe provimento afastar a incidência dos sábados 
no cálculo do percentual do RSR. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 700-66.2012.5.12.0043 da 12ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): TIM 
CELULAR S.A., Advogado: Dr. Soraya Ramos de Oliveira, Recorrido(s): BIANCA DA SILVEIRA, 
Advogado: Dr. Marlon Testoni Batisti, ETHICOMPANY PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 94 da Lei nº 9.472/97, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedentes os 
pedidos deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. A reclamante está dispensada 
do pagamento das custas processuais, por ser beneficiária da justiça gratuita. Observação 1: 
Ressalvado o entendimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: O Exmo. 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 168500-50.1988.5.01.0243 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL DE 
ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. Cristiano de Lima Barreto Dias, Agravado(s): JUAN 
ANTÔNIO DAZA RAMOS, Advogada: Dra. Mariana de Barros Paulon, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 
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10814-42.2017.5.03.0010 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. Euler de 
Moura Soares Filho, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s) e Recorrente(s): 
ESPÓLIO de JOAO EUSTAQUIO DA SILVA SOBRINHO (inventariante Rosângela Toniolo Mauro 
Da Silva) E OUTROS, Advogado: Dr. Isabella Sanglard Pimenta Machado, Advogado: Dr. Mariana 
Braga Duarte, Agravado(s) e Recorrido(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª 
REGIÃO, Procuradora: Dra. Maria Helena da Silva Guthier, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamante, por contrariedade à Súmula 219, IV, 
do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar os réus ao pagamento de honorários 
advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor atualizado da causa. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 
10429-89.2013.5.15.0046 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Recorrente(s): EMPRESA DE TRANSPORTES SOPRO DIVINO S/A (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTROS, Advogado: Dr. Roberto Cury Rezek Andery, Advogado: 
Dr. Thomás de Figueiredo Ferreira, Advogado: Dr. Cassio Alcantara Cardoso, Recorrido(s): 
LOGLILOG LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. Luiz Hernandes Júnior, 
Advogado: Dr. Ariane Kerlen Borges, Advogado: Dr. Daniel Ribeiro de Almeida Vergueiro, NESTLÉ 
BRASIL LTDA., Advogado: Dr. André Luiz Rodrigues Sitta, Advogado: Dr. Rui Nogueira Paes 
Caminha Barbosa, SEBASTIAO LUIZ, Advogado: Dr. Luís Pedro da Silva Miyazaki, Advogado: Dr. 
Fernando Foch, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1898-77.2012.5.03.0015 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): OI MÓVEL S.A., Advogado: Dr. Décio 
Flávio Gonçalves Torres Freire, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): PROJECTV 
INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO DE REDES ELÉTRICAS LTDA., Advogado: Dr. Tiago Luvison 
Carvalho, PYTTER ZUMACH QUIRINO GONÇALVES, Advogado: Dr. Liliam Lessa Guimarães 
Brutman, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, apenas quanto à terceirização, 
por violação do art. 94, II, da Lei nº 9.472/97, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a 
licitude da terceirização, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo de emprego com 
a tomadora de serviços e, em consequência, afastar as obrigações daí decorrentes, e declarar que sua 
responsabilidade pelo adimplemento das parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, 
conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 
958.252/MG. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 12178-72.2016.5.03.0143 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrido(s): 
ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, 
Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, Agravado(s) e Recorrente(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Advogado: Dr. Sérgio Carneiro 
Rosi, Agravado(s) e Recorrido(s): JESSICA EUGENIO DE PAULA, Advogado: Dr. Osvaldo Tavares 
da Silva Júnior, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista do segundo reclamado ( ITAÚ UNIBANCO S.A.), por violação do art. art. 5º, II, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, reconhecida a licitude da terceirização 
pelo STF, julgar improcedentes os pedidos deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus da 
sucumbência. Custas pela reclamante, na importância de R$800,00, calculada sobre o valor atribuído a 
causa, de R$40.000,00 (fl. 24), dispensada, em face da concessão dos benefícios da justiça gratuita 
(fls. 478 e 625). Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 140800-30.2009.5.04.0001 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Recorrido(s): 
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BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Guilherme Goni Murussi, Agravado(s) e Recorrente(s): 
SUPERINTENDÊNCIA DE PORTOS DE RIO GRANDE - SUPRG, Procurador: Dr. Luís Carlos 
Kothe Hagemann, Agravado(s) e Recorrido(s): CANROGER BITENCOURT NUNES, Advogado: 
Dr. Michele Martins Stuart, SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES PANAMBI LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão pela qual se conheceu e negou-se provimento aos agravos 
de instrumento do segundo reclamado e da terceira ré e não se conheceu do recurso de revista da 
quarta demandada, quanto à responsabilidade subsidiária, e, sem retratação, devolver os autos à Vice-
Presidência desta Corte. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 100614-58.2019.5.01.0013 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): EMISSAO 
S/A, Advogado: Dr. Luciano de Souza Alves, Agravado(s): COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS 
E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. Gustavo Oliveira Galvão, FRANCISCO JOSE RODRIGUES 
XAVIER, Advogado: Dr. Pedro Mansur Duarte de Miranda Marques, Advogado: Dr. Claudio 
Zadorosny Lopes Bastos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 102702-
21.2016.5.01.0451 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. 
Valton Dória Pessoa, Agravado(s): NEI ROBSON DE SOUZA LUZ, Advogado: Dr. Welington dos 
Santos Brittez, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 100987-87.2016.5.01.0080 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL 
DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. Valton Dória Pessoa, Advogado: Dr. Gustavo 
Oliveira Galvao, Agravado(s): JOSE DE SOUZA BARBOSA, Advogada: Dra. Carolina Castello 
Branco Ribeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 20180-18.2013.5.04.0334 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Dra. Carolina 
Schneider Rodrigues, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Paulo 
César Ruschel, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, ROTA SUL EMPRESA DE VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. 
Homero Bellini Júnior, RUBEN DÁRIO CORRÊA DE FREITAS, Advogado: Dr. Gustavo Adolfo 
Krause, Advogada: Dra. Daniela Cigerza Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão pela 
qual conheceu-se e negou-se provimento ao agravo de instrumento da terceira reclamada e, sem 
retratação, devolver os autos à Vice-Presidência desta Corte. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 11432-90.2016.5.03.0181 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, 
Agravado(s): ALMA VIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA LTDA., 
Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, 
JANETE TEIXEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Fabrício José Monteiro de Souza Costa, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11091-07.2016.5.03.0103 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO 
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BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Agravado(s): ALGAR 
TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A. E OUTRA, Advogada: Dra. Gisele de Almeida Weitzel, 
Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, CAROLINA MAIA DE PAULA, Advogado: Dr. Hugo 
Oliveira Horta Barbosa, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento, apenas 
quanto ao tema "INSTITUIÇÃO BANCÁRIA - ATIVIDADE-FIM E ATIVIDADE-MEIO - 
TERCEIRIZAÇÃO - LICITUDE", para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 792-05.2017.5.06.0021 da 6ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): ALBERTO FELIX 
DA SILVA, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, Advogado: Dr. Rafael Barbosa Valença 
Calábria, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Álvaro Van Der Ley Lima Neto, 
Advogada: Dra. Juliana Neto de Almeida Mendonça Mafra, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11777-
16.2015.5.03.0044 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, 
Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Melyssandra 
Martins Costa, Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, Advogada: Dra. Gisele de Almeida, Advogado: 
Dr. Nayara Romao Santos, PAULIANA ALVES DOS SANTOS GOMES, Advogado: Dr. Fabrício 
Chiaretto Fernandes, Advogado: Dr. Breno Gomes Diniz, Decisão: unanimemente, dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 183-62.2016.5.06.0019 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de 
Oliveira Veloso Mafra, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): AMANDA 
CRISTINA FRANCISCO DE MENDONÇA, Advogado: Dr. Arthur Coelho Sperb, BANCO 
ITAUCARD S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Alvaro 
Van Der Ley Lima Neto, Advogada: Dra. Juliana Neto de Mendonca Mafra, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento. Por unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar sua reautuação como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta 
de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11712-89.2016.5.03.0010 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogada: Dra. Valéria Ramos Esteves de Oliveira, Agravado(s): ALMAVIVA DO BRASIL 
TELEMARKETING E INFORMÁTICA S/A, Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, 
HELEM EDUARDA MARQUES DA SILVA, Advogado: Dr. Fabrício José Monteiro de Souza 
Costa, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10045-80.2013.5.06.0013 da 
6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): LIQ 
CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Recorrido(s): BANCO ITAUCARD 
S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Advogado: Dr. Vinícios Medina Paiva, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, MEIRE MARIA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Márcio Moisés 
Sperb, Advogado: Dr. Arthur Coelho Sperb, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
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unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para, reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar 
improcedentes os pedidos deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. A reclamante 
fica dispensada do pagamento das custas processuais, por ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 963). 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 11709-66.2015.5.03.0044 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, 
Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, Agravado(s): 
ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogado: Dr. Liamar Maciel de Oliveira 
Resende, JOAO VICTOR GOMES BATISTA, Advogado: Dr. Fernando Susia Lelis Júnior, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento, apenas quanto ao tema "Instituição 
bancária. Terceirização. atividade-fim e atividade-meio. Licitude", para determinar sua reautuação 
como recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10622-
25.2017.5.03.0038 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel, 
Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Advogado: Dr. Fabio Augusto Junqueira de Carvalho, 
Recorrido(s): ALMAVIVA PATICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Pollyana 
Resende Nogueira do Pinho, CONRADO DA SILVA MIRANDA, Advogada: Dra. Lígia Rodrigues 
Martins de Oliveira, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista, por violação do art. art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para, reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedente o pedido de 
reconhecimento de vínculo empregatício com a empresa tomadora de serviços e, em consequência, 
afastar as obrigações daí decorrentes, e declarar que sua responsabilidade pelo adimplemento das 
parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido no julgamento da ADPF 
nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 2318-65.2014.5.02.0201 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): MARIA 
LIA DA SILVA CAMBUI, Advogado: Dr. Rafael de Souza Lino, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Sidenilson Santos Silva, UNIÃO (PGF), Procurador: Dr. Rodrigo 
de Barros Godoy, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 11070-78.2015.5.03.0131 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. 
Veruska Aparecida Custódio, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Layssa 
Souza Pereira, Agravado(s): MARCIO HENRIQUE DA CUNHA CASCEMIRO, Advogada: Dra. 
Raquel Silva Sturmhoebel, Advogado: Dr. Felipe da Costa Daltro, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10275-10.2016.5.03.0011 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Recorrido(s): ALMAVIVA DO BRASIL 
TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, 
JESSICA FREITAS DA SILVA, Advogado: Dr. Fernando Antônio Monteiro de Souza Costa, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa 
aos arts. 5º, II, e 170 da Carta Magna, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, para, reconhecida a 
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licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo 
empregatício com o tomador de serviços e, em consequência, afastar as obrigações daí decorrentes, 
mantendo, contudo, a sua responsabilidade subsidiária pelo adimplemento das parcelas trabalhistas 
remanescentes, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF nº 324 e 
do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11667-55.2017.5.03.0041 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, Agravado(s): ALGAR 
TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, Advogado: Dr. 
Danilo de Andrade Fernandes, ANA LAURA SOUSA GONÇALVES, Advogado: Dr. Alex Santana 
de Novais, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 26072-39.2014.5.24.0002 
da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Marlon 
Sanches Resina Fernandes, Agravado(s): CARLOS JUNIOR SCHEIBLER, Advogado: Dr. Oclécio 
Assunção, Advogado: Dr. Oclécio Assunção Júnior, Decisão: unanimemente, dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 11367-38.2016.5.03.0103 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Gabriela Carr, CALLINK SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., 
Advogado: Dr. Vinícius Costa Dias, Agravado(s): LETICIA DE OLIVEIRA LIMA, Advogado: Dr. 
Hugo Oliveira Horta Barbosa, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento do 
Banco Santander (Brasil) S.A., quanto à licitude da terceirização, para determinar sua reautuação 
como recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10459-
04.2017.5.03.0181 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente e Recorrido: ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S/A, 
Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Valéria Ramos 
Esteves de Oliveira, Recorrido(s): TATIANE APARECIDA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Fernando 
Antônio Monteiro de Souza Costa, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, 
conhecer dos recursos de revista, por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhes provimento, para, reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedentes os 
pedidos deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. Custas pela reclamante, na 
importância de R$4.000,00, calculada sobre o valor atribuído a causa, de R$200.000,00 (fl. 31), 
dispensada, em face da concessão dos benefícios da justiça gratuita (fl. 624). Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 11578-15.2015.5.03.0134 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): TEMPO SERVIÇOS LTDA. E OUTRAS, 
Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Poncano, Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA 
S.A., Advogada: Dra. Melyssandra Martins Costa, Advogada: Dra. Gisele de Almeida Weitzel, 
Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, LAUREM NAYANE MUNDIM ROSA, Advogado: Dr. Mario 
Aislan Moreira Correa, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
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relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 
10028-52.2017.5.03.0186 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, 
Recorrido(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S/A, Advogada: 
Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, MARAYSA APARECIDA AGANETI DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Fernando Antônio Monteiro de Souza Costa, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para, reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar 
improcedentes os pedidos deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. A reclamante 
fica dispensada do pagamento das custas processuais, por ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 629-
PE). Por conseguinte, considera-se prejudicada a análise dos demais temas constantes do agravo de 
instrumento, ante o que restou decidido no recurso de revista do segundo reclamado. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1002031-22.2017.5.02.0382 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): UNIÃO (PGF), Procurador: Dr. Eraldo dos 
Santos Soares, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Cleber Pinheiro, 
FERNANDA ALVES PINTO, Advogado: Dr. Rosa Maria Piagno, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10520-88.2017.5.03.0042 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Ana 
Carolina Momente Rosa, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, Agravado(s): ALGAR 
TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, Advogado: Dr. 
Karla Santos Athayde, Advogado: Dr. Paulo Roberto Alves Pimenta, NAYANE SILVA DE 
FREITAS, Advogado: Dr. Elizeu Diniz Silva, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 481-82.2015.5.06.0021 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de 
Oliveira Veloso Mafra, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, 
PRISCILA FERREIRA MENDES, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 20567-53.2015.5.04.0531 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado (s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. Marcelo Vieira 
Papaleo, BIBIANA BORTOLOSSO, Procurador: Dr. Eyder Lini, Agravado(s): GD9 ASSESSORIA 
EM RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogado: Dr. Tiago Jeiss Krasovski, Advogado: Dr. Rodrigo 
Gaião, Advogado: Dr. Gustavo Bonini Guedes, UNIÃO (PGF), Decisão: por unanimidade, conhecer 
dos agravos de instrumento e, no mérito, negar-lhes provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 861-45.2013.5.09.0651 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, Agravado(s): 
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AMARILDO FRANCISCO DE BARROS, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1000734-57.2018.5.02.0054 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogada: Dra. Daniela Cristiane dos Reis, Recorrido(s): PALOMA DA SILVA OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Samuel Pereira de Lima Júnior, Advogado: Dr. Jonas Figueredo de Oliveira, Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
5º, II, da Carta Magna e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos 
débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação 
do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, "caput", da Lei 
8.177, de 1991), vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo 
anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1001605-73.2019.5.02.0015 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Alessandra Felice dos Santos 
Percequillo, Agravado(s): CENTER CREDIT RECUPERADORA DE CREDITO E COBRANCA SS 
LTDA, Advogada: Dra. Mary Inez Dias de Lima, LETICIA DIAS DOMINGOS, Advogado: Dr. 
Claudemir Luís Flávio, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 1111-94.2016.5.13.0026 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO CSF S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Carlos Augusto 
Tortoro Júnior, Advogado: Dr. Daniel Sircilli Motta, ITAU UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Carla 
Elisângela Ferreira Alves Teixeira, Agravado(s): LIEDJA DA SILVA LUNA, Advogado: Dr. Adriano 
Manzatti Mendes, Advogado: Dr. Jeremias Mendes de Menezes, Decisão: unanimemente, dar 
provimento aos agravos de instrumento dos reclamados para determinar sua reautuação como recursos 
de revista, observando-se daí em diante os procedimentos relativos a estes, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10754-33.2016.5.03.0001 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente e Recorrido: 
ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogado: Dr. Lucas 
Mattar Rios Melo, Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, ITAÚ UNIBANCO S. A., 
Advogada: Dra. Valéria Ramos Esteves de Oliveira, Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): SIMONE DE ALMEIDA SANTOS 
TOMAS, Advogado: Dr. Eder Alex de Morais, Advogado: Dr. Anderson Patrício da Silva, Advogado: 
Dr. Fernando Antônio Velloso, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer 
dos recursos de revista, por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhes 
provimento, para, reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedentes os pedidos 
deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. Custas pela reclamante, na importância 
de R$800,00, calculada sobre o valor atribuído a causa, de R$40.000,00 (fl. 84), dispensada, em face 
da concessão dos benefícios da justiça gratuita (fl. 681). Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1512-
92.2014.5.05.0024 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Daniel Battipaglia Sgai, Recorrido(s): ANE 
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CATARINE AMORIM CABRAL, Advogado: Dr. Ricardo Raimundo de Mello Paranaguá, BANCO 
ITAUCARD S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para, reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar 
improcedentes os pedidos deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. A reclamante 
fica dispensada do pagamento das custas processuais, por ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 561). 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 10085-38.2017.5.03.0035 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
Marcos Caldas Martins Chagas, Agravado(s): ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA., Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, KARLA RISOLO BARBOSA, 
Advogado: Dr. Thiago Domingos de Bragança, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 12169-43.2016.5.03.0036 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
Marcos Caldas Martins Chagas, Advogado: Dr. Herbert Moreira Couto, Advogado: Dr. Julia Soares 
Rodrigues, Recorrido(s): ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. 
Pollyana Resende Nogueira do Pinho, MYLENNA MENDONCA DA SILVA, Advogado: Dr. Mauro 
Lúcio Duriguetto, Advogado: Dr. Leonardo Júnio Paiva Duriguetto, Decisão: refeito o "quorum" e o 
relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da Constituição 
Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, 
julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício com a empresa tomadora de 
serviços e, em consequência, afastar as obrigações daí decorrentes, e declarar que sua 
responsabilidade pelo adimplemento das parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, 
conforme decidido no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 168-29.2015.5.03.0014 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO BMG S.A., 
Advogado: Dr. Paulo Dimas de Araújo, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, BANCO 
CIFRA S.A., Advogado: Dr. Paulo Dimas de Araújo, Agravado(s): ATENTO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Luiz Flávio Valle Bastos, BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S.A., Advogado: Dr. 
Marcos Caldas Martins Chagas, MATHEUS LUIZ COELHO, Advogado: Dr. Fabrício José Monteiro 
de Souza Costa, Decisão: unanimemente, dar provimento aos agravos de instrumento para determinar 
sua reautuação como recursos de revista, observando-se daí em diante os procedimentos relativos a 
estes, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 20731-
08.2017.5.04.0641 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Gilson Klebes Guglielmi, Agravado(s): BERNADETE KLEIN SCHENCKEL, 
Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Advogado: Dr. Álvaro Klein, Advogado: Dr. Andrey Rondon 
Soares, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 3477-36.2015.5.12.0005 
da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): 
ANDERSON MARQUES VIEIRA, Advogado: Dr. Aparecido Rodrigues, Agravado(s): BANCO 
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BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Decisão: unanimemente, dar provimento 
ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí 
em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 11132-55.2016.5.03.0173 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): NW ADMINISTRADORA LTDA., 
Advogado: Dr. Alex Santana de Novais, Advogado: Dr. Walisson Douglas Oliveira Casais, 
Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, 
Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, JULIANA EUGÊNIA XIMENES DE MELO SOUSA, 
Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Advogado: Dr. Fernando Susia Lelis Júnior, Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à 
Súmula 331, III, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a licitude da 
terceirização, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício com o 
tomador de serviços e, em consequência, excluir da condenação o pagamento das parcelas que tiveram 
por fundamento o enquadramento da trabalhadora em normas coletivas afetas à categoria dos 
bancários, assim como declarar que a responsabilidade do tomador de serviços pelo adimplemento das 
parcelas trabalhistas remanescentes devidas à trabalhadora é apenas subsidiária, conforme decidido no 
julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10509-
56.2020.5.03.0009 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): MARISA MARIA REIS DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Wagner Santos Capanema, 
Advogado: Dr. Luiz Rennó Netto, Advogado: Dr. Clériston Marconi Pinheiro Lima, Recorrido(s): 
ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 114, IX, da Carta Magna, e, no mérito, dar-lhe provimento, para declarar a 
competência da Justiça do Trabalho para apreciar a lide e devolver os autos à Vara do Trabalho de 
origem, para que prossiga no julgamento da demanda, como entender de direito. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 10205-88.2016.5.03.0044 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, 
Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, Agravado(s): 
ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, 
LORRANY SIMAO DA SILVA, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 257-25.2012.5.03.0057 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Rosália Maria 
Lima Soares, Agravado(s): EDEVERSON DAVID GUERRA, Advogado: Dr. José Eymard 
Loguércio, Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, Decisão: unanimemente, dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 10340-93.2017.5.03.0035 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. 
Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel, Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, 
Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Advogado: Dr. Fabio Augusto Junqueira de Carvalho, 
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Recorrido(s): ALIENNY FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Frederico Pereira do Amaral, 
ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira 
do Pinho, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, 
reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedentes os pedidos deduzidos na 
reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. Custas pela reclamante, na importância de 
R$1.000,00, calculada sobre o valor atribuído a causa, de R$50.000,00 (fl. 27), dispensada, em face da 
concessão dos benefícios da justiça gratuita (fl. 504). Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 
1000591-53.2017.5.02.0038 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, Agravado(s): ELIZEU KAZUAKI 
WATANABE, Advogada: Dra. Rogéria Nardy Moutinho Marchesani, Advogado: Dr. Ericson 
Crivelli, Advogado: Dr. Andre Esteves Cardozo de Mello, Decisão: unanimemente, dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 959-08.2015.5.17.0014 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Gisele Gonçalves Cardim da Silva, Advogada: Dra. 
Isabela Gomes Agnelli, Agravado(s): DEOMEDES MARIA COLOMBO HUNKA, Advogado: Dr. 
Rogério Ferreira Borges, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 358-16.2013.5.09.0007 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogada: Dra. Marina D´Amico Pedriali, Agravado(s): ANA CRISTINA DALLA LASTA, 
Advogado: Dr. Luiz Fernando Zornig Filho, Advogado: Dr. Luiz Gustavo de Andrade, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10422-24.2016.5.03.0015 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogada: 
Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, MARINA CORSINO MARTINS, Advogado: Dr. Fabrício 
José Monteiro de Souza Costa, Advogado: Dr. Fernando Antônio Monteiro de Souza Costa, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 661-84.2012.5.04.0304 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Agravado(s): ANDRÉ LUIZ CASOLA, 
Advogado: Dr. Rubens Braga, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
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- 1460-32.2010.5.01.0062 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Alexandre da Mota e Sá Filho, 
Advogado: Dr. Carla Ponce de Leão Giupponi Silva, Agravado(s): CRISTIANE DINIZ 
DOMINGUES GUEDES, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Luciana Sanches Cossão, 
Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10992-47.2016.5.03.0035 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Recorrido(s): ALMAVIVA 
PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, 
JONHNATAN NAZARE BALBINO BATISTA, Advogado: Dr. Osvaldo Tavares da Silva Júnior, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, reconhecida 
a licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedentes os pedidos deduzidos na reclamação. 
Invertidos os ônus da sucumbência. Custas pelo reclamante, na importância de R$800,00, calculada 
sobre o valor atribuído a causa, de R$40.000,00 (fl. 21), dispensado, em face da concessão dos 
benefícios da justiça gratuita (fl. 401). Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1065-22.2010.5.15.0039 
da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e 
Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, 
Advogado: Dr. Maira Nogueira dos Santos, MARCUS VINICIUS PEREIRA, Advogado: Dr. Gilberto 
Rodrigues de Freitas, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento do reclamado 
para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento do reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 298-29.2015.5.05.0025 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Leonardo Santos de Souza, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): BANCO ITAUCARD S.A., Advogado: 
Dr. Antônio Braz da Silva, SARA MAURICIA DE ALMEIDA SANTOS, Advogada: Dra. Gabrielle 
Santos de Andrade, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 2358-24.2014.5.02.0435 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva 
de Oliveira Monteiro, GRAZIELE GUELFI BENEDETTI, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de 
Lima, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento da reclamante, apenas 
quanto ao índice de correção monetária aplicável, para determinar sua reautuação como recurso de 
revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento do 
reclamado e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10453-
23.2016.5.03.0022 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Valéria Ramos Esteves de Oliveira, 
Agravado(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogada: 
Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, LUIZ FILIPE GARCIA PACHECO, Advogado: Dr. 
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Fabrício José Monteiro de Souza Costa, Advogado: Dr. Fernando Antônio Monteiro de Souza Costa, 
Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 548-11.2014.5.06.0012 da 6ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): JACILENE 
MARIA DA SILVA, Advogada: Dra. Ariane Xavier Gomes de Brito, Agravado(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. 
Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento, e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1001196-26.2017.5.02.0708 
da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): 
TBFORTE SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogada: Dra. Fabiana Lopes 
Pinto Santello, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Gabriela Carr, 
DANIEL RIBEIRO PEREIRA, Advogado: Dr. Framir Correa, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: 
Dr. José de Paula Monteiro Neto, Advogada: Dra. Andréa Costa Duduch, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 937-26.2015.5.06.0023 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de 
Oliveira Veloso Mafra, Agravado(s): ELAINE MARIA GOMES DE MOURA, Advogado: Dr. Erwin 
Herbert Friedheim Neto, Advogado: Dr. Rafael Barbosa Valença Calábria, ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Álvaro Van Der Ley Lima Neto, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 120-
31.2015.5.09.0749 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. 
Rubia Mara Camana, Agravado(s): ANTONIO IVO FRANCO RIBEIRO, Advogado: Dr. Adalberto 
Luiz Klauck, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11149-32.2015.5.01.0028 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BRINK'S E-PAGO 
TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. Raphael Felippe Correia Lima do Amaral, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Isabela Gomes Agnelli, Advogado: Dr. Ricardo Gosling 
Telles de Souza, Advogado: Dr. Dilcinea da Silva Reis, SIMONE DA SILVEIRA SALVADOR DA 
SILVA, Advogada: Dra. Rachel Cordeiro da Silva Pereira, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 533-
72.2015.5.06.0023 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): WANNESSA LEMOS SILVA, Advogada: Dra. Dolores Carmen Prates Buregio de 
Lima, Agravado(s): ALLIS SOLUÇÕES EM TRADE E PESSOAS LTDA., Advogada: Dra. Renata 
Pereira Zanardi, ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Álvaro Van Der Ley Lima Neto, 
Advogada: Dra. Juliana Neto de Mendonça Mafra, Advogado: Dr. Wilson Belchior, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento, e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 21916-16.2017.5.04.0404 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela 
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Maciel, Advogado: Dr. Sérgio Roberto da Fontoura Juchem, Advogado: Dr. Daniela Farneda 
Hummes, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS DE CAXIAS DO SUL E REGIÃO, Advogado: Dr. Rodrigo Dresch, Advogado: Dr. 
Julio Guilherme Köhler, Advogado: Dr. Milton Bozano Pereira Fagundes, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 2218-41.2014.5.02.0030 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado (s): CLISLIANE DIAS 
NASCIMENTO, Advogada: Dra. Eliana São Leandro Nóbrega, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. 
Daniel Battipaglia Sgai, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Klebia Maria Pereira 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer dos agravos de instrumento e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 701-41.2017.5.14.0004 da 14ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado(s): 
ANDERSON CALDEIRA DA COSTA, Advogado: Dr. Raul Ribeiro da Fonseca Filho, Advogado: 
Dr. Felippe Roberto Pestana, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Advogado: Dr. João Paulo Pereira Silva Filho, Advogado: Dr. Luiz Henrique Vieira, Decisão: 
por unanimidade, conhecer dos agravos de instrumento e, no mérito, negar-lhes provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 38-60.2017.5.05.0031 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): JOEL DA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. 
Elmar Caetano de Souza Lima, Advogado: Dr. Antonio Caio de Santana Gomes, Advogado: Dr. 
Roberto Francisco Musiello, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Carla 
Elisângela Ferreira Alves Teixeira, LUCIVALDO DOS SANTOS SILVA - ME, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 20691-64.2017.5.04.0305 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BRETON TECNOLOGIA EM 
SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Mariana Linhares Waterkemper, Agravado(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, MARLON AUGUSTO DA SILVA 
PINTO, Advogado: Dr. Jari Luis de Souza, Advogada: Dra. Renata Beatris Ferreira de Souza, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 1054-02.2014.5.06.0007 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): JAINE DA SILVA BEZERRA, Advogado: 
Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: 
Dr. Urbano Vitalino de Melo Neto, Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira Alves Teixeira, LIQ 
CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 12517-
36.2017.5.15.0022 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): ALEXANDRE FEIJO GARRIDO, Advogado: Dr. José Elias Nogueira Alves, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de 
Rezende, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10231-86.2016.5.03.0044 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. 
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Vanessa Dias Lemos, Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: 
Dra. Letícia Alves Gomes, JOSE MARIA PENHA, Advogado: Dr. Fernando Susia Lelis Júnior, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 1151-09.2015.5.23.0002 da 23ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): ALFEU APARECIDO ZANFOLI, 
Advogado: Dr. Cássio Felipe Miotto, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Elaine 
Leite de Moura, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 446-58.2017.5.10.0016 da 10ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): JOSE ROBERTO 
LIMA DO PARAISO, Advogado: Dr. Joaquim José Pessoa, Advogado: Dr. Washington de Siqueira 
Coelho, Advogado: Dr. Walter Alves França, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11294-
63.2016.5.03.0104 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): SIMONE MARIA VIEIRA, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, 
Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento 
e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10763-45.2014.5.03.0104 da 
3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): 
AMANDA SILVA TEIXEIRA, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Advogado: Dr. 
Fernando Susia Lelis Junior, Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., 
Advogado: Dr. Páris Andrade Kömel, Advogado: Dr. Danilo de Andrade Fernandes, BANCO 
BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias 
Lemos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 514-64.2017.5.05.0010 da 5ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogada: Dra. Priscila Coutinho Santana Menezes, Agravado(s): CLAUDIO 
JACQUES LOPES SINOTI, Advogado: Dr. Marcos Wilson Ferreira Fontes, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 82-39.2013.5.03.0140 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Juliano Nicolau de Castro, Agravado(s): SEBASTIÃO ALVIM BARROSO E 
OUTROS, Advogado: Dr. Tiago Luís Coelho da Rocha Muzzi, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11423-68.2016.5.03.0104 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): AMERICA 
CRISTINA DE SOUZA, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Ponçano, CALLINK SERVIÇOS DE 
CALL CENTER LTDA., Advogado: Dr. Vinícius Costa Dias, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
71 

Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1354-
63.2015.5.05.0004 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): RUANA CASTRO ARRAZ, Advogado: Dr. Lucas Martorelli do Pinho, Advogada: 
Dra. Gabrielle Santos de Andrade, Agravado(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Ana Paula Brigido Holanda, Advogada: Dra. Fabiana 
Galdino Cotias, BANCO ITAUCARD S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10193-21.2013.5.05.0013 da 
5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): SIMONE 
DUTRA DE MATOS TRIGO BOENTE, Advogado: Dr. Iran Belmonte da Costa Pinto, Advogado: 
Dr. Giuzeppe Andrade Martinelli, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Tarcila 
Andrade Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1310-54.2015.5.06.0121 da 6ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado(s): 
AGIPLAN PROMOTORA DE VENDAS LTDA., Advogado: Dr. Alfonso de Bellis, ANA LÚCIA 
ARAÚJO DA SILVA, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Adriana França da Silva, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira Alves 
Teixeira, Decisão: por unanimidade, conhecer dos agravos de instrumento e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 941-83.2016.5.06.0005 da 6ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): DÉBORA 
TATIANE DA SILVA COUTINHO, Advogado: Dr. João Synval Tavares de Carvalho, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira Alves Teixeira, LIQ CORP 
S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 86-
48.2018.5.06.0001 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): STELLA CHRISTINNE MONTEIRO DA SILVA, Advogado: Dr. William James 
Tenório Taveira Fernandes, Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, 
Advogada: Dra. Tatiane de Cicco Nascimbem Chadid, ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRA, 
Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento 
e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11286-39.2015.5.03.0131 da 
3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): 
GABRIELA ACUCENA DA SILVA BRASIL, Advogado: Dr. Tiago Lopes de Siqueira, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, BRINK'S E-
PAGO TECNOLOGIA LTDA., Advogada: Dra. Tânia Romualdo Moraes, Advogado: Dr. Raphael 
Felippe Correia Lima do Amaral, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10892-86.2015.5.03.0016 da 
3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): 
RODRIGO MORAIS DE LACERDA, Advogado: Dr. Alexandre Martins Maurício, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1636-22.2016.5.06.0010 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
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Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): CLEIVSON CARLOS ALBUQUERQUE 
COSTA, Advogado: Dr. Guilherme Nunes Coutinho de Almeida, Advogado: Dr. Paulo Henrique 
Feitosa do Amaral, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Emanuel Robertson 
Tenório Bandeira Júnior, Advogado: Dr. Alvaro Van Der Ley Lima Neto, Advogada: Dra. Juliana 
Neto de Mendonca Mafra, Advogado: Dr. Wilson Belchior, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno 
de Oliveira Veloso Mafra, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 969-58.2019.5.06.0001 da 6ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): JONATHAN DOS 
SANTOS ARRUDA, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, Advogado: Dr. Rafael Barbosa 
Valenca Calabria, Advogado: Dr. Hugo da Rocha Guerra, Advogado: Dr. Joao Augusto de 
Albuquerque Regis, Advogado: Dr. Maria Luisa Leal Friedheim, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Advogado: Dr. Wilson Belchior, LIQ CORP S.A., 
Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira Alves 
Teixeira, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10363-15.2017.5.03.0043 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): SABRINA 
FERNANDES LIMA, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Ponçano, CALLINK SERVIÇOS DE 
CALL CENTER LTDA., Advogado: Dr. Vinícius Costa Dias, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 969-
26.2017.5.06.0002 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): JEANDRE RANIELE PEREIRA MARTINS, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim 
Neto, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Álvaro Van Der Ley Lima Neto, 
PROVIDER SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, Advogado: Dr. Frederico da Costa Pinto 
Corrêa, Advogado: Dr. Arlindo José de Melo Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 66700-
90.2009.5.15.0133 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Raphael Ferrari Contijo, Recorrido(s): 
MAURILIO BARBOSA, Advogado: Dr. Fábio Ricardo Ribeiro, UNIÃO (PGF), Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da CF e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para excluir a incidência da taxa SELIC da condenação e determinar que os créditos 
previdenciários sejam apurados pela taxa TRD, conforme previsto no art. 39 da Lei Nº 8.177/91. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 11341-04.2017.5.03.0136 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): COMPANHIA LEADER DE PROMOÇÃO 
DE VENDAS, Advogado: Dr. Ricardo da Costa Alves, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTRO, Advogado: Dr. Euler de Moura Soares Filho, DANIELLE DE ARAUJO FREITAS, 
Advogado: Dr. Andre Fabiano Batista Lima, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10602-
17.2017.5.03.0173 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, 
Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, Advogado: Dr. Guilherme Marques Dias, Procurador: Dr. 
Veruska Aparecida Custodio, Advogada: Dra. Ana Carolina Momente Rosa, Advogado: Dr. Vanessa 
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Dias Lemos Rebello, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, Agravado(s): ALGAR 
TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, 
Advogada: Dra. Patrícia Corrêa de Lima, JANAYNA MARTINS CAMPOS, Advogado: Dr. Hugo 
Oliveira Horta Barbosa, Advogado: Dr. Dalton Fernandes Tolentino, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1719-66.2015.5.06.0012 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): MILLEIDE EDUARDA DA SILVA 
NEVES, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira Alves Teixeira, Advogada: Dra. Karla Santos da Cunha, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 468-77.2014.5.06.0002 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de 
Oliveira Veloso Mafra, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Espedito de Castro 
Junior, PATRÍCIA MARIA DA COSTA SILVA, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 10922-46.2018.5.03.0104 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BARBARA APARECIDA DOS SANTOS 
SILVA, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTRO, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogado: Dr. Guilherme Marques Dias, 
NW ADMINISTRADORA LTDA - EPP, Advogado: Dr. Matheus Cesar Bento Arantes, Advogado: 
Dr. Tathiany Mantovany Santos Pacheco, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1728-
73.2016.5.06.0018 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): LO RUAMA SINTHIA GOMES PEREIRA, Advogada: Dra. Ana Luiza de Oliveira 
Cavalcanti, Advogado: Dr. Roberto Leonel Bomfim, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira Alves Teixeira, PROVIDER SOLUÇÕES 
TECNOLÓGICAS LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, Advogado: Dr. Frederico da Costa 
Pinto Correa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1359-03.2011.5.04.0021 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procurador: Dr. Marcelo Gougeon Vares, Recorrido(s): BANCO DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogada: Dra. Susana Maria Vacilotto Tapia, Advogado: Dr. 
José Alberto Couto Maciel, EPAVI SEGURANÇA LTDA., Advogada: Dra. Eurídice de Moraes 
Chagas Ayres, NAJARA MARIA PORTO SABINO, Advogado: Dr. Iure Casagrande de Lisboa, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, na forma do art. 1.030, inciso II, do CPC (art. 543-
B, § 3º, do CPC/1973), conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71 da Lei nº 8.666/1.993, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para excluir a responsabilidade subsidiária do Estado do Rio Grande 
do Sul, quanto a ele julgando improcedente a ação trabalhista. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 10576-35.2017.5.03.0103 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): NAYARA APARECIDA RIBEIRO BARCELAR, Advogado: Dr. Hugo 
Oliveira Horta Barbosa, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Vidal 
Ribeiro Ponçano, CALLINK SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., Advogado: Dr. Vinícius Costa 
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Dias, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1328-44.2016.5.06.0023 da 6ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): CASSIA 
BARBOSA DA SILVA, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, Agravado(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de 
Oliveira Veloso Mafra, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10139-92.2015.5.01.0014 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): VICTOR 
RICARDO NUNES MARTINS DA ROCHA, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro Coelho, Advogado: 
Dr. Eduardo Pereira da Costa, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Sílvia 
Rodrigues da Rocha Vieira, Advogada: Dra. Amanda de Souza Sampaio, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1457-25.2015.5.02.0434 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): DALVA ROCHA CESÁRIO, Advogado: Dr. 
José Edviges Sousa, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Matheus Starck de 
Moraes, PROTEGE S.A . PROTEÇÃO E TRANSPORTE DE VALORES, Advogado: Dr. Edson 
Marcão Júnior, Advogado: Dr. Décio Sebastião Daidone Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 486-87.2017.5.06.0004 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): THAIS DA SILVA GOMES, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, 
Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira Alves Teixeira, 
Advogado: Dr. Wilson Belchior, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 10884-14.2017.5.03.0025 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): WESLEY DA SILVA TEIXEIRA, 
Advogado: Dr. Fabrício José Monteiro de Souza Costa, Agravado(s): ALMAVIVA DO BRASIL 
TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, 
Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Valéria Ramos 
Esteves de Oliveira, Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1990-15.2014.5.02.0435 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): PROTEGE S.A. - PROTEÇÃO E 
TRANSPORTE DE VALORES, Advogado: Dr. Décio Sebastião Daidone Júnior, Agravado(s): 
ANTÔNIA NUNES DA COSTA, Advogado: Dr. Diego Pelegrino Perez, BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. José Carlos Garcia Perez, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10040-
33.2017.5.03.0100 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Bispo de Oliveira Neto, Advogada: 
Dra. Débora Castro Pacheco, Agravado(s): CLEDSON JOSE DE AMORIM, Advogado: Dr. 
Alexandre Pereira de Souza, Advogado: Dr. Maria Fernanda Souza Aguiar, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: 
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O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1403-25.2017.5.09.0004 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Marina Carvalho D Amico Pedriali, 
FERNANDO LUIS FONTENELE CORREIA DE MELO, Advogado: Dr. José Paulo Granero Pereira, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos agravos de instrumento e, no mérito, negar-lhes provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 1581-26.2015.5.06.0004 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): KACILENE MARIA DA SOLEDADE, 
Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
Antônio Braz da Silva, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 102332-79.2017.5.01.0201 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Karina Graca de Vasconcellos Rego, Recorrido(s): GUILHERME MONTEIRO DUARTE, 
Advogado: Dr. Márcio Alchome da Rocha Paula, Advogado: Dr. Fernando Soares Duarte, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 879, § 7º, da CLT e, no mérito, 
dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase 
pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF e a possibilidade de incidência 
de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, "caput", da Lei 8.177, de 1991), vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1000876-50.2019.5.02.0014 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): JESSICA BERNARDO BARBOSA, 
Advogado: Dr. Anderson Santiago de Mello, Advogada: Dra. Sheyla Ferreira de Lavor, Advogado: 
Dr. Ericson Crivelli, Advogado: Dr. Fábio José Chaves Gonçalves, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. José de Paula Monteiro Neto, Advogado: Dr. Aline Thomaz Alvarenga, 
Advogado: Dr. Diego Francisco de Camargo Leite, Advogado: Dr. Ednalva Leopoldino Galamba, 
Advogado: Dr. Lea Fernanda Gamba Mathias, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 101735-
87.2017.5.01.0047 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Guilmar Borges de Rezende, Advogado: 
Dr. Márcio Guimarães Pessoa, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Andre 
Borges Perez de Rezende, Advogado: Dr. Liliana Dahab London, Recorrido(s): MARCELLO LUIS 
CESAR DA SILVA, Advogado: Dr. Geovani de Oliveira Santos, Advogado: Dr. Daniel Aleixo 
Rodrigues, Advogado: Dr. Leonardo de Oliveira Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 879, § 7º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de 
aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na 
fase pré-judicial (art. 39, "caput", da Lei 8.177, de 1991), vedada a dedução ou compensação de 
eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-RR - 511-
41.2015.5.05.0023 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Embargante: EDIVANIA GUEDES RIBAS, Advogado: Dr. João Alves do Amaral, Advogado: Dr. 
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Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
Antônio Braz da Silva, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
20574-26.2015.5.04.0020 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): ILZABETHI LICKS, Advogado: Dr. Agostinho Francisco Zucchi, Advogado: 
Dr. Dirceu José Sebben, Advogado: Dr. Marcos Vinícius Dal Ri, Agravado(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Frederico Azambuja Lacerda, HSBC FUNDO DE PENSÃO, Advogado: Dr. 
Marcelo Vieira Papaleo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ED-AIRR - 435-32.2017.5.09.0121 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Fábio Freitas Minardi, Embargado(a): EVERTON FREIRE FERREIRA, Advogado: Dr. Fábio 
Henrique Xavier, Advogado: Dr. Juliana Machado Sorgi, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar 
provimento aos embargos de declaração. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10126-
20.2013.5.06.0016 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Norma Eugênia Jardim 
de Olveira, MAYRA RITA GOMES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 11682-31.2014.5.15.0094 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): GR SERVICOS E ALIMENTACAO 
LTDA., Advogado: Dr. Roberto Trigueiro Fontes, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Rosano de Camargo, Advogado: Dr. Evandro Mardula, BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Neuza Maria Limes Pires de Godoy, Advogada: Dra. Gabriela Carr, 
LUIZ HENRIQUE DA SILVA FERNANDES, Advogado: Dr. Luciana Selber Barioni, Advogado: 
Dr. Josias Fussi Veloso, PROSEGUR BRASIL S.A. - TRANSPORTADORA DE VALORES E 
SEGURANÇA, Advogado: Dr. Cleber Magnoler, Advogado: Dr. Luiz Fernando Alouche, RRJ 
TRANSPORTE DE VALORES SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., SPAL INDÚSTRIA 
BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A., Advogado: Dr. Igor Sa Gille Wolkoff, Advogada: Dra. Viviane 
Castro Neves Pascoal Maldonado Dal Mas, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. 879, § 7º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
"caput", da Lei 8.177, de 1991), vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 11454-95.2016.5.03.0134 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): LARA 
SATEL DA SILVA, Advogado: Dr. Mário Aislan Moreira Correa, Advogado: Dr. Hellen Cristina 
Ribas Correa, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. 
Melyssandra Martins Costa, Advogada: Dra. Leticia Alves Gomes, BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTROS, Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Poncano, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-RR - 1558-35.2015.5.06.0019 da 6ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: JULIANA 
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MARTINS OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Márcio Moisés Sperb, Advogado: Dr. Arthur 
Coelho Sperb, Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. Antônio Braz da 
Silva, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, PROVIDER SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS 
LTDA., Advogado: Dr. Frederico da Costa Pinto Corrêa, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar 
provimento aos embargos declaratórios. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1261-
82.2016.5.06.0313 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. Andrea Paula Alves de Sousa, MAURO 
MENDES MARAFANTE, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Advogado: Dr. Leonardo 
Camello de Barros, NETCARD TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA. - ME, 
Advogada: Dra. Larissa Liana Almeida de Oliveira Menezes, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: AIRR - 100824-28.2016.5.01.0462 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO 
BMG S.A, Advogada: Dra. Priscila Mathias de Morais Fichtner, Advogado: Dr. Alexandre de 
Almeida Cardoso, Advogado: Dr. Eduardo Chalfin, CREDIBILIDADE REPRESENTACOES E 
PROMOCOES DE VENDAS LTDA, Advogado: Dr. Adimeia Mozer Rocha, Agravado(s): ANGELA 
DA SILVA CORDEIRO, Advogado: Dr. Betania Louback Dantas, ITAÚ UNIBANCO S.A. E 
OUTRO, Advogada: Dra. Priscila Mathias de Morais Fichtner, Decisão: por unanimidade, conhecer 
dos agravos de instrumento e, no mérito, negar-lhes provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 
127-85.2013.5.01.0047 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Guilmar Borges de Rezende, 
Advogada: Dra. Érika Leibel Rabinovitsch, Recorrido(s): JANETE DA SILVA COSTA, Advogado: 
Dr. Fernando Ribeiro Coelho, Advogada: Dra. Ana Cláudia de Araújo Barros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da Carta Magna e, no mérito, 
dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase 
pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF e a possibilidade de incidência 
de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, "caput", da Lei 8.177, de 1991), vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 100314-30.2016.5.01.0069 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): ARLEY RODRIGUES DE 
BARROS, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Raquel Caldas Nunes, Advogada: 
Dra. Ana Luisa de Souza Correia de Melo Palmisciano, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Cristóvão Tavares de Macedo Soares Guimarães, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogado: Dr. Lucas Arantes Botelho Briglia Habib, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-ED-AIRR - 
2056-63.2010.5.02.0005 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): RITA DE CASSIA DONEGA, Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva, 
Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Audrey Cristina Moreira dos Santos Meucci, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 10199-85.2019.5.15.0127 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
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Vidal Ribeiro Poncano, Recorrido(s): CARLOS ROBERTO ALVES DOS REIS, Advogado: Dr. 
Eduardo da Silva Costa, SERVIÇO ESPECIAL DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA INTERNAS - 
SESVI DE SÃO PAULO LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 5º, II, da Carta Magna e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
"caput", da Lei 8.177, de 1991), vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 143-42.2014.5.06.0022 da 
6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): LIQ 
CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, LEIDEJANE OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Erwin Herbert Friedheim Neto, Advogado: Dr. Rafael Barbosa Valença Calábria, Advogado: Dr. 
Heuber Pessoa de Melo e Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-AIRR - 10834-24.2016.5.03.0186 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: ANA 
LUIZA GUIMARAES BICALHO SILVA, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, 
Embargado(a): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, Advogada: 
Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. Marciano Guimarães, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento 
aos embargos declaratórios. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10118-44.2018.5.15.0072 
da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Pricila Sabag Nicodemo, Advogado: Dr. Dênis Chibani 
Miranda, Advogada: Dra. Débora Ramos Larsen, Agravado(s): MARIA APARECIDA 
GARGANTINI DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Hélio Vieira Malheiros Júnior, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 25484-12.2017.5.24.0007 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): FERNANDO DE OLIVEIRA SENEFONTE, 
Advogado: Dr. Henrique Lima, Advogada: Dra. Patrícia Puccini de Almeida, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Armando Canali Filho, Advogada: Dra. Suzana Vitalina Alves, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: RR - 766-23.2010.5.15.0111 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Evandro Mardula, Recorrido(s): DANIEL GOMES 
ATHANÁSIO, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Andréia Cristina Martins Daros 
Vargas, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da Carta 
Magna e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação 
do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, "caput", da Lei 
8.177, de 1991), vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo 
anterior. Prejudicada a análise do recurso de revista adesivo do autor. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
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impedimento. Processo: ED-ARR - 708-50.2012.5.09.0003 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: CLÁUDIA MARIA DE SOUZA, Advogado: 
Dr. Nasser Ahmad Allan, Advogado: Dr. Roberto de Figueiredo Caldas, Embargado(a): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Roney Osvaldo Guerreiro Magaldi, Advogado: Dr. Neusa Maria Carta 
Winter, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10492-44.2016.5.03.0111 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): ALESSANDRA FERREIRA, 
Advogado: Dr. Bruno Afonso Cruz, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A., Advogada: 
Dra. Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel, Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, 
Advogado: Dr. Fabio Augusto Junqueira de Carvalho, PROSEGUR BRASIL S.A. - 
TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, Advogada: Dra. Ana Carolina Remígio de 
Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 100626-26.2017.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): WILTON SANTANA COSTA, 
Advogado: Dr. Murilo Cezar Reis Baptista, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
Luiz Renato Bueno, Advogado: Dr. Pedro Emygdio Cabral de Vasconcellos, MASSA FALIDA de 
TRANS-EXPERT VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 269-16.2014.5.06.0015 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira 
Veloso Mafra, Recorrido(s): ELOÁ PAES DE BARROS, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim 
Neto, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 331, III, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedentes os pedidos deduzidos 
na reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. A reclamante está dispensada do pagamento das 
custas processuais, por ser beneficiária da justiça gratuita. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 
1001214-33.2018.5.02.0087 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): MARCOS VINICIUS LOPES ALCANTARA, Advogada: Dra. Helen Cristina 
Lima, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Milton Flavio de Almeida Camargo 
Lautenschlager, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 101227-04.2018.5.01.0049 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. Miguel Fernando Decleva, Recorrido(s): ANDREA CRISTINA DA SILVEIRA 
RANGEL, Advogado: Dr. Luiz Leonardo de Saboya Alfonso, Advogado: Dr. Fernanda Bastos, 
Advogada: Dra. Cristina Suemi Kaway Stamato, Advogada: Dra. Amanda Silva dos Santos, 
Advogado: Dr. Fernando Queiroz Silveira da Rocha, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista, por violação do art. 879, § 7º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, 
para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento 
da ação, a taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do 
item "i" da modulação do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial 
(art. 39, "caput", da Lei 8.177, de 1991), vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças 
pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-AIRR - 10466-28.2017.5.03.0138 
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da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: ELISA 
AURORA DA FONSECA ROCHA, Advogado: Dr. Rafael de Barros Metzker, Embargado(a): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Rosalia Maria Lima Soares, Advogado: Dr. Thalita 
Nascimento Dias, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, dar-
lhes parcial provimento, apenas para prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1813-03.2016.5.12.0015 da 12ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): DIEGO BERNARDES, Advogado: 
Dr. Lidiomar Rodrigues de Freitas, Advogado: Dr. Jeferson Cabral Martins, Advogado: Dr. Cassio 
Sperry, Advogada: Dra. Jéssica dos Anjos, Advogado: Dr. Fernanda Dziedzic, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. Mayara Goncalves Lima, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ED-ARR - 11250-59.2014.5.01.0075 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: ANSELMO ALVARENGA MEDEIROS, 
Advogado: Dr. Pablo Zamprogno Coelho, Advogada: Dra. Luciana Castilho Antonelli, Embargado(a): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Gisele 
Moreira Rocha, Advogado: Dr. Daniel Wilke Figueiredo Caldeira, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos declaratórios, e, no mérito, dar-lhes parcial provimento, apenas para prestar 
esclarecimentos, sem efeito modificativo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1001380-
89.2014.5.02.0383 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Agravante(s): SAMUEL MENDES RODRIGUES, Advogado: Dr. Wanderson Guimarães Vargas, 
Advogado: Dr. Boaventura Lima Pereira, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Bruno Borges Perez de Rezende, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 100239-47.2019.5.01.0081 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Carlos Eduardo Cavalcante Ramos, Recorrido(s): PEDRO 
CARRIELLO DE SOUZA CORREA, Advogado: Dr. Ricardo Basile de Almeida, Advogada: Dra. 
Karen Pestana, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 879, § 
7º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação 
do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, "caput", da Lei 
8.177, de 1991), vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo 
anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: Ag-RR - 1001857-87.2016.5.02.0013 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): ANTONIO CARLOS 
CRUZ, Advogado: Dr. Roberto Hiromi Sonoda, Agravado(s): ART SERVICES SOLUÇÕES & 
LOGÍSTICA S.A., Advogado: Dr. Rodrigo Berti de Melo Silva, BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. José Carlos Garcia Perez, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. 
Vinícius Bernanos Santos, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. José de Paula Monteiro Neto, 
Advogada: Dra. Andréa Costa Duduch, PROTEGE S.A. - PROTEÇÃO E TRANSPORTE DE 
VALORES, Advogado: Dr. Décio Sebastião Daidone Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-ARR - 1562-
80.2016.5.06.0005 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
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Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Agravado(s): 
GARELLY SILVA DE CARVALHO, Advogado: Dr. Arthur Coelho Sperb, ITAÚ UNIBANCO S.A. 
E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Wilson Sales Belchior, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 22431-09.2017.5.04.0030 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): NELI ROSA LIXINSKI, Advogado: Dr. 
Mauro Henrique Maidana Roman, Advogado: Dr. Fernando Maidana Roman, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. Rogério Pires Moraes, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 30100-40.2003.5.01.0531 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogado: Dr. Claudinei Alves Ferreira, 
Advogado: Dr. Jorge Miguel Mansur Filho, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Gustavo Antônio Monteiro de Vasconcellos, Advogado: Dr. Alexandre Santos Sampaio, JOSE 
ANTONIO DA SILVA, Advogada: Dra. Sílvia Regina da Silva Costa, Advogado: Dr. Clarissa Costa 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 11437-92.2014.5.01.0002 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): MONIQUE COSTA DE SOUZA, 
Advogado: Dr. Márcio José Tavares de Mesquita, Advogado: Dr. Flavio Marques de Souza, 
Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Cristovao Tavares Macedo Soares 
Guimaraes, PROMOCIA - MARKETING PROMOCIONAL, INCENTIVO, PUBLICIDADE E 
PROPAGANDA LTDA, Advogado: Dr. Waldemar Cury Maluly Júnior, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
546-28.2015.5.06.0005 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, 
Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: 
Dr. Wilson Belchior, LILIAN BARBOSA DOS SANTOS, Advogado: Dr. João Synval Tavares de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1181-29.2014.5.01.0281 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Agravado(s): CJF DE VIGILÂNCIA LTDA., 
DOUGLAS DE ALMEIDA LEAL AZEVEDO, Advogado: Dr. Aloísio Lepre de Figueiredo, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 101861-69.2017.5.01.0005 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): VERA REGINA GUERCO DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. Rita de Cássia Sant´Anna Cortez, Advogado: Dr. Marcio Lopes Cordero, Advogada: 
Dra. Laís Marcelle Pereira Prata, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Maria Inês 
Caldeira Pereira da Silva Murgel, Advogado: Dr. Cristovao Tavares Macedo Soares Guimaraes, 
Advogado: Dr. Larissa Maria Abdalla de Carvalho Jaued, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
16586-74.2013.5.16.0006 da 16ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
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Pereira, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Tatiana Diniz Costa Suzano, 
Agravado(s): ANTONIO JOSE SILVA TOBIAS, Advogado: Dr. Alex Brasil Maninho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 858-66.2013.5.06.0007 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de 
Oliveira Veloso Mafra, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, JULYANA ALVES SANTANA DA SILVA, Advogado: 
Dr. João Fernando Carneiro Leão de Amorim, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 101354-35.2017.5.01.0482 da 
1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Agravante(s): 
EDIGARD PEREIRA MANHAES JUNIOR, Advogado: Dr. Romualdo Mendes de Freitas Filho, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Míriam Aparecida Souza Manhães, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: RR - 448-16.2011.5.05.0036 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): NIDIANE MEDEIROS GAZOLA, Advogado: 
Dr. Vokton Jorge Ribeiro Almeida, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Maria 
Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Procurador: Dr. Allan Patrick Maciel, Advogado: Dr. Hermann 
José Staben Gomes, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por 
violação do art. 5º, caput, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
caput , da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item 
"i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 12000-54.2015.5.18.0010 da 18ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrido(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s) e Recorrente(s): 
CAMILA PELET PESSOA, Advogado: Dr. Juarez Martins Ferreira Netto, Decisão: por unanimidade: 
I) conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento do Banco Bradesco; II) conhecer do recurso 
de revista da autora, quanto ao "intervalo intrajornada", por contrariedade (má aplicação) à Súmula 
437, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a limitação imposta pelo 
Tribunal Regional em relação ao intervalo intrajornada, ficando restabelecida a sentença, quanto ao 
tema; conhecer do recurso de revista quanto ao "intervalo da mulher", por violação do art. 384 da CLT 
e, no mérito, dar-lhe provimento para decotar da condenação a limitação imposta pela Corte Regional 
para o deferimento do intervalo em questão, que deverá ser concedido sempre que houver a realização 
de sobrelabor, independentemente do tempo de duração das horas extras, conforme se apurar em 
liquidação, mantidos os parâmetros de cálculo fixados na origem. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 536-96.2017.5.09.0015 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, BERNADETE HERNACKI CE, Advogado: Dr. 
Gerson Luiz Graboski de Lima, Advogada: Dra. Denize Maciel de Camargo, Advogado: Dr. Ademar 
Serafim Júnior, Advogado: Dr. Otto Augusto Kesseli, Advogado: Dr. Eder Mauro Dias Braga, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento da autora, quanto 
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ao tema "trabalho da mulher - intervalo do artigo 384 da CLT - limitação temporal - impossibilidade", 
para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento; II - conhecer e dar provimento ao agravo 
de instrumento do réu, para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1002356-15.2017.5.02.0473 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): SANDRA CUSTODIO ALVES DE 
SALES, Advogada: Dra. Elmira Aparecida D'Amato Garcia, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de 
aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase 
pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 183-
42.2016.5.10.0022 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrido(s): DARIO FIGUEIREDO QUEIROZ, Advogado: Dr. Leandro Garcia 
Rufino, Advogado: Dr. Lucas Ferreira Paz Rebuá, Agravado(s) e Recorrente(s): TELEFONICA 
DATA S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Fernanda Fonseca, 
Advogado: Dr. André Luís Torres Pessoa, Advogado: Dr. André Issa Gândara Vieira, Agravado(s) e 
Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Wilson Sales Belchior, Advogado: Dr. Jacó 
Carlos Silva Coelho, Advogada: Dra. Allinne Rizzie Coelho Oliveira Garcia, Decisão: refeito o 
"quorum" e o relatório, por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da segunda reclamada - 
Telefônica Data S/A, quanto ao tema "CORREÇÃO MONETÁRIA", por violação do art. 879, §7º, da 
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, 
o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a 
possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) 
e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, 
vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior; e II - 
conhecer do recurso de revista da segunda reclamada - Telefônica Data S/A, quanto ao tema 
"TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS - LICITUDE - VÍNCULO EMPREGATÍCIO NÃO 
CONFIGURADO", por violação do art. 5º, II, da CF/88, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
reconhecer a licitude da terceirização operada, e, por conseguinte, afastar o reconhecimento de vínculo 
de emprego do autor com o tomador de serviços e julgar improcedentes os pedidos daí decorrentes, 
declarando-se a responsabilidade subsidiária do primeiro reclamado Itaú Unibanco S/A, por eventuais 
créditos trabalhistas remanescentes deferidos na presente demanda, nos termos da decisão do STF 
(Tema 725) e da Súmula nº 331, IV, do TST. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 10861-
67.2017.5.18.0052 da 18ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Sérgio de Almeida, Advogado: Dr. Luís Felipe Junqueira de 
Andrade, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): MICHELE ZEDECH PEREIRA, Advogado: Dr. 
Odair de Oliveira Pio, Advogado: Dr. Luiz Miguel Rodrigues Barbosa, Advogado: Dr. Ludmila 
Carvalho Barbosa Takeda, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e negar provimento ao agravo de 
instrumento da autora; II - conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento do réu; III - 
conhecer do recurso de revista do réu quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos 
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débitos trabalhistas", por violação do art. 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de 
aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase 
pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1570-
59.2015.5.10.0012 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. - UNIBANCO, Advogado: Dr. Anastácio 
Jorge Matos de Sousa Marinho, Advogado: Dr. Deborah Sales Belchior, Advogada: Dra. Eliane 
Oliveira de Platon Azevedo, Advogado: Dr. Wilson Sales Belchior, Recorrido(s): ANAIDE 
BERNARDES DOS SANTOS CORRALES, Advogado: Dr. Celso Cardoso Borges Júnior, Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do art. 
5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 537-18.2015.5.06.0021 da 6ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. 
Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Álvaro Van 
Der Ley Lima Neto, RAFAELA SYBELLE DA SILVA RAMOS, Advogado: Dr. Erwin Herbert 
Friedheim Neto, UNIÃO (PGF), Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista quanto ao tema "CALL CENTER - LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA E CONDIÇÃO DE BANCÁRIO", por violação dos arts. 2º e 
3º da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a licitude da terceirização operada, e, por 
conseguinte, afastar o reconhecimento de vínculo de emprego com a tomadora de serviços e julgar 
improcedentes os pedidos daí decorrentes. Prejudicado o exame dos demais temas do recurso. 
Invertido o ônus da sucumbência. Custas pela autora no importe de R$ 1.000,00, calculadas sobre R$ 
50.000,00 - valor arbitrado à causa, das quais fica isenta na forma do artigo 790-A, caput, da CLT 
(pág. 1080). Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 102-13.2015.5.09.0651 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s), Agravado(a) e 
Recorrido(s): FLAVIO VIEIRA, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): ITAU UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento do banco 
reclamado; II - conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento do reclamante; III - conhecer 
do recurso de revista do banco reclamado quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos 
débitos trabalhistas", por violação do 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, 
para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento 
da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial 
(art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte 
do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10219-55.2014.5.15.0029 da 15ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): UNIÃO (PGF), 
Procurador: Dr. Leonardo Vieira Cassini, Recorrido(s): ARLETE APARECIDA APIS SAMPAIO, 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
85 

Advogado: Dr. André Borsolan de Faria, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Wagner Elias 
Barbosa, Advogado: Dr. Márcio Elias Barbosa, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 43, § 2º, da Lei 8.212/91, e, no 
mérito, dar-lhe parcial provimento para, reformando a decisão recorrida apenas no período posterior à 
alteração do artigo 43 da Lei 8.212/91, feita pela MP-449/2008, convertida na Lei 11.941/2009, 
declarar a prestação de serviço como fato gerador da contribuição previdenciária, incidindo a partir de 
5/3/2009, em obediência ao princípio da anterioridade nonagesimal, os juros da mora. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1061000-21.2002.5.09.0007 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogada: 
Dra. Marissol Jesus Filla, Agravado(s): NEUZA EMIKO YOSHIMURA DZIEWULSKI, Advogado: 
Dr. José Lúcio Glomb, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR 
- 2582-59.2013.5.03.0017 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Veruska 
Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, Agravante(s) e Recorrido(s): PROSEGUR 
BRASIL S.A. - TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, Advogado: Dr. Marcelo 
Tostes de Castro Maia, Advogado: Dr. Raphael Augusto Campos Horta, Agravado(s) e Recorrido(s): 
CRISTINA DE FÁTIMA ALVES MACHADO, Advogado: Dr. Bruno Afonso Cruz, Decisão: por 
unanimidade, I - conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento da reclamada PROSEGUR 
BRASIL S.A. - TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA e II - conhecer do recurso 
de revista do reclamado BANCO BRADESCO S.A. por contrariedade ao item I, "a", da Súmula/TST 
nº 124, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a adoção do divisor 180 no cálculo das horas 
extras. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em 
razão de impedimento. Processo: AIRR - 94-23.2018.5.09.0007 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ELIANE 
KOHLER, Advogada: Dra. Bernardete Roecker Petri, Advogado: Dr. Dinalva da Silva Martins, 
Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento, apenas quanto ao tema "Correção 
monetária - índice aplicável", por possível violação do artigo 39 da Lei 8.177/91, para determinar sua 
reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR 
- 10175-86.2015.5.15.0001 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s) e Recorrido(s): ALINE FERREIRA DA SILVA BUGIANI, Advogado: Dr. 
Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Andréia Cristina Martins Daros Vargas, Agravado(s) e 
Recorrente(s): BANCO BRADESCARD S.A., Advogado: Dr. Evandro Mardula, Advogado: Dr. 
Rosano de Camargo, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e negar provimento ao agravo de 
instrumento da reclamante; II - conhecer do recurso de revista do banco reclamado quanto ao tema 
"Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por contrariedade à Orientação 
Jurisprudencial nº 300 da SBDI-1, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
caput , da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item 
"i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
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julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 2486-93.2012.5.02.0021 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): UNIÃO (PGF), 
Procurador: Dr. João Carlos Valala, Recorrido(s): EDNA MORETI DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Celso Ferrareze, ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, 
Advogado: Dr. Arnor Serafim Júnior, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 43, §2º, da Lei 8.212/91 e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento para reformar a decisão recorrida apenas no período posterior à alteração do artigo 
43, §2º, da Lei 8.212/91, feita pela MP-449/2008, convertida na Lei 11.941/2009 e declarar a 
prestação de serviço como fato gerador da contribuição previdenciária, devendo incidir a partir de 
5/3/2009, em obediência ao princípio da anterioridade nonagesimal, os juros da mora. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ARR - 1000849-89.2017.5.02.0385 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): REGINA MARIA DE LIMA 
BIANCOLI, Advogado: Dr. Marcelo Benedito Parisoto Senatori, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Maria Aparecida Pellegrina, Advogado: Dr. Fábio 
Cabral Silva de Oliveira Monteiro, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e negar provimento ao 
agravo de instrumento da reclamante; II - conhecer do recurso de revista da reclamante, por violação 
do artigo 5º, XXII, da CF/88, e, no mérito, dar-lhe provimento para aplicar, para fins de correção dos 
débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 340-03.2018.5.14.0032 da 14ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Pinto & Soares Advogados Associados, Advogada: Dra. Luiz Henrique Vieira, 
Agravado(s): SILVERLAN AMARAL DO CARMO FEITOZA, Advogada: Dra. Flaviana Letícia 
Ramos Moreira, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar 
sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e 
sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 1683-
39.2014.5.02.0022 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrente(s): MARCIA REGINA GUEDES DE BARROS CAMARGO, Advogado: 
Dr. Dejair Passerine da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
José de Paula Monteiro Neto, Decisão: por unanimidade, I - homologar o pedido de desistência 
formulado pela autora quanto ao tema "correção monetária"; II - conhecer e dar provimento ao agravo 
de instrumento no tópico preliminar de nulidade do acórdão regional por negativa de prestação 
jurisdicional para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RRAg - 20189-26.2015.5.04.0005 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s), Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): 
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. - BANRISUL, Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogada: Dra. Marilene Manfro Kvitko, Advogado: Dr. Rüdeger Feiden, Advogada: 
Dra. Rita justo, DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/RS, Procuradora: Dra. 
Alessandra Flores Wagner, Procurador: Dr. Alfredo Crossetti Simon, Procuradora: Dra. Paula Ferreira 
Krieger, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Dra. Alessandra Flores Wagner, 
Procurador: Dr. Alfredo Crossetti Simon, Agravado(s) e Recorrido(s): PAULO RICARDO PAIM 
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PEREIRA, Advogada: Dra. Débora de Martini Callegaro, Advogado: Dr. Eduardo Echevenguá 
Toscani, UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Fabiana Azevedo Araújo, VIGILÂNCIA ASGARRAS S/S 
LTDA., Advogado: Dr. Leonardo Borges Bueno, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, I - conhecer dos recursos de revista do Estado do Rio Grande do Sul, do BANRISUL e 
do DETRAN/RS, quanto ao tema "honorários advocatícios na Justiça do Trabalho - assistência 
sindical - necessidade", por contrariedade à Súmula 219, I, do TST e, no mérito, dar-lhes provimento 
para excluir da condenação o pagamento dos honorários advocatícios; II) - conhecer do recurso de 
revista do Estado do Rio Grande do Sul quanto ao tema "ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 
VIGILANTE. ART. 193, CAPUT E II, DA CLT. LEI Nº 12.740/2012. NECESSIDADE DE 
REGULAMENTAÇÃO. PORTARIA Nº 1.885/2013 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO", por violação do artigo 193 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
pagamento de adicional de periculosidade tão somente a partir de 3/12/2013. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ARR - 10496-62.2014.5.03.0043 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): TALYTA DINIZ DE SOUZA, 
Advogada: Dra. Maria Elizete Dias Dantas, Agravado(s) e Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E 
CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Leticia Alves Gomes, BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista e julgar prejudicado o agravo de 
instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 932-88.2016.5.14.0041 da 14ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado(s): ADILSON 
JOSÉ GONÇALVES, Advogado: Dr. Cássio Felipe Miotto, Advogado: Dr. Antônio Carlos Pinheiro 
Santos, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Pinto & Soares Advogados Associados, 
Advogada: Dra. Luiz Henrique Vieira, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e negar provimento ao 
agravo de instrumento do autor; II - conhecer de dar provimento ao agravo de instrumento do réu 
quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 1001595-
73.2017.5.02.0411 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrente(s): MARILENE DE LIMA PINTO, Advogada: Dra. Andréia Cristina 
Martins Daros Vargas, Advogada: Dra. Raquel Silva Sturmhoebel, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Jorge Donizeti Sanchez, Decisão: por unanimidade: I - 
conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento da autora; II - conhecer do recurso de revista 
da autora quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por 
violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item 
"i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 691-06.2017.5.13.0010 da 13ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira Alves Teixeira, Advogado: Dr. Rafaela Carvalho 
Batista da Silva, Agravado(s): ELIZABETH DA SILVA GUEDES, Advogado: Dr. Saorshian Lucena 
Araujo, Advogado: Dr. José Araújo de Lima, Advogado: Dr. Northon Guimaraes Guerra, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como 
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recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1619-68.2017.5.07.0027 da 7ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO 
S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Francisco Sampaio de Menezes Júnior, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Recorrido(s): MARIA GILVANEIDE LUCENA DE FIGUEIREDO LOPES, 
Advogado: Dr. Rodrigo Gouveia Coimbra, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, 1068conhecer do recurso de revista por violação do art. 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-
lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de 
juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ARR - 10909-84.2014.5.15.0029 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Pricila Sabag Nicodemo, Advogada: Dra. Juliana Eloísa Bianco, Agravado(s) e 
Recorrente(s): LEOVERGINIA DE OLIVEIRA ZECHINELLI MANTOVANI, Advogado: Dr. 
Gerson Luiz Graboski de Lima, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e negar provimento ao agravo 
de instrumento do réu; II - conhecer do recurso de revista da autora quanto ao tema "Índice de 
correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação (má-aplicação) do art. 39 da Lei nº 
8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 82400-12.2007.5.15.0090 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Paulo Augusto Greco, Agravado(s) e Recorrido(s): MARCEL 
KIYOSHI KOTI, Advogado: Dr. Cristiane Sartor Sacamone, Decisão: por unanimidade: I - conhecer 
e negar provimento ao agravo de instrumento; e II - conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação dos arts. 39 da Lei 
8.177/91 e 5º, II e XXII, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item 
"i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Em consequência lógica, afasta-se a condenação ao pagamento da multa por 
embargos de declaração protelatórios. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 25692-73.2015.5.24.0004 
da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s) e Recorrido(s): GIZELI MARIA FURTADO, Advogado: Dr. João Rafael Sanches 
Florindo, Advogado: Dr. Éder Mosciaro Barreto, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo 
de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
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impedimento. Processo: AIRR - 1017-90.2013.5.02.0016 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): MARCELO HENRIQUE PICARELLI DE 
SOUZA, Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: 
Dr. Ivan Carlos de Almeida, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 10454-60.2019.5.03.0003 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. 
Suziana Santana Comunian, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. 
Alessandro Mastrogiovanni Faria, Advogado: Dr. Rosalia Maria Lima Soares, Advogado: Dr. Elis 
Cristina Nogueira Xavier, Recorrido(s): VALMI MARTINS GOMES JUNIOR, Advogado: Dr. Mário 
Baracho Thibau, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação 
do 5º, XXII, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, a fim de aplicar, para 
fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da 
ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial 
(art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte 
do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 10614-03.2015.5.03.0011 da 
3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e 
Recorrente(s): RODOBAN SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogado: Dr. 
Marcello Augusto Lima Vieira de Mello, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, SHEILLA CRISTINA DA SILVA HIGINO, 
Advogado: Dr. Bruno Afonso Cruz, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto 
ao tema "TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS. ATIVIDADE-FIM. POSSIBILIDADE. LICITUDE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA", por violação dos arts. 2º e 3º da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para reconhecer a licitude da terceirização operada, e, por conseguinte, afastar o 
reconhecimento de vínculo de emprego com o tomador de serviços e julgar improcedentes todos 
pedidos da petição inicial. Prejudicado o exame dos demais temas do recurso de revista e do agravo de 
instrumento. Custas invertidas, calculadas sobre o valor da causa, das quais fica isenta a reclamante 
por ser beneficiária da gratuidade de justiça. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 2882-
37.2011.5.02.0011 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): WILMA APARECIDA CARDOSO PINHO, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de 
Freitas, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Agravado(s): FUNBEP � FU NDO DE PENSÃO 
MULTIPATROCINADO, Advogado: Dr. Arnor Serafim Júnior, ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de 
instrumento, apenas quanto ao tema "complementação de aposentadoria patrocinada por entidade de 
previdência privada - competência", para determinar sua reautuação como recurso de revista com 
agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 969-97.2011.5.09.0084 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s), Agravado(a)(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Paulo 
Augusto Greco, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Antonio Celestino Toneloto, Advogado: Dr. 
Márcio Atsushi Tanizaki, Advogado: Dr. Francisco Antonio Fragata Júnior, Agravado(s) e 
Recorrido(s): BANCO SAFRA S.A., Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogada: Dra. 
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Marissol Jesus Filla, GILDO SCHERDIEN, Advogado: Dr. Guilherme Pezzi Neto, SBK-BPO 
SERVIÇOS TECNOLÓGICOS E REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS S.A., Advogado: Dr. 
Mariana Santos Beraldo de Castro, Decisão: unanimemente, dar provimento aos agravos de 
instrumento para determinar sua reautuação como recursos de revista, observando-se daí em diante os 
procedimentos relativos a estes, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 10600-43.2015.5.03.0003 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): EFICAZ-CONSULTORIA E SERVICOS DE 
CREDITO E COBRANCA LTDA - EPP, Advogada: Dra. Gisele Costa Cid Loureiro, Advogada: Dra. 
Maria Adrianna Lobo Leao de Mattos, Advogado: Dr. Marcos Luiz dos Mares Guia Neto, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogado: 
Dr. Guilherme Marques Dias, Advogada: Dra. Ana Carolina Momente Rosa, Advogado: Dr. Ana 
Luiza Ferraz de Alencar, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Gustavo Monti Sabaini, Advogado: Dr. Aurélio Caciquinho 
Ferreira Neto, GERALDINA ROSA DA SILVA TEIXEIRA, Advogado: Dr. Rosemberg Chaefer 
Nascimento Silva, Advogado: Dr. Geraldo Magela Sobrinho, Decisão: unanimemente, dar provimento 
ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí 
em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1280-88.2014.5.03.0104 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, 
Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, Agravado(s): 
ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Gisele de Almeida Weitzel, 
Advogado: Dr. Karla Santos Athayde, YURI ALESSANDRO PAZINI LIMA, Advogada: Dra. Maria 
Elizete Dias Dantas, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 2621-97.2014.5.02.0001 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): GIOVANI SANTOS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Decisão: 
por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 10380-88.2017.5.03.0160 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, WAGNER ESPINDOLA GONCALVES, Advogado: 
Dr. Nasser Ahmad Allan, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e negar provimento ao agravo de 
instrumento em recurso de revista do reclamante; II - conhecer e dar provimento ao agravo de 
instrumento da reclamada apenas quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos 
trabalhistas", para determinar sua reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1113-15.2018.5.09.0088 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CURITIBA E REGIÃO, 
Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Agravado(s): BANCO 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. - BANRISUL, Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni 
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Rodrigues, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1992-24.2013.5.02.0013 
da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Sérgio da Costa Barbosa Filho, Agravado(s): MÁRCIA FEITOSA 
SILVA, Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo 
de instrumento quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas" para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 10226-90.2013.5.06.0010 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, 
Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, JÉSSICA 
LUZIA DA SILVA BARBOSA, Advogado: Dr. João Fernando Carneiro Leão de Amorim, UNIÃO 
(PGF), Procuradora: Dra. Hebe de Souza Campos Silveira, Decisão: unanimemente, dar provimento 
ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí 
em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 2152-69.2017.5.09.0092 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Fábio Freitas Minardi, Agravado(s): PAULO 
HENRIQUE ALVES, Advogado: Dr. Júlio Antônio Barbeta, Advogado: Dr. João Alves Dias Filho, 
Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento, apenas quanto ao tema "Índice de 
correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", para determinar sua reautuação como recurso 
de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11145-90.2015.5.03.0140 
da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Evandro Mardula, Agravado(s): VIVIAN KELLEN VENUTO 
CAETANO, Advogado: Dr. Juliano Pereira Nepomuceno, Decisão: por unanimidade, conhecer e 
negar provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1521-
49.2014.5.10.0013 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Ivan Kaminski do Nascimento, Advogado: 
Dr. Rafael Wesley Gonçalves de Sousa, Advogado: Dr. Renato de Almeida Gentil, Agravado(s): 
JOAO JOSE RICARDO POLLONI, Advogado: Dr. Wellington Mendonça dos Santos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 10296-21.2014.5.01.0040 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, 
Advogada: Dra. Isabela Gomes Agnelli, Agravado(s): RENATA MARIA DA SILVA, Advogado: Dr. 
Marcos Eli de Oliveira Júnior, Advogado: Dr. Bruno Feijó Imbroinisio, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento apenas quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável 
aos débitos trabalhistas" para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí 
em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1024-64.2016.5.11.0004 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
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Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Thiago Guerreiro, Advogado: Dr. André Luís Torres Pessoa, Advogado: Dr. Igor Teixeira Santos, 
Agravado(s): DAVISON RODRIGUES BATISTA, Advogado: Dr. Simeão de OliveiraValente, 
Advogado: Dr. Carlos Alexandre Baracho Valente, Decisão: unanimemente, dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 10739-87.2016.5.15.0047 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Rosano Camargo, EDUARDO HENRIQUE GOMES E SOUZA, Advogado: Dr. 
Gilberto Rodrigues de Freitas, Decisão: por unanimidade, I - conhecer e dar parcial provimento ao 
agravo de instrumento do reclamante, apenas quanto ao tema "INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS - TRANSPORTE DE VALORES - VALOR DA CONDENAÇÃO", para determinar sua 
reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento; II - conhecer e negar provimento ao 
agravo de instrumento do Banco reclamado. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1158-
22.2018.5.07.0008 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Francisco Sampaio de Menezes Junior, Agravado(s): HUGO MAIA BORGES 
TAVARES, Advogado: Dr. Eduardo Meneleu Gonçalves Moreno, Advogado: Dr. Cintia de Almeida 
Parente, Advogado: Dr. Adriana Emanuelli de Oliveira Melo, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11292-60.2016.5.03.0018 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Euler de Moura Soares Filho, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): CRISTIANO GONCALVES VALENTE, Advogado: Dr. Walker Tonello Júnior, 
Advogada: Dra. Cecília Mayrinck Bittencourt, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar 
provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10484-86.2019.5.03.0006 
da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogado: Dr. Alejandro Melo 
Toledo, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, Agravado(s): GLOBAL 
TELEATENDIMENTO E TELESSERVIÇOS DE COBRANÇAS LTDA., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Albert do 
Carmo Amorim, Advogada: Dra. Danielle Silva de Faria Soares, RAFAEL RODRIGO CLEMENTE 
BATISTA, Advogado: Dr. Juliano Pereira Nepomuceno, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar 
provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10312-65.2017.5.03.0152 
da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Lívia Reggiani 
Lima, Agravado(s): LEONARDO SEVERINO DE QUEIROZ RIBEIRO JUNIOR, Advogado: Dr. 
Paulo Roberto Santos, Decisão: unanimemente, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, 
apenas quanto ao pagamento das comissões e quanto ao índice utilizado para a correção dos débitos 
trabalhistas, para determinar sua reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
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julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10685-46.2017.5.03.0104 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias 
Lemos, Advogado: Dr. Guilherme Marques Dias, Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E 
CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Melyssandra Martins Costa, Advogado: Dr. Karla Santos 
Athayde, MARCOS VINICIUS CONCEIÇÃO DA COSTA, Advogado: Dr. Dalmar José Antônio 
Roldão, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: RR - 10656-59.2016.5.09.0008 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio 
Freitas Minardi, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): FERNANDA DE 
CARVALHO DOMINGOS, Advogado: Dr. Wilson Roberto Vieira Lopes, Advogado: Dr. Marcelo 
Macioski, Advogada: Dra. Ana Sílvia Voss de Azevedo, Advogado: Dr. Gustavo Yudi Hiratsuka, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Índice de correção 
monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, 
dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase 
pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência 
de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 10571-96.2018.5.15.0053 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente e Recorrido: ALINE DA SILVA PULINO, 
Advogado: Dr. Nilo da Cunha Jamardo Beiro, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Rosano de 
Camargo, Advogado: Dr. Evandro Mardula, Decisão: por unanimidade: conhecer dos recursos de 
revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação 
do art. 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhes provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos 
débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1549-57.2017.5.09.0007 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Marina D´Amico Pedriali, 
Recorrido(s): MARIA IVANI DOMINGOS FRAIZ MORAIS, Advogado: Dr. José Lúcio Glomb, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 39 da Lei 8.177/91 e, 
no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-
E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de 
incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a 
dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1001243-36.2017.5.02.0017 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): FELIPE STEFANEL TASSONI, 
Advogado: Dr. Bruno Narciso, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Vitor 
Ângelo GonzaIez Barusso, BB TECNOLOGIA E SERVICOS S.A (ATUAL DENOMINAÇAO DE 
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COBRA TECNOLOGIA S.A.), Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
155-47.2010.5.10.0002 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - 
PREVI, Advogado: Dr. Marcos Vinícius Barros Ottoni, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Maria Teresa Barbosa Campelo de Melo, Advogado: Dr. Rafael Leandro Virmond 
Perdigão Nogueira, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, DIORIVANO CLAUDINO PEREIRA, 
Advogado: Dr. Rogério Ferreira Borges, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao 
agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: RR - 1096-13.2017.5.09.0088 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente e Recorrido: BANCO BRADESCO S.A., 
Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, FABRICIO SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. Sebastião 
Antunes Telles Sobrinho, Decisão: por unanimidade, I - conhecer do recurso de revista do Bradesco 
quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 
39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos 
débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior, e II - não conhecer do recurso de revista adesivo do autor. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1000920-87.2018.5.02.0472 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, 
Agravado(s): SALETE APARECIDA CASANELLI ABDALLA, Advogado: Dr. Maria da 
Consolaçao Vegi da Conceição, Advogado: Dr. Marcio Monteiro da Cunha, Advogado: Dr. Elmira 
Aparecida D Amato Garcia, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar provimento ao agravo para 
processar o agravo de instrumento; II - conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento quanto ao 
tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1001771-83.2016.5.02.0703 
da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): VIVIAN 
FREITAS GONCALVES PIRES, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Advogado: Dr. Celso 
Ferrareze, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Rafael Campos Pereira, 
Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar 
provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10670-63.2018.5.03.0065 da 
3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Euler de Moura Soares Filho, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Recorrido(s): EVALDO VICENTE DA SILVA, Advogado: Dr. Isabella Sanglard 
Pimenta Machado, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Índice 
de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-
E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de 
incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a 
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dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 337-89.2016.5.06.0016 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de 
Oliveira Veloso Mafra, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Álvaro Van Der Ley 
Lima Neto, JOSÉ ROBERTO ALVES DE FREITAS, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS. ATIVIDADE FIM. POSSIBILIDADE. LICITUDE. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA", por violação dos arts. 2º e 3º da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer 
a licitude da terceirização operada, e, por conseguinte, afastar o reconhecimento de vínculo de 
emprego do autor com o tomador de serviços e julgar improcedentes os pedidos daí decorrentes, 
declarando-se a responsabilidade subsidiária do Banco Itaú por eventuais créditos trabalhistas 
remanescentes deferidos na presente demanda, nos termos da decisão do STF (Tema 725) e da Súmula 
nº 331, IV, do TST. Prejudicado o exame dos demais temas do recurso. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1000743-05.2017.5.02.0070 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Milton Flávio de Almeida Camargo Lautenschläger, 
Agravado(s): RICARDO RUTA CRUZ, Advogado: Dr. Diego Guarda de Almeida, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento quanto ao tema "Índice de correção 
monetária aplicável aos débitos trabalhistas" para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1632-57.2017.5.06.0007 da 6ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Wilson Belchior, Recorrido(s): 
SUZANA ANDRADE DA COSTA, Advogado: Dr. Pedro Paulo Porpino Pedrosa, Advogada: Dra. 
Fabiola Porpino Pedrosa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 101281-75.2016.5.01.0263 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): KATIA CRISTINA EUZEBIO DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Flávio Marques de Souza, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. José Antonio Martins, COMPANHIA LEADER DE PROMOÇÃO DE VENDAS, 
Advogado: Dr. Eduardo Iglesias Herranz Bouzan, Advogado: Dr. Cristiano de Lima Barreto Dias, 
Advogada: Dra. Maria Fernanda Anachoreta Ximenes Rocha, LEADER S.A. - ADMINISTRADORA 
DE CARTÕES DE CRÉDITO, Advogado: Dr. Eduardo Iglesias Herranz Bouzan, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 83-
16.2016.5.05.0026 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Agravado(s): 
EMILENE OLIVEIRA TOME, Advogado: Dr. Maria Claudia Aragao Padilha Lima, GRENIT 
SERVIÇOS E DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARES LTDA., Advogada: Dra. Fernanda Cunha 
Sant'Ana, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 995-02.2016.5.09.0026 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente e Recorrido: ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: 
Dra. Rafaella Munhoz da Rocha Lacerda, Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, LUIZ SERGIO DE 
ALMEIDA, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, 
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Advogado: Dr. Ricardo Nunes de Mendonça, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista do réu e do recurso de revista adesivo do autor, quanto ao tema "Índice de correção monetária 
aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do artigo 39 da Lei nº 8.177/91, e, no mérito, dar-lhes 
parcial provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos créditos trabalhistas, o IPCA-E na fase 
pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência 
de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput , da Lei 8.177, de 1991) e os valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a 
dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1000442-90.2019.5.02.0069 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. Marcelo Oliveira Rocha, Agravado(s): JOSENILDO SILVA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
Kelly Cristina Sacamoto Uyemura, MAC ENGENHARIA INSTALACOES E COMERCIO LTDA, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 1000988-43.2017.5.02.0061 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s) e Agravado(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Maria Mercedes 
Oliveira Fernandes de Lima, Advogado: Dr. Janaina Luanda Patricia Dias Moreno, Advogada: Dra. 
Andréia Oliveira de Paula, Advogado: Dr. Gizele Cristina Ciqueira Nunes, Agravante(s) e Agravado 
(s): MATHEUS HENRIQUE DANTAS DE LIMA, Advogado: Dr. Carlos Alberto Gonçalves Franco, 
Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Francine Letícia Rocha, Advogado: Dr. 
Klebia Maria Pereira de Almeida, Advogado: Dr. Vanessa Minaguti, Advogado: Dr. Ivan Carlos de 
Almeida, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento do 
reclamante; II - conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento da reclamada ATENTO BRASIL 
S.A. apenas quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", para 
determinar sua reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1376-47.2018.5.07.0009 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): JOSE EDMAR FIGUEIREDO, Advogado: Dr. 
George da Silva Justino, Advogado: Dr. Victor Coelho Barbosa, Advogado: Dr. Ronaldo Márcio 
Soares Brito, Advogado: Dr. José Aurélio Silva Júnior, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Francisco Sampaio de Menezes Junior, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 487, § 1º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para 
restabelecer a r. sentença que julgou parcialmente procedentes os pedidos, reconhecendo ao autor o 
direito à adesão ao programa de desligamento especial (PDVE 2017) e às vantagens dele 
consequentes, nos termos da r. sentença de pág. 591. Invertidos os ônus da sucumbência. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 666-41.2017.5.05.0551 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Luis Eduardo Lyra Lins, 
Embargado(a): MARIA LUCIA DE MATOS BARRETO, Advogada: Dra. Jurema Cintra Barreto, 
Advogado: Dr. Anderson da Silva Santos, Advogado: Dr. José Carlos da Silva, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e dar provimento aos embargos de declaração para sanar contradição e 
acrescer fundamento ao julgado, sem conferir-lhe efeito modificativo. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1000586-46.2017.5.02.0033 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Maria 
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Mercedes Oliveira Fernandes de Lima, Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, RODRIGO 
DINIZ DOS SANTOS, Advogado: Dr. Alessandro da Silva, Advogado: Dr. Leandro Antônio Alves, 
Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento, apenas quanto ao tema "Índice de 
correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", para determinar sua reautuação como recurso 
de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 364-58.2015.5.09.0005 da 
9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, Recorrido(s): FERNANDO LUGO NUNES, 
Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Advogada: Dra. Jane Salvador de Bueno Gizzi, Decisão: 
por unanimidade: conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Índice de correção monetária 
aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de 
juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 101456-16.2017.5.01.0043 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Miguel 
Fernando Decleva, Agravado(s): JOSE GERALDO DA SILVA, Advogado: Dr. Jorge Couto de 
Carvalho, Advogado: Dr. Leandro Vasconcellos, Advogado: Dr. Jorge Couto de Carvalho Junior, 
MASSA FALIDA de TRANS-EXPERT VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., 
Advogado: Dr. Álvaro Bruce Nogueira da Silva Neto, Decisão: unanimemente, dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1000024-98.2015.5.02.0003 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
Emmerson Ornelas Forganes, Agravado(s): CLAUDIO DE SOUZA LINO, Advogada: Dra. Fernanda 
Gimenez Ciriaco, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar provimento ao agravo somente quanto 
a tema ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS DÉBITOS TRABALHISTAS; 
II - conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento quanto ao tema "Índice de correção 
monetária aplicável aos débitos trabalhistas", para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10043-17.2016.5.03.0134 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): ANA PAULA 
SAMPAIO SILVA ARAUJO, Advogada: Dra. Héllen Cristina Ribas Corrêa, Recorrido(s): ALGAR 
TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTRAS, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista, por ausência de transcendência. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 201500-16.2007.5.15.0007 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Evandro Mardula, Agravado(s): GENALDO PRADO 
DA SILVA, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Andréia Cristina Martins Daros Vargas, 
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Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1002051-
04.2017.5.02.0385 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, Agravado(s): CILENE DE SOUSA, 
Advogado: Dr. Haroldo Fernando de Almeida Moraes Costa, Decisão: por unanimidade: I - conhecer 
e dar provimento ao agravo para processar o agravo de instrumento; II - conhecer e dar provimento ao 
agravo de instrumento quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos 
trabalhistas", para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1000824-27.2016.5.02.0445 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): DEBORA CRISTINA ROSEMBERG, Advogada: 
Dra. Raquel Silva Sturmhoebel, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. José de Paula 
Monteiro Neto, Advogada: Dra. Audrey Cristina Moreira dos Santos Meucci, Advogada: Dra. Andréa 
Costa Duduch, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento do agravo de instrumento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: ED-AIRR - 10665-81.2019.5.03.0105 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Embargado(a): DIOGO ANTONIO DO CARMO AGUIAR, 
Advogado: Dr. Ana Elisa Silva Braz, L. SUL LOCADORA DE SERVICOS - EIRELI, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos de declaração. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1001331-76.2016.5.02.0060 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): PRISCILA SANTOS FALCAO, Advogado: Dr. 
Luís Gustavo Silvério, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Matheus Starck de 
Moraes, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento, apenas quanto ao tema 
"Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", para determinar sua reautuação 
como recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
100507-09.2018.5.01.0026 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Alan Sampaio Campos, Agravado(s): RODRIGO DE FREITAS BRAZUNA, 
Advogado: Dr. Ricardo Basile de Almeida, Advogada: Dra. Karen Pestana, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer e dar provimento ao agravo para processar o agravo de instrumento; II - 
conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 22800-73.2007.5.04.0023 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): ADY MARIA 
AZEVEDO PLETSCH, Advogado: Dr. Eyder Lini, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Robinson Neves Filho, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogado: Dr. 
Fabrício Zir Bothomé, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de 
instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 237-17.2019.5.19.0001 da 19ª Região, 
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Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni 
Rodrigues, Agravado(s): IOLANDA TEIXEIRA DA SILVA, Advogada: Dra. Ana Carla de Oliveira 
da Silva, Advogado: Dr. Raoni Carlos de Oliveira, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar 
provimento ao agravo, para melhor exame do agravo de instrumento; II - conhecer e dar provimento 
ao agravo de instrumento, para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí 
em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 100783-15.2017.5.01.0078 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Henrique Cláudio Maués, Agravado(s): ANTONIO MARCO DE ASSIS BARRETO, Advogado: Dr. 
Marcelo Augusto de Brito Gomes, Advogado: Dr. Bruno Cunha Caula Costa, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento quanto ao tema "Índice de correção 
monetária aplicável aos débitos trabalhistas" para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1214-04.2014.5.03.0074 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Lívia Reggiani Lima, 
Agravado(s): KARLA MÁRCIA DE SOUZA LOPES, Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, 
Decisão: por unanimidade: I) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
processamento do agravo de instrumento; II) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1102-83.2013.5.06.0010 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado(s): GLÁUCIA SOUZA AGUIAR, 
Advogado: Dr. João Fernando Carneiro Leão de Amorim, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de 
Oliveira Veloso Mafra, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, 
UNIÃO (PGF), Procuradora: Dra. Hebe de Souza Campos Silveira, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e negar provimento aos recursos de agravo da reclamada e da reclamante. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 20079-33.2014.5.04.0661 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Frederico Azambuja Lacerda, Advogado: Dr. Frederico Azambuja Lacerda, Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Agravado(s): BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: 
Dr. Maria Carolina Rosa de Souza, HILDA VERSA, Advogado: Dr. Luciano Roberto Sarturi, 
Advogado: Dr. Tiago Luiz Radaelli, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de 
instrumento quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas" para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-
RR - 284-29.2017.5.09.0004 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Kamilla Craveiro, Advogado: Dr. 
Giselle Silveira da Costa Silva Zanlorenzi, Agravado(s): EMERSON DA CRUZ ALBUQUERQUE, 
Advogado: Dr. Antonio Cesar Mondin Zica, Advogado: Dr. Leslie Mercedes Francisco da Costa, 
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Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar provimento ao agravo quanto ao tema "Índice de 
correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", para melhor exame do recurso de revista; II - 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos 
trabalhistas", por violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de 
aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase 
pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 12825-
20.2017.5.15.0007 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Evandro Mardula, Advogado: Dr. Rosano Camargo, Agravado(s): APARECIDA 
MARIA MAGALHAES MARTINI, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 24320-33.2016.5.24.0076 da 24ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Armando Canali Filho, Advogado: Dr. Filipe de 
Sousa Muniz Lima, Agravado(s): ROGERS FLORES BRUM, Advogado: Dr. Tiago Alves da Silva, 
Advogado: Dr. Wilson Crepaldi Junior, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar provimento ao 
agravo; II - conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento quanto ao tema "Índice de correção 
monetária aplicável aos débitos trabalhistas", para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10385-15.2019.5.15.0061 da 15ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): LAURA EMY 
KUSUMOTO OGURO WEBEL, Advogado: Dr. Fernando Ferrarezi Risolia, SETA SERVIÇOS 
ESPECIAIS LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 11697-46.2017.5.03.0185 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Herbert Moreira Couto, Advogada: Dra. Laura Pereira Brito Machado, JOENI 
FERNANDES GOMES, Advogado: Dr. Eder Alex de Morais, Advogado: Dr. Anderson Patrício da 
Silva, Advogado: Dr. Fernando Antônio Velloso, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar 
provimento parcial ao agravo de instrumento da reclamante, quanto ao tema "horas extras. Gerente de 
relacionamento", para determinar sua reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento; II - conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento do banco reclamado no tema 
"índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10119-73.2013.5.15.0114 
da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): EDSON 
MENDES, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Rafael Vilela Borges, Decisão: por 
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unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 21797-
32.2015.5.04.0402 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. 
Hed Anderson Freitas de Vargas, Agravado(s): JONAS ANDRE FRIELINK, Advogado: Dr. Paulo 
César Vailatti Barp, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento apenas quanto 
ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas" para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 20321-
87.2015.5.04.0812 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): MARCOPOLO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Cláudio Dias de Castro, Agravado(s): ETHOS GESTÃO DE 
PESSOAS LTDA. - EPP, GATRON INOVAÇÃO EM COMPÓSITOS S.A., Advogado: Dr. 
Welynton José Franqui, Advogado: Dr. Alysson André Donanski, JOSE LUIS ALVES PAIVA, 
Advogado: Dr. Marciano Herly Alves Silveira, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar 
provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11421-78.2016.5.03.0143 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, 
Agravado(s): AFONSO MARIA SCHMITZ, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Decisão: 
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 11470-19.2017.5.03.0068 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): TAMARA FAZOLLO GOMES 
PEREIRA, Advogado: Dr. José Francisco Gomes D'Ávila, Advogado: Dr. Olavo Alves de Aquino 
Júnior, Decisão: por unanimidade: I) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar o regular processamento do agravo de instrumento; II) conhecer do agravo de instrumento 
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10726-25.2017.5.15.0089 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: 
Dra. Flávia Roberta Carvalho, Agravado(s): ANDRE LUIS SIQUEIRA, Advogada: Dra. Priscila 
Oliveira Garcia, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 11906-12.2016.5.09.0014 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Armando Canali Filho, 
Agravado(s): MIRELLE DE LIMA GOMES PADUA, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, 
Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de 
instrumento, apenas quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", 
para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 20168-77.2015.5.04.0384 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, 
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Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): MARCEL NEUTZLING, Advogado: 
Dr. Amilton Paulo Bonaldo, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento 
quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas" para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 52400-14.2008.5.06.0003 
da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): CLARO 
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): ANA ROSA DE LIMA BARBOSA, 
Advogado: Dr. Josany Xavier de Menezes, CSU CARDSYSTEM S.A., Advogado: Dr. Henrique 
Dowsley de Andrade, UNIÃO (PGF), Procurador: Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Decisão: por 
unanimidade, proceder ao juízo de retratação, na forma do disposto no artigo 543-B, § 3º, do CPC/73 
(artigos 1.039, caput, e 1.040, II, do CPC/2015), a fim de conhecer e dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1000667-98.2017.5.02.0322 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): MONICA APARECIDA GOMES PEREIRA, 
Advogado: Dr. Otávio Cristiano Tadeu Mocarzel, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Cleber Pinheiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
violação do artigo 7º, VI, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
caput , da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item 
"i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1000755-53.2017.5.02.0382 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Milton Flávio de Almeida Camargo Lautenschläger, Recorrido(s): MONICA DA 
SILVA RANGEL SANTOS, Advogado: Dr. Gustavo de Pauli Athayde, Advogado: Dr. Antônio 
Francisco Corrêa Athayde, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do 
artigo 5º, II, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10578-28.2016.5.03.0139 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Aurélio Caciquinho Ferreira Neto, Agravante(s) e 
Agravado (s): EFICAZ-CONSULTORIA E SERVICOS DE CREDITO E COBRANCA LTDA - 
EPP, Advogada: Dra. Gisele Costa Cid Loureiro, Advogada: Dra. Maria Adrianna Lobo Leão de 
Mattos, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Euler de Moura Soares Filho, 
Advogada: Dra. Rosália Maria Lima Soares, SIMONE DE SOUZA COIMBRA DE JESUS, 
Advogado: Dr. Rosemberg Chaefer Nascimento Silva, Decisão: unânime e preliminarmente retificar a 
autuação para que EFICAZ-CONSULTORIA E SERVICOS DE CREDITO E COBRANCA LTDA - 
EPP passe a constar como Agravante e Agravado; unanimemente, dar provimento aos agravos de 
instrumento para determinar sua reautuação como recursos de revista, observando-se daí em diante os 
procedimentos relativos a estes, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
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Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1000847-67.2019.5.02.0703 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): ADRIANO DOMINGOS ALVES, Advogado: 
Dr. Fábio Nunes Fernandes, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Daniela 
Cristiane dos Reis, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, 
XXII, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1002016-09.2017.5.02.0041 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): MARCELO ZOTTI, 
Advogado: Dr. Wiliam Crespo, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Cleber 
Pinheiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da CF 
e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o 
IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a 
possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) 
e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, 
vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: RR - 1002318-68.2017.5.02.0613 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): SUELEN OLIVEIRA FELICIJAN, Advogado: 
Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Cleber 
Pinheiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, XXII, da 
CF e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o 
IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a 
possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) 
e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, 
vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: RR - 12338-23.2016.5.03.0103 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): MATHEUS MARCOS OLIVEIRA MOTA, 
Advogado: Dr. José Paulo Ferreira Júnior, Advogada: Dra. Leila Aparecida Coelho, Recorrido(s): 
BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Poncano, CALLINK 
SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., Advogado: Dr. Vinícius Costa Dias, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista, por ausência de transcendência. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1000068-49.2016.5.02.0079 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): WLADIMIR CRUZ DE MACEDO JÚNIOR, 
Advogado: Dr. Antônio Soares, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Ivan Carlos de 
Almeida, Advogada: Dra. Maria da Glória Chagas Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista por violação do art. 5º, caput, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de 
aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase 
pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
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Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10952-
87.2016.5.09.0006 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Armando Canali Filho, Recorrido(s): 
EDMILSON CARVALHO DE MATTOS, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Advogado: 
Dr. Ricardo Nunes de Mendonca, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 39 da Lei 
8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 13100-05.2016.5.18.0141 da 18ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente e Recorrido: BANCO 
BRADESCO S.A. - ( sucessor do Banco HSBC Bank Brasil S/A ¿ Banco Múltiplo),, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Armando Canali Filho, FATIMA APARECIDA DA 
SILVA, Advogado: Dr. Marciano Côrtes Neto, Advogado: Dr. Washington de Siqueira Coelho, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da autora quanto ao "intervalo da 
mulher", por violação do art. 384 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para decotar da 
condenação a limitação imposta pela Corte Regional para o deferimento do intervalo em questão, que 
deverá ser concedido sempre que houver a realização de sobrelabor, independentemente do tempo de 
duração das horas extras, conforme se apurar em liquidação, mantidos os parâmetros de cálculo 
fixados na origem; II - conhecer do recurso de revista adesivo do Banco Bradesco quanto ao tema 
"Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 39 da Lei 
8.177/91 e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput , da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 12229-66.2017.5.15.0094 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Jorge Donizeti Sanchez, Recorrido(s): MICHELLE PORTO GIROTTO, 
Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Decisão: por unanimidade: I) conhecer do recurso de 
revista do reclamado, por violação do art. 39 da Lei 8.177/91 e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim 
de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase 
pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior; II) julgar prejudicado o recurso de revista adesivo da 
autora. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em 
razão de impedimento. Processo: RR - 10716-38.2015.5.15.0028 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Evandro Mardula, Recorrido(s): LUIZ 
RODRIGO MINOTTI SOSSAI, Advogado: Dr. Bruno Martins de Oliveira, Advogado: Dr. Alisson 
Renan Alves de Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 5º, II, da CF, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-
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E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de 
incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a 
dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 100879-92.2018.5.01.0531 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Henrique Cláudio Maués, Recorrido(s): ANDRE PEREIRA MELO, Advogada: Dra. Juliana Satko 
Hirayama, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 39 da Lei 
8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1000569-50.2019.5.02.0385 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): THIAGO VINICIUS 
BENIS, Advogado: Dr. Renato Ourique de Mello Braga Garcia, Advogado: Dr. Fábio Bosquetti da 
Silva Costa, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira 
Monteiro, CARVALHO'S TRANSPORTES E LOCAÇÃO EIRELI, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
APLICÁVEL AOS DÉBITOS TRABALHISTAS, por violação do art. 5º, XXII, da CF e, no mérito, 
dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase 
pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência 
de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1000429-35.2017.5.02.0078 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Recorrido(s): SERGIO PIOVANI, Advogado: Dr. 
Nilson de Oliveira Moraes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 5º, II, da CF, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-
E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de 
incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a 
dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 21750-84.2017.5.04.0015 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Gilson Klebes Guglielmi, Recorrido(s): 
ROSANGELA SMANIA, Advogado: Dr. Antônio Vicente da Fontoura Martins, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a exclusão das horas extras da base de cálculo da 
verba PLR. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. E, para constar, lavro a presente ata, que vai assinada pelo 
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Ex.mo Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira e por mim subscrita. Brasília, aos vinte e 
três dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um. 
 
 
 
 
 

ALBERTO LUIZ BRESCIANI DE FONTAN PEREIRA 
Presidente da Turma 

 


